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REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

Aviso para PE das alterações dos CCT (pessoal
fabril/Sul) entre a APIM — Assoc. Portuguesa da
Ind. de Moagem e outros e a FSIABT — Feder.
dos Sind. dos Trabalhadores das Ind. de Alimen-
tação, Bebidas e Tabacos e entre as mesmas
associações patronais e a FETICEQ — Feder.
dos Trabalhadores das Ind. Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química.

Nos termos do n.o 5 e para os efeitos do n.o 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, de 29 de
Dezembro, torna-se público que se encontra em estudo
nos serviços competentes deste Ministério a eventual
emissão de uma portaria de extensão das alterações dos
contratos colectivos de trabalho mencionados em título,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 31 e 32, de 22 e 29 de Agosto, ambos de 1998.

A portaria, a emitir ao abrigo do n.o 1 dos citados
preceito e diploma, tornará as convenções extensivas,
nos distritos de Beja, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Por-
talegre, Santarém e Setúbal;

a) Às relações de trabalho entre entidades patro-
nais não filiadas nas associações patronais
outorgantes que exerçam a actividade econó-
mica abrangida pelas convenções (indústrias de
moagens, massas alimentícias, descasque de
arroz e alimentos compostos para animais) e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissões nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre entidades patro-
nais filiadas nas associações patronais outorgan-
tes e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas nas conven-
ções não representados pelas associações sin-
dicais signatárias.

Aviso para PE das alterações salariais dos CCT
(apoio e manutenção) entre a APIM — Assoc.
Portuguesa da Ind. de Moagem e outras e a
FSIABT — Feder. dos Sind. dos Trabalhadores
das Ind. de Alimentação, Bebidas e Tabacos e
outros e entre as mesmas associações patronais
e a FETICEQ — Feder. dos Trabalhadores das
Ind. Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química.

Nos termos do n.o 5 e para os efeitos do n.o 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, de 29 de
Dezembro, torna-se público que se encontra em estudo
nos serviços competentes deste Ministério a eventual
emissão de uma portaria de extensão das alterações sala-
riais dos contratos colectivos de trabalho mencionados
em título, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 31 e 32, de 22 e 29 de Agosto, ambos
de 1998.

A portaria, a emitir ao abrigo do n.o 1 dos citados
preceito e diploma, tornará as convenções extensivas,
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre entidades patro-
nais não filiadas nas associações patronais
outorgantes que exerçam a actividade econó-
mica abrangida pelas convenções (moagens,
massas alimentícias, chocolates, descasque de
arroz e alimentos compostos para animais) e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre entidades patro-
nais filiadas nas associações patronais outorgan-
tes e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais previstas nas conven-
ções não representados pelas associações sin-
dicais signatárias.

PORTARIAS DE REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO
. . .
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PORTARIAS DE EXTENSÃO
. . .

CONVENÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO

CCT entre a Assoc. das Ind. de Madeira e Mobiliário
de Portugal e outra e o SETACCOP — Sind. dos
Empregados, Técnicos e Assalariados da Cons-
trução Civil, Obras Públicas e Afins e outros.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.a

Área e âmbito

1 — O presente CCT é aplicável, no território do con-
tinente, às empresas filiadas nas associações patronais
outorgantes e, por outro lado, aos trabalhadores repre-
sentados pelas associações sindicais signatárias.

2 — O presente CCT não é aplicável à indústria de
tanoaria nem aos subsectores de formas e saltos de
madeira para calçado e vassouraria, pincelaria e esco-
varia, para os quais existe regulamentação colectiva de
trabalho específica.

3 — Os valores constantes das cláusulas 37.a, 38.a e
44.a, bem assim os montantes das tabelas salariais iden-
tificadas no anexo II, não se aplicam às empresas de
aglomerados de partículas, contraplacados, revestimen-
tos e aglomerados de fibras.

Cláusula 2.a

Vigência

O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho
e Emprego e será válido pelo prazo de um ano, salvo
as matérias referentes a tabelas salariais e o clausulado
de expressão pecuniária, que produzem efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 1998.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 3.a

Categorias profissionais, grupos e classes

1 — Em anexo são definidas as categorias profissio-
nais, com a indicação das tarefas e funções que as carac-
terizam, grupos e classes e respectivas tabelas salariais.

2 — A atribuição das categorias e classes aos traba-
lhadores é feita pelas entidades patronais de acordo
com as funções por eles predominantemente desem-
penhadas, cabendo aos trabalhadores que se considerem
lesados o direito de pedir a intervenção sindical, a qual
se consubstanciará no fornecimento pela empresa aos
sindicatos respectivos dos elementos necessários para
avaliar correctamente a situação.

3 — É vedado às entidades patronais atribuir às cate-
gorias designações diferentes das previstas neste con-
trato.

Cláusula 4.a

Condições e regras de admissão

1 — Só podem ser admitidos os trabalhadores que
satisfaçam as seguintes condições gerais:

a) Terem idade não inferior a 16 anos;
b) Possuírem a escolaridade mínima imposta por

lei ou as habilitações estabelecidas na presente
regulamentação para o exercício da profissão;

c) Possuírem carteira, cédula ou caderneta pro-
fissional, devidamente actualizada, sempre que
o exercício da profissão esteja legalmente con-
dicionado com essa exigência.

2 — A escolaridade mínima referida no número ante-
rior não será exigível:

a) Aos trabalhadores que à data de entrada em
vigor do presente CCT estejam ao serviço de
empresas por ele abrangidas;

b) Aos trabalhadores detentores já de uma idade
relativamente à qual a lei os desobriga de pos-
suírem a escolaridade mínima obrigatória.

3 — Os trabalhadores que ingressam em profissões
do comércio com idade igual ou superior a 18 anos
serão classificados como ajudantes de técnicos de
vendas.

4 — Não é permitido às empresas admitir ou manter
ao seu serviço indivíduos que não estejam nas condições
estabelecidas no regulamento da profissão de fogueiros.

5 — Os postos de trabalho vagos nas empresas, sem-
pre que possível, deverão ser preenchidos pelos traba-
lhadores do escalão imediatamente inferior, desde que
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reúnam as condições indispensáveis ao desempenho da
respectiva função.

Cláusula 5.a

Outras condições de admissão

Com a celebração do contrato de trabalho, as empre-
sas entregarão obrigatoriamente a cada trabalhador
documento autenticado, no qual conste a categoria pro-
fissional, o vencimento, o horário, o local de trabalho
e as demais condições acordadas.

Cláusula 6.a

A) Exames e inspecções médicas

1 — As empresas estão obrigadas a organizar as acti-
vidades de segurança/higiene/saúde por forma a evitar
e prevenir a ocorrência de riscos profissionais e a pro-
mover a saúde dos trabalhadores que estão ao seu
serviço.

2 — As empresas, no prazo máximo de 20 dias após
a admissão do trabalhador, devem realizar um exame
médico, a fim de verificar a aptidão do mesmo para
o exercício da actividade para a qual foi contratado.

3 — As empresas, por forma a que possam verificar
o estado de saúde dos seus trabalhadores e se o desen-
volvimento físico e mental dos mesmos não são pre-
judicados pelo exercício da actividade na empresa,
deverão:

Anualmente, realizar exames médicos a todos os
trabalhadores com idade inferior a 20 e superior
a 50 anos de idade;

Para os demais trabalhadores estes exames efec-
tuar-se-ão de dois em dois anos.

4 — Os resultados dos exames médicos referidos no
número anterior constarão de ficha/modelo aprovado,
registados e assinados pelo médico e guardados em con-
dições de sigilo.

B) Medidas de protecção e segurança

1 — A entidade patronal deverá providenciar para
que a execução dos trabalhos decorra em condições de
segurança adequadas, devendo as situações de risco ser
analisadas, tendo em vista a introdução de medidas cor-
rectivas por forma a optimizar os índices de segurança.

2 — As medidas de segurança adoptadas deverão pri-
vilegiar a protecção colectiva e responder adequada-
mente aos riscos específicos que ocorram nas diferentes
fases de execução de tarefas.

3 — Nas situações de emergência, perigo iminente ou
impossibilidade técnica que não permitam a adopção
de medidas de protecção colectiva, deverão ser forne-
cidos equipamentos de protecção individual.

4 — O estado de conservação e operacionalidade das
protecções e dos sistemas de segurança deverão ser ins-
peccionados regular e periodicamente.

C) Higiene e segurança no trabalho

1 — As empresas estão obrigadas a observar os pre-
ceitos legais relativos a higiene e segurança nos postos
de trabalho.

2 — A execução de tarefas tem de decorrer em con-
dições de segurança adequadas, devendo as situações
de risco ser avaliadas por forma que preventivamente
sejam determinadas medidas correctivas e, deste modo,
optimizar os índices de segurança na execução dessas
mesmas tarefas.

3 — Os trabalhadores devem colaborar com a enti-
dade patronal em matéria de higiene e segurança e
denunciar prontamente, por intermédio da comissão de
prevenção, do encarregado de segurança ou de quem
o substitua, qualquer deficiência existente.

4 — Quando a natureza particular das funções exer-
cidas pelo trabalhador o exija, a entidade patronal for-
necerá o vestuário especial e demais equipamento ade-
quado à execução das tarefas acometidas a esses
trabalhadores.

5 — É encargo da entidade empregadora a deterio-
ração do vestuário especial e demais equipamento, fer-
ramenta ou utensílio por ela fornecidos, ocasionada, sem
culpa do trabalhador, por acidente ou uso normal, mas
inerente à actividade prestada.

6 — A entidade patronal diligenciará, na medida do
possível, no sentido de dotar os locais de trabalho das
condições de higiene e segurança exigidas pela legislação
em vigor, nomeadamente em termos de vestiários, chu-
veiros e sanitários.

7 — As empresas, nos termos da legislação em vigor,
enviarão para os serviços do IDICT os relatórios rela-
tivos ao cumprimento das exigências de SHS, devendo
manter nas suas instalações cópias dos mesmos.

Cláusula 7.a

Aprendizagem

1 — São admitidos como aprendizes os jovens dos
16 até aos 20 anos de idade que ingressem nas categorias
que o permitam, nos termos referidos nos anexos.

2 — O período máximo de aprendizagem será de qua-
tro anos, não podendo nunca ultrapassar a idade de
20 anos.

3 — As associações patronais e os sindicatos devem
incentivar a criação e o funcionamento de centros de
aprendizagem.

4 — As empresas procurarão que a aprendizagem seja
acompanhada e estimulada por um profissional adulto
que considerem especialmente habilitado para o efeito.

5 — Os aprendizes que no acto de admissão possuam
os cursos de centros referidos no n.o 3 ou o curso com-
plementar de ensino técnico da respectiva actividade
terão um período de aprendizagem de um ou dois anos,
respectivamente.
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6 — Os jovens que durante a aprendizagem concluam
os cursos do número anterior serão obrigatoriamente
promovidos a praticantes logo que tenha decorrido o
período referido no mesmo número.

7 — Não poderá haver mais de 50 % de aprendizes
em relação ao número total de trabalhadores do con-
junto das categorias profissionais para as quais se prevê
a aprendizagem.

8 — As empresas orientarão a actividade dos apren-
dizes, considerando como objectivo prioritário a sua
valorização profissional.

Cláusula 8.a

Antiguidade de aprendizagem

Quando cessar o contrato de trabalho de um aprendiz,
ser-lhe-á passado um certificado de aproveitamento,
referente ao tempo de aprendizagem que teve, com a
indicação das categorias profissionais em que essa apren-
dizagem se verificou.

Cláusula 9.a

Exames de aprendizagem

Os aprendizes das categorias serão submetidos a
exame de aproveitamento e, no caso de se concluir que
não revelam aptidão, serão reclassificados.

Cláusula 10.a

Comissão de exame

1 — As provas de aptidão ficarão a cargo de um júri
constituído por três elementos: um designado pelos ser-
viços de formação profissional, que presidirá, sendo cada
um dos outros elementos designados pelas partes, não
podendo nunca essa escolha recair em elementos da
própria empresa em que o candidato presta serviço.

2 — Nos casos em que o serviço de formação pro-
fissional não possa designar elemento qualificado para
o júri previsto no número anterior, será esse elemento
escolhido por acordo dos elementos designados pelas
partes.

Cláusula 11.a

Tirocínio

A) Dos trabalhadores das madeiras

1 — Praticantes são os profissionais que fazem tiro-
cínio para oficial de qualquer categoria profissional.

2 — A idade mínima dos praticantes é de 18 anos,
salvo o disposto no n.o 6 da cláusula 7.a

3 — Poderão ser admitidos como praticantes os tra-
balhadores com mais de 21 anos de idade que ingressem
em categorias profissionais sem aprendizagem.

4 — O período de tirocínio dos praticantes é de seis
meses ou de dois anos, conforme as profissões constem
ou não do anexo IV, findo o qual serão promovidos
a oficial, se para tal tiverem revelado aptidão ou houver
vaga. Não havendo vaga, o praticante que revelou apti-
dão será promovido a pré-oficial, situação em que se
manterá durante um período máximo de um ano, após
o que será classificado de oficial.

5 — A avaliação da aptidão dos praticantes é da com-
petência das entidades patronais. Porém, o interessado
poderá recorrer para uma comissão de exame, prevista
na cláusula 10.a

6 — As empresas procurarão que o tirocínio seja
acompanhado por um profissional adulto que conside-
rem especialmente habilitado para o efeito.

B) Dos trabalhadores metalúrgicos

1 — Ascendem a praticante os aprendizes que tenham
terminado o seu período de aprendizagem ou tenham
completado 19 anos de idade.

2 — Não admitem tirocínio as seguintes categorias
profissionais: entregador de ferramentas, materiais ou
produtos, operador de máquinas de fabricar rede de
aço, arame farpado, molas e para enrolar rede, operário
não especializado, programador de fabrico e rebarbador.

3 — Praticantes são os profissionais que fazem tiro-
cínio para qualquer das categorias profissionais não pre-
vistas no número anterior.

4 — São admitidos directamente como praticantes os
trabalhadores com menos de 21 anos de idade que pos-
suam o curso de formação técnico-profissional ou está-
gio devidamente certificado por centro de formação
profissional.

5 — As empresas designarão um ou mais responsáveis
pela preparação e aperfeiçoamento profissional dos
praticantes.

6 — O tempo de tirocínio dentro da mesma profissão
ou profissões afins conta-se sempre para efeitos de anti-
guidade dos praticantes.

7 — Quando cessar um contrato com o praticante,
ser-lhe-á passado obrigatoriamente um certificado de
aproveitamento referente ao tempo de tirocínio que já
possui, com indicação da profissão ou profissões em
que se verificou, desde que requerido pelo interessado.

C) Dos trabalhadores técnicos de desenho

1 — Os trabalhadores que iniciem a sua carreira com
vista ao exercício da profissão de desenhador serão clas-
sificados como tirocinantes ou praticantes, conforme
possuam ou não o curso técnico-profissional respectivo
ou equivalente.

2 — Os praticantes devem frequentar o curso técnico-
-profissional, e logo que o completem serão promovidos a:

a) Tirocinantes do 1.o ano, caso tenham menos de
dois anos de serviço efectivo;

b) Tirocinantes do 2.o ano, caso tenham dois ou
mais anos de serviço efectivo.

3 — Decorridos três anos de serviço efectivo, os pra-
ticantes que não tenham entretanto completado o curso
técnico-profissional ingressarão em qualquer das cate-
gorias de operador heliográfico ou arquivista técnico.

4 — O período de tirocínio será de dois anos de ser-
viço efectivo, findo os quais os trabalhadores serão pro-
movidos à categoria de desenhador.
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Cláusula 12.a

Readmissão dos trabalhadores após o serviço militar obrigatório

1 — Após o cumprimento do serviço militar obriga-
tório, salvo impedimento devidamente justificado, o tra-
balhador deve, no prazo máximo de quarenta e oito
horas, apresentar-se à entidade patronal, sob pena de
perder o direito ao lugar.

2 — O trabalhador retomará o serviço em dia a indi-
car pela entidade patronal, de acordo com as conve-
niências de serviço, ressalvando-se a existência de moti-
vos atendíveis que impeçam a comparência no prazo,
reassumindo as suas funções na mesma categoria ou
classe que possuía à data de incorporação militar.

3 — O trabalhador manter-se-á no referido lugar
durante um período de três meses, em regime de read-
missão, após o que lhe será atribuída, desde que mani-
feste aptidão para tal, a categoria ou classe que lhe
cabia, como se tivesse estado ininterruptamente ao
serviço.

Cláusula 13.a

Proporcionalidade de quadros

A) Dos trabalhadores das madeiras

1 — Em cada empresa o número de profissionais
de 1.a não pode ser inferior a 50% dos profissionais
de 2.a

Nas empresas em que exista um só oficial, este terá
de ser obrigatoriamente classificado como oficial de 1.a

2 — O número total de aprendizes e praticantes em
cada empresa não pode ser superior ao conjunto dos
profissionais especializados.

B) Dos trabalhadores metalúrgicos

1 — As proporções mínimas devem basear-se no con-
junto de profissionais da mesma categoria profissional,
consoante o seguinte quadro de densidade:

Classes e categorias

1.a 2.a 3.a Praticantes
Número de trabalhadores

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 – –
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – – 1
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 1 1

Classes e categorias

1.a 2.a 3.a Praticantes
Número de trabalhadores

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 1 2
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 2
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 2
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 2
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 2
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 3

2 — Quando o número de trabalhadores for superior
a 10, a respectiva proporção determina-se multiplicando
as dezenas desse número pelos elementos da proporção
estabelecida para 10 e adicionando a cada um dos resul-
tados o correspondente elemento estabelecido para o
número de unidade.

3 — O profissional com funções de encarregado não
será considerado para o efeito das proporções estabe-
lecidas nesta alínea.

4 — As proporções estabelecidas nesta alínea podem
ser alteradas desde que de tal alteração resulte a pro-
moção de profissionais.

C) Dos trabalhadores técnicos do comércio

1 — É obrigatória a existência de, pelo menos, um
director de vendas nos estabelecimentos em que, não
existindo secções diferenciadas, haja oito ou mais téc-
nicos de vendas.

2 — A percentagem de praticantes será, no máximo,
de 50% do número de técnicos de vendas.

D) Dos trabalhadores de escritório

1 — a) Nos escritórios com mais de 20 profissionais
de escritório é obrigatória a existência de um trabalhador
com classificação em categoria superior a chefe de
escritório.

b) Por cada grupo de seis trabalhadores de escritório
é obrigatória a existência de um chefe de escritório.

c) O número de estagiários não poderá exceder 50%
do número de escriturários.

d) Na classificação de profissionais que exerçam fun-
ções de escriturário serão observadas as proporções esta-
belecidas no quadro que se segue, podendo, no entanto,
o número de escriturários de 1.a e escriturários de 2.a
ser superior aos mínimos fixados para cada uma das
categorias.

Quadro base para classificação de escriturários

Número de escriturários

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Categoria profissional

Escriturário de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 1 1 1 1 1 1 2
Escriturário de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 1 1 1 2 2 3 3 3
Escriturário de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2 2 3 3 4 4 5 5

Nota. — Havendo mais de 10 trabalhadores escriturários, observar-se-ão, quanto aos que excedem a dezena, as promoções mínimas previstas
neste contrato.



Bol. Trab. Emp., 1.a série, n.o 32, 29/8/1998 1730

E) Dos trabalhadores electricistas

Para os trabalhadores electricistas será observado
obrigatoriamente o seguinte quadro de densidade:

a) O número de aprendizes não pode ser superior
a 100% do número de oficiais e pré-oficiais;

b) O número de pré-oficiais e ajudantes, no seu
conjunto, não pode exceder em 100% o número
de oficiais;

c) Nos estabelecimentos em que haja um só pro-
fissional, este terá de ser classificado, no mí-
nimo, como oficial;

d) Nos estabelecimentos com três ou quatro ofi-
ciais electricistas haverá um chefe de equipa;
se houver laboração por turnos, só haverá chefe
de equipa nos turnos com três ou quatro oficiais.
Quando o número conjunto dos oficiais elec-
tricistas da empresa for igual ou superior a cinco,
a classificação será de encarregado, não
havendo, neste caso, chefe de equipa.

F) Dos trabalhadores hoteleiros

1 — Nas cantinas será obrigatório existir um encar-
regado de cantina, um chefe de cozinha, um ecónomo
e dois cozinheiros.

2 — Nas cantinas onde se proceda também à con-
fecção de jantares será obrigatória a existência dos ele-
mentos previstos no número anterior mais um chefe
de turno.

3 — Nos refeitórios de 1.a, quando sirvam mais de
150 refeições, com tolerância de 10%, ou quando, para
o seu bom funcionamento, tal seja necessário, será obri-
gatório existir um encarregado de refeitório, um dis-
penseiro e um cozinheiro.

4 — Nos refeitórios de 2.a será obrigatório existir um
cozinheiro, que poderá eventualmente desempenhar
ainda as funções de encarregado de refeitório.

G) Dos trabalhadores da construção civil

O número de oficiais de 1.a não poderá nunca ser
inferior a 50% dos oficiais de 2.a

H) Dos profissionais de enfermagem

Nas empresas com quatro ou mais enfermeiros no
mesmo local de trabalho, um deles será obrigatoria-
mente classificado como enfermeiro-coordenador.

Cláusula 14.a

Promoção e acesso

Constitui promoção ou acesso a passagem de um tra-
balhador à classe superior da mesma categoria profis-
sional ou a mudança permanente para outro serviço
de natureza e hierarquia superior a que corresponda
uma retribuição mais elevada, observando-se o seguinte
nas promoções:

A) Dos trabalhadores técnicos de engenharia

1 — O grau I que terá a duração de dois anos, deverá
ser considerado como base de formação dos profissio-
nais de engenharia e será desdobrado em dois (I-A e
I-B), apenas diferenciado pelos vencimentos.

2 — O tempo máximo de permanência no grau I será,
respectivamente, de um ano no grupo I-A e um ano
no grupo I-B. No grau II, o tempo de permanência nunca
deverá exceder os três anos.

3 — A definição das funções dos técnicos de enge-
nharia a partir do n.o 2 deve ter como base o nível
técnico da função e o nível de responsabilidade.

4 — O grau académico nunca deverá sobrepor-se ao
nível técnico demonstrado nem ao da responsabilidade
efectivamente assumida.

5 — No caso de as funções desempenhadas corres-
ponderem a mais de um dos graus mencionados, pre-
valece, para todos os efeitos, o grau superior.

B) Dos trabalhadores metalúrgicos

1 — Os profissionais de 3.a classe que completem
dois anos de permanência na mesma empresa no exer-
cício da mesma profissão ascenderão à classe imedia-
tamente superior, salvo se a entidade patronal compro-
var, por escrito, a inaptidão do trabalhador.

2 — Os profissionais de 2.a classe que completem qua-
tro anos de permanência na mesma empresa no exercício
da mesma profissão ascenderão à classe imediatamente
superior, salvo se a entidade patronal comprovar, por
escrito, a inaptidão do trabalhador.

3 — No caso de o trabalhador não aceitar a prova
apresentada pela entidade patronal, nos termos do pre-
visto nos n.os 1 e 2, para a sua não promoção, terá
o direito de exigir um exame profissional, a efectuar
no seu posto de trabalho.

4 — Os exames a que se refere o número anterior
destinam-se exclusivamente a averiguar da aptidão do
trabalhador para o exercício das funções normalmente
desempenhadas no seu posto de trabalho e serão efec-
tuados por um júri composto por dois elementos, um
em representação dos trabalhadores e outro em repre-
sentação da empresa. O representante dos trabalhadores
será designado pelo delegado sindical, pela comissão
sindical ou, na sua falta, pelo sindicato respectivo.

5 — Os praticantes que tenham completado dois anos
de tirocínio ascendem à classe de oficial de 3.a

6 — O praticante de lubrificador, após um ano de
prática, será promovido a lubrificador.

7 — O tempo de serviço prestado anteriormente à
entrada em vigor deste contrato em categoria profis-
sional que seja objecto de reclassificação será sempre
contado para efeito de antiguidade na nova categoria
atribuída.

C) Dos trabalhadores electricistas

Nas categorias profissionais inferiores a oficiais obser-
var-se-ão as seguintes normas de acesso:

a) Os aprendizes são promovidos a ajudantes:

1) Após dois períodos de um ano de apren-
dizagem, se forem admitidos com 16 anos
de idade;
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2) Após dois períodos de nove meses, se
forem admitidos com mais de 16 anos
de idade;

3) Em qualquer caso, o período de apren-
dizagem nunca poderá ultrapassar seis
meses depois de o trabalhador ter com-
pletado 18 anos de idade;

b) Os ajudantes, após dois períodos de um ano
de permanência nesta categoria, serão promo-
vidos a pré-oficiais.

D) De outros trabalhadores

1 — Os praticantes de armazém, na data em que com-
pletarem dois anos de aprendizagem ou atinjam 18 anos
de idade, ascenderão automaticamente a uma das cate-
gorias superiores.

2 — Os praticantes de caixeiro, na data em que com-
pletem três anos na categoria ou atinjam 18 anos de
idade, ascenderão automaticamente a técnico de vendas.

3 — Os ajudantes de técnico de vendas, na data em
que completem dois anos de permanência na categoria,
ascenderão a técnicos de vendas.

4 — Os estagiários, na data em que completem três
anos na categoria ou atinjam 21 anos, ascenderão auto-
maticamente a escriturários de 3.a

5 — Os paquetes, logo que completem 18 anos de
idade, ascenderão automaticamente a estagiários ou
contínuos.

6 — As promoções constantes dos números desta alí-
nea pressupõem a existência de efectividade ao serviço.

E) Dos trabalhadores das madeiras

1 — Os trabalhadores com categoria de oficial de 2.a,
logo que completem quatro anos de permanência no
exercício da mesma categoria profissional, poderão
requerer à entidade patronal a sua promoção a oficial
de 1.a

2 — A promoção referida no número anterior está
condicionada, porém, à aprovação num exame a realizar
nos termos da cláusula 10.a do presente contrato, sempre
que a entidade patronal o considere necessário e res-
peitando o condicionalismo do n.o 1 da alínea A) da
cláusula 13.a

CAPÍTULO III

Direito, deveres e garantias das partes

Cláusula 15.a

Deveres dos trabalhadores

São deveres dos trabalhadores:

a) Cumprir as disposições do presente contrato,
bem como todas as normas que disciplinam as
relações de trabalho;

b) Executar com zelo, diligência e de harmonia
com a sua competência profissional as tarefas
que lhes forem confiadas;

c) Ter para com os seu camaradas de trabalho as
atenções e o respeito que lhe são devidos, pres-

tando-lhes, em matéria de serviço, todos os con-
selhos e ensinamentos solicitados;

d) Zelar pela conservação das instalações, máqui-
nas, utensílios, materiais e outros bens relacio-
nados com o seu trabalho;

e) Cumprir e fazer cumprir normas de higiene,
salubridade e segurança no trabalho;

f) Comparecer ao serviço com pontualidade e
assiduidade;

g) Respeitar e fazer-se respeitar por todos aqueles
com quem profissionalmente tenham de privar.

Cláusula 16.a

Deveres das entidades patronais

São deveres das entidades patronais:

a) Cumprir as cláusulas do presente contrato e as
restantes normas que disciplinam as relações de
trabalho;

b) Assegurar aos trabalhadores boas condições de
higiene e de segurança;

c) Facilitar, nos termos da cláusula 30.a, a todos
os trabalhadores que o solicitem a frequência
de cursos oficiais ou equiparados;

d) Dispensar, nos termos legais, todos os traba-
lhadores que exerçam funções de direcção sin-
dical ou delegados sindicais e facilitar o exercício
de cargos em instituições de previdência;

e) Exigir do pessoal investido em funções de chefia
que trate com correcção os profissionais sob as
suas ordens, fazendo-lhes as necessárias obser-
vações sempre por forma a não ferir a sua
dignidade;

f) Pôr à disposição dos trabalhadores um local
apropriado para a fixação de documentos rela-
tivos à vida sindical e aos interesses sócio-pro-
fissionais dos trabalhadores e não colocar qual-
quer entrave à sua entrega e difusão, mas sem-
pre sem prejuízo da laboração normal da
empresa;

g) Facultar local para reuniões dos trabalhadores
sempre que estes o solicitem, sem prejuízo do
normal funcionamento da empresa;

h) Informar periodicamente os trabalhadores da
situação e objectivos da empresa;

i) Prestar esclarecimentos sobre o respectivo pro-
cesso individual sempre que o trabalhador o
solicite.

Cláusula 17.a

Garantias dos trabalhadores

É vedado às empresas:

a) Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador
exerça os seus direitos, bem como despedi-lo
ou aplicar-lhe qualquer sanção por causa desse
exercício;

b) Transferir o trabalhador para outro local de tra-
balho, salvo o disposto na cláusula 18.a;

c) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a uti-
lizar os serviços fornecidos pela empresa ou por
ela indicados;

d) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer canti-
nas, refeitórios, economatos ou outros estabe-
lecimentos para fornecimento de bens ou pres-
tações de serviços aos trabalhadores;
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e) Despedir e readmitir qualquer trabalhador,
mesmo com o seu acordo, com o propósito de
o prejudicar ou diminuir direitos e garantias
decorrentes da antiguidade;

f) Impedir os trabalhadores de exercer o direito
à greve, nos termos da Constituição e diplomas
complementares, sempre que estes a julguem
necessária para a defesa dos seus interesses de
classe;

g) Exercer pressão sobre o trabalhador para que
actue no sentido de influir desfavoravelmente
nas condições de trabalho próprias ou dos res-
tantes trabalhadores;

h) Impedir a eficaz actuação do delegado sindical,
através da afixação de avisos ou comunicações
de interesse para a vida sindical e sócio-pro-
fissional dos trabalhadores e os contactos do
mesmo directamente com estes no local de tra-
balho, sem prejuízo da laboração normal da
empresa;

i) Forçar o trabalhador a cometer actos que violem
os legítimos interesses dos restantes trabalha-
dores;

j) Lesar os interesses patrimoniais do trabalhador;
l) Ofender o trabalhador na sua honra e dig-

nidade;
m) Conduzir-se dolosa ou ilegitimamente por forma

que o trabalhador rescinda o seu contrato.

Cláusula 18.a

Transferência do trabalhador para outro local de trabalho

1 — Salvo estipulação em contrário, a entidade patro-
nal só pode transferir o trabalhador para outro local
de trabalho se essa transferência não causar prejuízo
sério ao trabalhador ou se resultar da mudança total
ou parcial do estabelecimento onde aquele presta
serviço.

2 — No caso previsto na segunda parte do número
anterior, o trabalhador, querendo rescindir o contrato,
tem direito à indemnização fixada na lei, salvo se a enti-
dade patronal provar que da mudança não resulta pre-
juízo sério para o trabalhador.

3 — A entidade patronal custeará sempre as despesas
normais feitas pelo trabalhador e directamente impostas
pela transferência.

Cláusula 19.a

Direito à actividade sindical

1 — Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a
desenvolver actividade sindical no interior da empresa,
nomeadamente através dos delegados sindicais, comis-
sões sindicais e comissões intersindicais.

2 — A comissão sindical da empresa será constituída
pelo agrupamento de todos os delegados do mesmo sin-
dicato, sempre que o seu número o justifique ou a
empresa compreenda várias unidades de produção.

3 — Sempre que numa empresa existam delegados
de mais de um sindicato, podem constituir-se comissões
intersindicais de delegados.

4 — Os delegados dos sindicatos, titulares de direitos
legalmente estabelecidos, serão eleitos e destituídos, nos
termos dos estatutos dos respectivos sindicatos, em
escrutínio directo e secreto.

5 — As direcções dos sindicatos comunicarão à enti-
dade patronal a identificação dos delegados sindicais,
bem como daqueles que fazem parte de comissões sin-
dicais e intersindicais de delegados, por meio de carta
registada, com aviso de recepção, de que será afixada
cópia nos locais reservados às informações sindicais. O
mesmo procedimento deverá ser observado no caso de
substituição ou cessação de funções.

Cláusula 20.a

Tempo de crédito para funções sindicais

1 — Para o exercício das suas funções, cada membro
da direcção do sindicato beneficia do crédito de quatro
dias por mês, mantendo o direito à remuneração.

2 — Cada delegado sindical dispõe, para o exercício
das suas funções, de um crédito de horas que não pode
ser superior a cinco por mês ou oito, tratando-se de
delegado que faça parte da comissão intersindical.

3 — O crédito de horas atribuído no número anterior
é referido ao período normal de trabalho e conta, para
todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo.

4 — Os delegados, sempre que pretendam exercer o
direito previsto nesta cláusula, deverão avisar, por
escrito, a entidade patronal com a antecedência mínima
de um dia.

5 — Quando houver acordo entre a empresa e os dele-
gados sindicais da mesma, o conjunto de créditos indi-
viduais referidos no n.o 1 desta cláusula poderá ser usado
indistintamente pelos delegados sindicais a que se refere
o número seguinte.

6 — O número máximo de delegados sindicais a quem
são atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é
determinado da forma seguinte:

a) Empresa com menos de 50 trabalhadores sin-
dicalizados — um;

b) Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindica-
lizados — dois;

c) Empresa com 100 a 199 trabalhadores sin-
dicalizados — três;

d) Empresa com 200 a 499 trabalhadores sin-
dicalizados — seis;

e) Empresa com 500 ou mais trabalhadores sin-
dicalizados — o número de delegados resultante
da fórmula: 6+n–500, representando n o nú-200
mero de trabalhadores.

7 — O resultado apurado nos termos da alínea e) do
número anterior será sempre arredondado para a uni-
dade imediatamente superior.

Cláusula 21.a

Cedência de instalações

1 — Nas empresas ou unidades de produção com 150
ou mais trabalhadores, a entidade patronal é obrigada
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a pôr à disposição dos delegados sindicais, desde que
estes o requeiram e a título permanente, um local
situado no interior da empresa ou na sua proximidade
e que seja apropriado ao exercício das suas funções.

2 — Nas empresas ou unidades de produção com
menos de 150 trabalhadores, a entidade patronal é obri-
gada a pôr à disposição dos delegados sindicais, sempre
que estes o requeiram, um local apropriado para o exer-
cício das suas funções.

Cláusula 22.a

Reunião dos trabalhadores na empresa

1 — Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de
trabalho, fora do horário normal, mediante convocação
de um terço ou 50 dos trabalhadores da respectiva uni-
dade de produção ou da comissão sindical ou inter-
sindical, sem prejuízo da normalidade da laboração, no
caso do trabalho por turnos ou de trabalho suplementar.

2 — Com ressalva do disposto na última parte do
número anterior, os trabalhadores têm direito a reunir-
-se durante o horário normal de trabalho até um período
máximo de quinze horas por ano, que contarão, para
todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo, desde
que assegurem o funcionamento dos serviços de natu-
reza urgente.

3 — As reuniões referidas no número anterior só
podem ser convocadas pela comissão intersindical ou
pela comissão sindical, conforme os trabalhadores da
empresa estejam ou não representados por mais de um
sindicato.

4 — Os promotores das reuniões referidos nos núme-
ros anteriores são obrigados a comunicar à entidade
patronal e aos trabalhadores interessados, com a ante-
cedência mínima de um dia, a data e a hora em que
pretendem que elas se efectuem, devendo afixar as res-
pectivas convocatórias.

5 — Os dirigentes das organizações sindicais respec-
tivas que não trabalhem na empresa podem participar
nas reuniões mediante comunicação dirigida à entidade
patronal com a antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 23.a

Reuniões com a entidade patronal

1 — A comissão sindical ou intersindical reúne com
a entidade patronal sempre que qualquer das partes
o solicite à outra, com pré-aviso de vinte e quatro horas.

A parte notificada, invocando motivos justificados
poderá sugerir a alteração do dia e hora da reunião,
devendo, nesse caso, a mesma realizar-se-á nas quarenta
e oito horas seguintes.

2 — As reuniões terão lugar, normalmente, fora do
período normal de trabalho, mas em casos extraordi-
nários poderão ter lugar durante as horas de serviço
e, neste caso, sem qualquer quebra de retribuição.

3 — As reuniões efectuadas durante as horas de ser-
viço serão consideradas no crédito de horas previsto
na lei sindical.

Cláusula 23.a-A
Quotizações sindicais

As empresas, quando expressamente solicitadas pelo
trabalhador, poderão enviar ao sindicato respectivo a
importância da sua quotização sindical, até ao dia 10
do mês seguinte àquele a que diz respeito.

CAPÍTULO IV

Duração de trabalho

Cláusula 24.a

Horário de trabalho

1 — A duração do horário de trabalho normal em
cada semana é de quarenta horas, divididas por cinco
dias, sem prejuízo de horários de menor duração que
já estejam a ser praticados, salvo o que estiver ou vier
a ser fixado em termos legais quanto ao horário nacional,
e nos seguintes casos:

Profissionais de escritório, contínuos, porteiros de
escritório, cobradores e telefonistas — trinta e
sete horas e meia.

2 — A duração do período normal de trabalho não
poderá exceder nove horas diárias.

3 — O período normal de trabalho será interrompido
por um intervalo, não inferior a trinta minutos nem
superior a duas horas, entre as 12 e as 15 horas.

4 — Compete às entidades patronais estabelecer os
horários de trabalho, dentro dos condicionalismos da
lei e deste contrato.

5 — Os trabalhadores que venham a ser isentos de
horários de trabalho têm direito a retribuição especial.

6 — A retribuição especial prevista no número ante-
rior não poderá ser inferior à correspondente a duas
horas de prestação de trabalho normal por dia, acres-
cidas de 50%.

7 — Aos técnicos de venda, motoristas, ajudantes de
motoristas e demais situações em que o exercício das
tarefas inerentes à profissão ocorra fora das instalações
da empresa, e ainda para as demais situações previstas
na lei, poderá ser concedida isenção de horário de
trabalho.

Cláusula 25.a

Trabalho nocturno

1 — Considera-se nocturno o trabalho prestado entre
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

2 — A retribuição do trabalho nocturno será superior
em 25% à retribuição a que dá direito o trabalho equi-
valente prestado durante o dia.

Cláusula 26.a

Trabalho a termo

1 — As empresas abrangidas pelo presente contrato
colectivo deverão preencher os postos de trabalho, pre-
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ferencialmente e sempre que as condições técnico-
-económicas o permitam, com pessoal permanente.

2 — No entanto, as empresas poderão, sempre que
o reputem necessário, admitir trabalhadores a termo.

3 — As entidades patronais devem preferir os tra-
balhadores admitidos a termo para o preenchimento
dos seus quadros permanentes, salvo quando motivos
ponderosos, justificados perante o Ministério do Tra-
balho e Segurança Social, imponham o contrário.

4 — A admissão do pessoal a termo obriga à cele-
bração de contrato reduzido a escrito, no qual devem
ser especificadas as condições de execução do contrato.

Cláusula 26.a-A
Contratos a termo

Aos trabalhadores com contratos a termo aplica-se
o regime legal vigente.

Cláusula 27.a

Trabalho suplementar

1 — Considera-se trabalho suplementar o prestado
fora do período normal de trabalho.

2 — Os trabalhadores estão obrigados à prestação de
trabalho suplementar, salvo se, por motivo atendível,
expressamente solicitem à entidade patronal a sua dis-
pensa, exceptuando os casos dos deficientes, das mulhe-
res grávidas ou com filhos de idade menor de 10 meses
e ainda dos trabalhadores menores.

3 — Nenhum trabalhador pode realizar, em princípio,
mais de duas horas de trabalho suplementar para além
do período diário de trabalho, até ao máximo de duzen-
tas horas anuais.

4 — Nenhum trabalhador pode realizar mais de cin-
quenta horas de trabalho por semana, no conjunto dos
períodos normal e suplementar.

5 — Os limites referidos nos n.os 3 e 4 desta cláusula
só poderão ser ultrapassados nos casos especialmente
previstos pela legislação em vigor.

6 — No caso de o trabalho suplementar se suceder
imediatamente a seguir ao período normal, o trabalha-
dor terá direito a uma interrupção de dez minutos entre
o horário normal e o trabalho suplementar.

7 — A entidade patronal está obrigada a comunicar
a realização de trabalho suplementar com a antecedên-
cia mínima de quarenta e oito horas, salvo nas situações
de força maior ou estado de necessidade.

Cláusula 28.a

Remuneração do trabalho suplementar

1 — A prestação do trabalho suplementar confere o
direito à remuneração especial, que não poderá ser infe-
rior à remuneração normal, aumentada nos seguintes
modos:

a) 50% para a 1.a hora de trabalho suplementar
diário;

b) 75% para a 2.a hora de trabalho suplementar
diário;

c) 125% para as horas subsequentes de trabalho
suplementar diário.

2 — As horas suplementares feitas no mesmo dia não
carecem de ser prestadas consecutivamente para serem
remuneradas de acordo com o exposto no número
anterior.

3 — Sempre que o trabalho suplementar se prolongue
para além das 20 horas, a empresa fornecerá ou pagará
a refeição nocturna, independentemente do acréscimo
de remuneração por trabalho nocturno, conforme pre-
ceitua o n.o 2 da cláusula 25.a

Cláusula 29.a

Trabalho por turnos

1 — O trabalho por turnos só será autorizado quando
as empresas fundamentem devidamente a sua neces-
sidade e as entidades oficiais derem o seu acordo.

2 — Atendendo às características de produção em
regime de turnos, o período de trabalho não será supe-
rior à média de quarenta horas.

3 — O trabalho semanal poderá efectuar-se em seis
dias, em turnos rotativos, desde que devidamente jus-
tificado e aprovado pelas entidades oficiais.

4 — No regime de trabalho por turnos haverá um
período mínimo diário de trinta minutos para refeição,
junto ao posto de trabalho. Este período é, para os efei-
tos, considerado tempo de trabalho.

5 — O trabalho diurno prestado em regime de turnos
rotativos implica um acréscimo de 10% sobre a remu-
neração normal.

Cláusula 30.a

Trabalhadores-estudantes

1 — Considera-se trabalhador-estudante todo o tra-
balhador ao serviço de uma entidade empregadora que
frequente qualquer grau de ensino oficial ou equi-
valente.

2 — Aos trabalhadores-estudantes aplicar-se-á o
regime legal vigente.

CAPÍTULO V

Remunerações, retribuições e subsídios

Cláusula 31.a

Remunerações e retribuições

1 — Só se considera retribuição aquilo a que, nos ter-
mos do contrato, das normas que o regem ou dos usos,
o trabalhador tem direito como contrapartida do seu
trabalho. A retribuição compreende a remuneração de
base e todas as outras prestações regulares e periódicas
feitas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em
espécie.
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2 — Os profissionais que exerçam as funções de
encarregado geral, encarregado de secção e encarregado
de turno receberão, pelo menos, mais 10% do que a
remuneração do presente CCT para o trabalhador mais
qualificado que esteja sob sua orientação.

3 — Quando um trabalhador aufira uma retribuição
mista, isto é, constituída por parte certa e parte variável,
ser-lhe-á sempre assegurada a remuneração certa
mínima prevista no respectivo anexo, independente-
mente da parte variável que esteja a auferir.

4 — A retribuição mista definida no número anterior
deverá ser considerada pela entidade patronal para
todos os efeitos previstos neste contrato.

5 — Não é permitida qualquer forma de retribuição
diferente das expressas no esquema referido no presente
contrato, nomeadamente a remuneração exclusivamente
em comissões.

6 — Não se considera retribuição:

A remuneração de trabalho suplementar;
As importâncias recebidas a título de ajudas de

custo, subsídios de refeição, abonos de viagem
ou para falhas, despesas de transporte ou ali-
mentação, abonos para instalação ou equiva-
lentes;

As gratificações extraordinárias concedidas pela
entidade patronal, bem como os prémios de pro-
dutividade ou assiduidade;

A participação nos lucros da empresa.

Cláusula 32.a

Tempo e forma de pagamento

1 — A retribuição será paga mensalmente ao traba-
lhador, num dos últimos três dias úteis do mês, no
período normal de trabalho.

2 — Para cálculo da remuneração horária será uti-
lizada a seguinte fórmula:

RH=RM×12
N×52

em que:

RH=remuneração horária;
RM=remuneração mensal;
N=número de horas de trabalho normal médio

semanal.

3 — O pagamento da parte da retribuição correspon-
dente a comissões sobre vendas efectuar-se-á durante
o mês seguinte àquele em que a empresa, efectivamente,
recebeu o preço da venda feita.

Cláusula 33.a

Exercício de funções correspondentes a diferentes categorias
ou classes e substituição temporária

Sempre que um profissional execute funções inerentes
a diferentes categorias profissionais ou classes ou ocupe
o lugar de outro que receba retribuição mais elevada,
enquanto durar esse desempenho ou substituição, ser-
-lhe-á atribuída a retribuição da categoria mais elevada
ou do profissional substituído.

Cláusula 34.a

Incapacidade parcial permanente

1 — O trabalhador com incapacidade parcial perma-
nente motivada por acidente de trabalho ou doença pro-
fissional ao serviço da empresa terá direito, mediante
declaração judicial da sua incapacidade, à reposição,
por parte da empresa, da diferença entre o seu último
vencimento e a pensão estabelecida.

2 — A empresa colocará o trabalhador referido no
n.o 1 desta cláusula em postos de trabalho já existentes
que mais se coadunem com as suas aptidões físicas e
diligenciará no sentido da sua readaptação ou recon-
versão profissional.

3 — O trabalhador que foi profissionalmente recon-
vertido não poderá ser prejudicado no regime de pro-
moção e demais regalias inerentes às funções que efec-
tivamente passe a desempenhar.

Cláusula 35.a

Folha de pagamento

1 — As empresas obrigam-se a organizar folhas de
pagamento, discriminando os seguintes elementos em
relação a cada trabalhador:

a) Nome, categoria profissional, classe e número
de inscrição na segurança social;

b) Número de horas e de dias de trabalho normal
e suplementar;

c) Subsídio de almoço e demais prestações pecu-
niárias;

d) Montante total da retribuição líquida e ilíquida,
bem como os respectivos descontos.

2 — No acto do pagamento as empresas entregarão
ao trabalhador uma cópia do recibo com os elementos
discriminados no número anterior. O trabalhador deverá
assinar o original, dando assim quitação à empresa.

Cláusula 36.a

Subsídio de Natal

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente ins-
trumento de regulamentação colectiva terão direito a
receber pelo Natal um subsídio de montante igual a
um mês de retribuição.

2 — O seu pagamento será efectuado até ao dia 15
de Dezembro do ano a que diz respeito.

3 — O subsídio de Natal é reduzido na proporção
do período correspondente ao impedimento prolongado
ocorrido durante o ano a que diz respeito.

4 — No ano de admissão os trabalhadores receberão
um subsídio proporcional ao tempo de serviço prestado.

5 — Os trabalhadores contratados a termo receberão
um subsídio de Natal proporcional ao tempo de serviço
prestado.

6 — Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador
terá direito ao subsídio de Natal proporcional ao serviço
prestado no ano da cessação.
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Cláusula 37.a

Abono para falhas

1 — Os trabalhadores que exerçam funções de paga-
mento e ou de recebimento têm direito a um abono
mensal para falhas de 2250$ enquanto o trabalhador
se mantiver no exercício dessas funções.

2 — Sempre que os trabalhadores referidos no
número anterior sejam substituídos nas funções citadas,
o trabalhador substituto terá direito ao abono para
falhas na proporção do tempo de substituição e
enquanto esta durar.

Cláusula 38.a

Subsídio de almoço

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente con-
trato terão direito a um subsídio de almoço no valor
de 375$ por cada dia de trabalho efectivamente prestado.

2 — O valor deste subsídio não será considerado para
o cálculo dos subsídios de Natal e de férias.

3 — Não terão direito ao subsídio previsto no n.o 1
os trabalhadores ao serviço de empresas que forneçam
integralmente refeições ou nelas comparticipem com
montante não inferior a 375$.

4 — O trabalhador que der uma ou mais faltas injus-
tificadas perde o direito ao subsídio de almoço da res-
pectiva semana de trabalho.

CAPÍTULO IV

Deslocações

Cláusula 39.a

Definição de deslocação

1 — Deslocação é o serviço prestado fora do local
habitual de trabalho.

2 — Considera-se local habitual de trabalho aquele
para o qual o profissional for contratado.

Cláusula 40.a

Deslocação com regresso diário à residência

O trabalhador que efectuar deslocações, conforme
referido na cláusula anterior, desde que o tempo gasto
com o trabalho e as viagens de ida e volta não seja
superior em mais de duas horas ao despendido no tra-
balho e deslocações habituais, terá direito ao seguinte:

a) Fornecimento ou pagamento de uma refeição
diária;

b) Fornecimento ou pagamento de transporte de
ida e regresso para além do percurso habitual
para o seu local de trabalho;

c) Pagamento de horas extraordinárias com taxa
de 50% sobre a retribuição normal de tempo
gasto que exceda o que era consumido no tra-
balho e deslocações normais.

Cláusula 41.a

Deslocações sem regresso diário à residência
dos trabalhadores das madeiras

1 — O trabalhador que efectuar deslocações que
impliquem que o tempo gasto com trabalho e as viagens
de ida e volta seja superior em mais de duas horas ao
despendido no trabalho e deslocações habituais e a
empresa não lhe facultar transporte que permita o seu
regresso até às 21 horas terá direito ao seguinte:

a) Ao fornecimento ou pagamento da alimentação
e alojamento durante o período efectivo da
deslocação;

b) A um subsídio de vencimento de 20% sobre
o salário base;

c) A um dia útil de licença suplementar, com ven-
cimento por cada período de deslocação de
15 dias consecutivos, logo que termine a des-
locação respectiva;

d) Ao descanso em todo o dia de trabalho seguinte
ao dia da partida, caso a chegada ao local de
trabalho para que foi deslocado se verifique
depois das 24 horas;

e) Ao pagamento, ao fim de cada semana de tra-
balho, das despesas de deslocação, alojamento
e alimentação.

2 — O trabalhador que ao serviço da empresa seja
deslocado para fins de formação profissional ou suporte
técnico não terá direito ao subsídio referido na alínea b)
do número anterior.

Cláusula 42.a

Doença de pessoal deslocado

1 — Os fiscos de doença profissional contraída pelos
profissionais durante o período de deslocação que dei-
xem de estar cobertos pela previdência serão suportados
pela empresa.

2 — Durante o período de doença, comprovada por
atestado médico, o trabalhador deslocado manterá as
regalias concedidas pelo presente contrato e terá direito
ao pagamento de viagens de regresso, se essa for pres-
crita pelo médico assistente ou faltar no local a assis-
tência necessária.

Cláusula 43.a

Profissionais de serviço itinerante

Para efeito do disposto no presente capítulo, não
serão consideradas as deslocações inerentes ao serviço
itinerante dos profissionais que, predominantemente,
desempenhem tarefas dessa natureza.

Cláusula 44.a

Pagamento de refeições a motoristas e ajudantes

1 — Os motoristas e ajudantes de motoristas têm
direito ao pagamento das refeições quando, por motivo
de serviço, se encontrem numa das seguintes situações:

a) Deslocados da empresa ou estabelecimento a
que pertencem;

b) Embora no local de trabalho, tenham de tomá-
-las nos períodos indicados no número seguinte.
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2 — Nos casos referidos na alínea b) do n.o 1, o tra-
balhador apenas tem direito ao pagamento das referidas
refeições nas seguintes condições:

a) O pequeno-almoço, se iniciou o serviço antes
da hora prevista no horário de trabalho e em
momento anterior às 7 horas;

b) O almoço, se tiver de tomá-lo antes das 11 horas
e 30 minutos ou depois das 14 horas e
30 minutos;

c) O jantar, se tiver de tomá-lo antes das 9 horas
e 30 minutos ou depois das 21 horas e
30 minutos;

d) A ceia, se continuar a prestação de trabalho
suplementar para além das 24 horas.

3 — Às situações referidas na alínea a) do n.o 1 é
aplicável o disposto na alínea d) do n.o 2.

4 — As refeições serão pagas pelos seguintes valores:

Pequeno-almoço — 300$;
Almoço, jantar ou ceia — 900$.

5 — O disposto no número anterior não se aplica às
refeições tomadas no estrangeiro, as quais serão pagas
mediante recibo.

6 — Quando o trabalhador interromper a prestação
de trabalho suplementar para tomar qualquer refeição,
o período de tempo despendido será pago como trabalho
suplementar, até ao limite de quarenta e cinco minutos.

Cláusula 45.a

Deslocações em viatura própria

1 — Aos trabalhadores que, em serviço e com auto-
rização da entidade patronal, se desloquem em viatura
própria será pago o quilómetro percorrido pelo valor
resultante da aplicação do coeficiente 0,25 sobre o preço
de um litro de gasolina super.

2 — Aos trabalhadores que se desloquem habitual e
regularmente ao serviço da empresa em viatura própria,
a entidade patronal suportará ainda a diferença entre
o custo do seguro contra todos os riscos, de respon-
sabilidade ilimitada, incluindo passageiros transportados
gratuitamente, e o custo do seguro obrigatório, salvo
o caso específico de o trabalhador ter sido admitido
na empresa, com a condição de pôr ao serviço da enti-
dade patronal o seu veículo, hipótese em que esta supor-
tará na integra as despesas com o seguro total e
ilimitado.

3 — No caso de a empresa fornecer viaturas aos tra-
balhadores, o seguro de responsabilidade civil abrangerá
os passageiros transportados.

CAPÍTULO VII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 46.a

Descanso semanal e complementar

1 — Os trabalhadores têm, em regime de trabalho
normal, direito ao domingo como dia de descanso sema-
nal obrigatório e a um dia de descanso complementar.

2 — Sendo o trabalho prestado no regime de turnos,
estes devem ser organizados de modo que os traba-
lhadores de cada turno tenham em sete dias um dia
de descanso. A entidade patronal deverá fazer coincidir,
de sete em sete semanas, o domingo como dia de des-
canso semanal.

3 — Sempre que possível, a empresa deve propor-
cionar aos trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar o descanso semanal no mesmo dia.

Cláusula 47.a

Feriados

1 — Os trabalhadores terão direito a todos os feriados
obrigatórios, sem perda de retribuição ou prejuízo de
quaisquer direitos ou regalias.

2 — Têm ainda direito, nas mesmas circunstâncias,
ao feriado municipal e à terça-feira de Carnaval.

Cláusula 48.a

Trabalho e remuneração em dias de feriado,
descanso suplementar ou complementar

1 — Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia
de descanso semanal obrigatório têm direito a um dia
completo de descanso num dos três dias úteis seguintes.

2 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal
ou complementar ou em dia feriado será remunerado
com 100% sobre a retribuição normal.

3 — Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia
de descanso complementar ou dia feriado têm direito
a um descanso compensatório de 25%, nos termos e
condições estabelecidos por lei.

Cláusula 49.a

Férias

1 — A todos os trabalhadores abrangidos pelo pre-
sente contrato serão concedidos, sem prejuízo da retri-
buição normal por inteiro, 22 dias úteis de férias.

2 — Quando o início do exercício de funções por força
do contrato de trabalho ocorra no 1.o semestre do ano
civil, o trabalhador terá direito, após o decurso de 60 dias
de trabalho efectivo, a um período de 8 dias de férias.

3 — Quando o início de funções ocorra no 2.o semes-
tre do ano civil, o direito a férias só se vence após o
decurso de seis meses completos de serviço prestado.

4 — Para efeitos de férias, a contagem dos dias úteis
compreende os dias da semana, de segunda-feira a sex-
ta-feira, com exclusão dos feriados, não sendo como
tal considerados o sábado e o domingo.

Cláusula 50.a

Encerramento para férias

1 — A entidade patronal pode encerrar total ou par-
cialmente o estabelecimento, por período inferior a
15 dias consecutivos ou fora do período compreendido
entre 1 de Maio e 31 de Outubro, desde que seja sal-
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vaguardado o gozo efectivo de 15 dias úteis de férias
aos trabalhadores.

2 — Salvo o disposto no número seguinte, o encer-
ramento da empresa ou estabelecimento não prejudica
o gozo efectivo do período de férias a que o trabalhador
tenha direito.

3 — Os trabalhadores que tenham direito a um
período de férias superior ao do encerramento podem
optar por receber a retribuição e o subsídio de férias
correspondentes à diferença, sem prejuízo de ser sempre
salvaguardado o gozo efectivo de 15 dias úteis de férias,
ou por gozar, no todo ou em parte, o período excedente
de férias prévia ou posteriormente ao encerramento.

Cláusula 51.a

Subsídio de férias

Além da retribuição mencionada na cláusula 49.a, os
trabalhadores têm direito a um subsídio de férias de
montante igual ao dessa retribuição.

Cláusula 52.a

Interrupção, alteração e acumulação de férias

1 — Se, depois de marcadas as férias, exigências impe-
riosas do funcionamento da empresa determinarem o
adiamento ou interrupção das férias a iniciar ou já ini-
ciadas, o trabalhador tem direito a ser indemnizado pela
entidade patronal dos prejuízos que comprovadamente
haja sofrido na pressuposição de que gozaria integral-
mente as férias na época fixada.

2 — A interrupção das férias não poderá prejudicar
o gozo seguido de metade do período que o trabalhador
tenha direito.

3 — Não é permitido acumular férias de dois ou mais
anos, salvo o regime estabelecido na lei.

Cláusula 53.a

Violação do direito a férias

1 — A entidade patronal que não cumprir total ou
parcialmente a obrigação de conceder férias pagará ao
trabalhador, a título de indemnização, o triplo da retri-
buição correspondente a férias que deixou de gozar,
e que deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.o tri-
mestre do ano civil subsequente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação das sanções quando a entidade patronal
incorrer na violação das normas reguladoras das relações
de trabalho.

Cláusula 54.a

Licença sem retribuição

1 — A empresa pode conceder ao trabalhador,
mediante pedido deste devidamente fundamentado em
motivos profissionais ou pessoais, e desde que tal não
acarrete sérios inconvenientes ao funcionamento da
empresa, licença sem retribuição.

2 — O período de licença sem retribuição concedido
nos termos do número anterior conta-se para efeitos
de antiguidade.

Cláusula 55.a

Tipo de faltas

1 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.

2 — São consideradas faltas justificadas:

a) As dadas por altura do casamento, até onze dias
seguidos, excluindo os dias de descanso inter-
correntes;

b) As motivadas por falecimento de cônjuge,
parente ou afins, nos seguintes termos:

Até cinco dias consecutivos, contados a partir
da data do óbito ou do conhecimento deste
facto, por falecimento de cônjuge não sepa-
rado de pessoas e bens ou de parente ou
afim no 1.o grau da linha recta;

Até dois dias consecutivos, contados nos ter-
mos desta alínea, por falecimento de outro
parente ou afim da linha recta ou 2.o grau
da linha colateral ou pessoas que vivam
em comunhão de vida e habitação com os
trabalhadores;

c) Parto de esposa, durante dois dias úteis, segui-
dos ou interpolados;

d) Dádiva de sangue, durante um dia;
e) As motivadas pela prática de actos necessários

e inadiáveis no exercício de funções em asso-
ciações sindicais ou instituições de previdência
e na qualidade de delegado sindical ou de mem-
bro de comissão de trabalhadores;

f) As motivadas pelas prestação de provas em esta-
belecimentos de ensino;

g) As motivadas pela impossibilidade de prestar
trabalho devido a facto que não seja imputável
ao trabalhador, nomeadamente doença, aci-
dente ou cumprimento de obrigações legais;

h) As motivadas por necessidade de prestação de
assistência inadiável a membros do seu agregado
familiar;

i) As prévia ou posteriormente autorizadas pela
entidade patronal.

3 — São consideradas injustificadas todas as faltas
não previstas no número anterior.

Cláusula 56.a

Efeitos das faltas justificadas

1 — As faltas justificadas não determinam a perda
ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do tra-
balhador, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Determinam perda de retribuição as seguintes
faltas, ainda que justificadas:

a) Dadas nos casos previstos na alínea e) do n.o 2
da cláusula 55.a, salvo disposição legal em con-
trário ou tratando-se de faltas dadas por mem-
bros de comissões de trabalhadores;

b) Dadas por motivo de doença, desde que o tra-
balhador tenha direito ao subsídio de previdên-
cia respectivo;
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c) Dadas por motivo de acidente de trabalho,
desde que o trabalhador tenha direito a qual-
quer subsídio ou seguro;

d) Dadas por motivo de assistência inadiável a
membros do agregado familiar, a partir do
3.o dia.

3 — Nos termos previstos na alínea g) do n.o 2 da
cláusula anterior, se o impedimento do trabalhador se
prolongar para além de um mês, aplica-se o regime de
suspensão da prestação do trabalho por impedimento
prolongado.

Cláusula 57.a

Comunicação e prova sobre as faltas justificadas

1 — As faltas justificadas, quando previsíveis, serão
obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal com
a antecedência mínima de cinco dias.

2 — Quando imprevistas, as faltas justificadas serão
obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal logo
que possível.

3 — O não cumprimento do disposto nos números
anteriores torna as faltas injustificadas.

4 — As empresas colocarão à disposição dos traba-
lhadores impressos próprios para a comunicação das
respectivas faltas, a fim de a entidade patronal poder
avaliar a natureza justificada ou injustificada da falta.

5 — A entidade patronal pode, em qualquer caso de
falta justificada, exigir ao trabalhador prova dos factos
invocados para a justificação.

Cláusula 58.a

Efeitos das faltas injustificadas

1 — As faltas injustificadas determinam sempre a
perda de retribuição correspondente ao período de
ausência, o qual será descontado, para todos os efeitos,
na antiguidade do trabalhador.

2 — Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio
período normal de trabalho diário, o período de ausência
a considerar para efeitos do número anterior abrangerá
os dias ou meios dias de descanso ou feriados imedia-
tamente anteriores ou posteriores ao dia ou dias de
faltas.

3 — No caso de a apresentação do trabalhor, para
início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar
com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta
minutos, pode a entidade patronal recusar a aceitação
da prestação durante parte ou período normal de tra-
balho, respectivamente.

Cláusula 59.a

Suspensão da prestação do trabalho por impedimento prolongado

1 — Quando o trabalhador esteja temporariamente
impedido por facto que não lhe seja imputável, nomea-
damente o serviço militar obrigatório, doença ou aci-
dente, obrigações legais devidamente comprovadas para
as quais o trabalhador não haja contribuído de algum

modo e ainda assistência inadiável a membros do seu
agregado familiar, e o impedimento se prolongue por
mais de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias
das partes, na medida em que pressuponham a efectiva
prestação de trabalho, sem prejuízo da observância das
disposições aplicáveis da legislação sobre previdência.

2 — O tempo de suspensão conta-se para efeitos de
antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao
lugar e continuando obrigado a guardar lealdade à enti-
dade patronal.

3 — O disposto no n.o 1 começará a observar-se
mesmo antes de expirado o prazo de um mês a partir
do momento em que haja certeza ou se preveja com
segurança que o impedimento terá duração superior
àquele prazo.

4 — O contrato cessará no momento em que se torne
certo que o impedimento é definitivo, sem prejuízo da
observância das disposições aplicáveis da legislação
sobre previdência.

Cláusula 60.a

Regresso do trabalhador

1 — Terminado o impedimento, o trabalhador deve,
de imediato, apresentar-se à entidade patronal para
retomar o serviço, sob pena de perder o direito ao lugar,
salvo se, por motivo comprovado, tal não lhe for possível.

2 — O trabalhador retomará o serviço nos 15 dias
subsequentes à sua apresentação, em dia a indicar pela
entidade patronal, de acordo com as conveniências de
serviço, ressalvando a existência de motivos atendíveis
que impeçam a comparência no prazo.

3 — A entidade patronal que se oponha a que o tra-
balhador retome o serviço no prazo de 15 dias a contar
da data da sua apresentação terá de indemnizá-lo por
despedimento, salvo se este, de acordo com a legislação
em vigor, tiver optado pela sua reintegração na empresa.

Cláusula 61.a

Rescisão do contrato durante a suspensão

1 — A suspensão a que se reportam as cláusulas ante-
riores não prejudica o direito de, durante o seu decurso,
a empresa rescindir o contrato com fundamento na exis-
tência de justa causa, desde que observe o disposto nos
preceitos legais sobre a matéria.

2 — Igualmente no decurso da suspensão poderá o
trabalhador rescindir o contrato, desde que observe tam-
bém o disposto na lei sobre a matéria.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 62.a

1 — São proibidos os despedimentos sem justa causa.

2 — O contrato de trabalho pode cessar por:

a) Rescisão por qualquer das partes, durante o
período experimental;
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b) Revogação por acordo das partes;
c) Caducidade;
d) Rescisão, com ou sem justa causa, por iniciativa

do trabalhador;
e) Despedimento promovido pela entidade empre-

gadora;
f) Extinção de postos de trabalho por causas objec-

tivas de ordem estruturaI e tecnológica relativas
à empresa.

Cláusula 63.a

Cessação do contrato de trabalho durante o período experimental

1 — Durante o período experimental, salvo acordo
escrito em contrário, qualquer das partes pode rescindir
o contrato sem aviso prévio e sem necessidade de invo-
cação de justa causa, não havendo lugar a qualquer
indemnização.

2 — O período experimental, nos contratos por tempo
indeterminado, corresponde aos primeiros 60 dias de
execução do contrato ou aos primeiros 90 dias, se a
empresa tiver 20 ou menos trabalhadores.

3 — Nos contratos a termo, o período experimental
será de 30 ou 15 dias, consoante o prazo de contrato
seja superior ou até seis meses, respectivamente.

Cláusula 64.a

Cessação do contrato de trabalho por mútuo acordo das partes

1 — A entidade patronal e o trabalhador podem fazer
cessar por mútuo acordo o contrato de trabalho, desde
que observem o disposto nos números seguintes.

2 — O acordo de cessação deve constar de documento
assinado por ambas as partes, com as assinaturas dos
intervenientes reconhecidas notarialmente, ficando cada
uma com um exemplar.

3 — O documento deve mencionar expressamente a
data de celebração do acordo e a de início da produção
dos respectivos efeitos.

4 — No mesmo documento podem as partes acordar
na produção de outros efeitos, desde que não contrariem
a lei.

5 — Se no acordo de cessação, conjuntamente com
este, as partes estabelecerem uma compensação pecu-
niária de natureza global para o trabalhador, entende-se,
na falta de estipulação em contrário, que naquela foram
pelas partes incluídos e liquidados os créditos já vencidos
à data da cessação do contrato ou exigíveis em virtude
dessa cessação.

Cláusula 65.a

Cessação do contrato de trabalho por caducidade

1 — O contrato de trabalho caduca nos termos gerais
de direito, nomeadamente:

a) Expirando o prazo por que foi estabelecido;
b) Verificando-se a impossibilidade superveniente,

absoluta e definitiva de o trabalhador prestar
o seu trabalho ou de a empresa o receber;

c) Com a reforma do trabalhador por velhice ou
invalidez.

2 — Nos casos previstos na alínea b) do n.o 1 só se
considera verificada a impossibilidade quando ambos
os contraentes a conheçam ou devam conhecer.

Cláusula 66.a

Reforma por velhice

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea c) do n.o 1
da cláusula anterior, a permanência do trabalhador ao
serviço decorridos 30 dias sobre o conhecimento, por
ambas as partes, da sua reforma por velhice, fica sujeita,
com as necessárias adaptações, ao regime legal da con-
tratação a termo, ressalvando-se as seguintes espe-
cificidades:

a) É dispensada a redução do contrato a escrito;
b) O contrato vigora pelo prazo de seis meses,

sendo renovável por períodos iguais e suces-
sivos, sem qualquer limitação quanto ao número
das renovações;

c) A caducidade do contrato fica sujeita a aviso
prévio de 60 ou 15 dias, consoante for da ini-
ciativa da empresa ou do trabalhador.

2 — Logo que o trabalhador atinja os 70 anos de idade
sem que o seu contrato caduque, nos lermos da alínea c)
do n.o 1 da cláusula anterior, este fica sujeito ao regime
legal da contratação a termo, com as especificidades
das alíneas anteriores.

Cláusula 67.a

Justa causa da rescisão por parte do trabalhador

1 — Ocorrendo justa causa, pode o trabalhador fazer
cessar imediatamente o contrato de trabalho.

2 — A rescisão deve ser feita, dentro dos 15 dias pos-
teriores ao conhecimento dos factos, por escrito e com
indicação sucinta dos factos que a justificam.

3 — Apenas são atendíveis, para justificar judicial-
mente a rescisão, os factos indicados na comunicação
referida no número anterior.

4 — Constituem justa causa de rescisão do contrato
pelo trabalhador os seguintes comportamentos pratica-
dos pela entidade patronal:

a) Falta culposa do pagamento pontual da retri-
buição na forma devida;

b) Violação culposa das suas garantias legais ou
das previstas neste contrato;

c) Aplicação de qualquer sanção abusiva;
d) Falta culposa de condições de higiene e segu-

rança no trabalho;
e) Lesão culposa de interesses patrimoniais sérios

do trabalhador;
f) Ofensa à integridade física, liberdade, honra ou

dignidade do trabalhador, puníveis por lei, pra-
ticados pela entidade patronal ou seus legais
representantes.

Cláusula 68.a

Rescisão do contrato por parte do trabalhador sem justa causa

1 — O trabalhador pode rescindir o contrato, inde-
pendentemente de justa causa, mediante comunicação
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à entidade patronal, a qual deverá constar de documento
escrito, com a assinatura do trabalhador reconhecida
notarialmente, devendo tal comunicação ser remetida
com a antecedência de 30 ou 60 dias, consoante tenha,
respectivamente, até dois anos ou mais de dois anos
de antiguidade.

2 — O não cumprimento pelo trabalhador dos prazos
atrás mencionados obriga-o a pagar à entidade patronal
uma indemnização de valor igual à retribuição corres-
pondente ao período de aviso em falta, sem prejuízo
da responsabilidade civil pelos danos eventualmente
causados em virtude da inobservância de aviso prévio
ou emergente da violação de obrigações assumidas nos
termos do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Jurídico do
Contrato Individual de Trabalho, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969.

Cláusula 69.a

Indemnização por despedimento

1 — Sendo o despedimento declarado ilícito, a enti-
dade patronal será condenada:

a) No pagamento da importância correspondente
ao valor das retribuições que o trabalhador dei-
xou de auferir desde a data do despedimento
até à data da sentença;

b) Na reintegração do trabalhador, sem prejuízo
da sua categoria ou antiguidade, salvo se este,
até à sentença, exercer o seu direito de opção
previsto no n.o 3 desta cláusula.

2 — Da importância calculada nos termos da alínea a)
do número anterior são deduzidos os seguintes mon-
tantes:

a) Valor das remunerações base respeitantes ao
período de tempo decorrido desde a data do
despedimento até 30 dias antes da data de pro-
positura da acção, se esta não for proposta nos
30 dias subsequentes ao despedimento;

b) Montante das importâncias relativas a rendi-
mentos de trabalho auferidos pelo trabalhador
em actividades iniciadas posteriormente ao
despedimento.

3 — Em substituição da reintegração, pode o traba-
lhador optar por uma indemnização correspondente a
um mês de remuneração de base por cada ano de anti-
guidade ou fracção, não podendo ser inferior a três
meses, contando-se para o efeito todo o decorrido até
à data da sentença.

Cláusula 70.a

Fusão ou transmissão do estabelecimento

1 — Em caso de fusão ou transmissão do estabele-
cimento, as posições que dos contratos de trabalho
decorrem transmitem-se para a nova entidade, salvo se
antes do momento da operação os contratos de trabalho
houverem deixado de vigorar nos termos deste contrato
ou da lei ou se tiver havido acordo entre o transmitente
e o adquirente no sentido de os trabalhadores conti-
nuarem ao serviço do primeiro.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o que se encontra estabelecido na cláusula 18.a sobre
mudança de local de trabalho.

3 — O adquirente é solidariamente responsável pelas
obrigações do transmitente vencidas nos seis meses ante-
riores ao momento da operação, ainda que respeitem
a trabalhadores cujos contratos hajam cessado, desde
que reclamados até ao fim do prazo do aviso a fixar
nos termos do número seguinte.

4 — Para efeitos do número anterior, deverá o adqui-
rente afixar, até ao momento da transmissão, um aviso
nos locais de trabalho, durante 15 dias, no qual se dê
conhecimento aos trabalhadores de que podem reclamar
os seus créditos.

Cláusula 71.a

Casos especiais de cessação do contrato de trabalho

A declaração judicial de falência ou insolvência da
entidade patronal não faz só por si caducar os contratos
de trabalho, devendo o respectivo administrador satis-
fazer integralmente as obrigações que resultam para com
os trabalhadores do referido contrato, se o estabele-
cimento não for encerrado e enquanto o não for.

Cláusula 72.a

Certificado de trabalho

1 — Ao cessar o contrato de trabalho por qualquer
das formas previstas na presente regulamentação, a enti-
dade patronal deve passar ao trabalhador certificado
donde conste o tempo durante o qual esteve ao seu
serviço e cargo ou cargos que desempenhou.

2 — O certificado não pode conter quaisquer outras
referências, a não ser se expressamente requeridas pelo
trabalhador.

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 73.a

Poder disciplinar

A entidade patronal tem poder disciplinar sobre os
trabalhadores que se encontrem ao seu serviço.

Cláusula 74.a

Sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares aplicáveis são as seguin-
tes:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Multa;
d) Suspensão do trabalho com perda de retri-

buição;
e) Despedimento.

2 — As multas a que se refere a alínea c) do número
anterior aplicadas a um trabalhador por infracções pra-
ticadas no mesmo dia não podem exceder um quarto
de retribuição diária e em cada ano civil a retribuição
correspondente a 10 dias.

3 — A suspensão do trabalhador referida na alínea d)
do n.o 1 não pode exceder, por cada infracção, 12 dias
e o total de 30 dias em cada ano civil.
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4 — O produto das multas aplicáveis ao abrigo da
alínea c) do n.o 1 reverterá integralmente para o Fundo
de Desemprego, ficando a entidade patronal responsável
perante este.

5 — O despedimento previsto na alínea e) do n.o 1
fica sujeito ao condicionalismo da cláusula 79.a

Cláusula 75.a

Processo disciplinar — Formalismos

1 — O procedimento disciplinar obedecerá aos requi-
sitos especialmente previstos para a verificação de justa
causa sempre que a empresa determine o despedimento
do trabalhador.

2 — Em todos os outros casos o poder disciplinar é
exercido em conformidade com as disposições gerais
que estatuem sobre a matéria e com a disciplina esta-
belecida nas cláusulas seguintes.

Cláusula 76.a

Limites da sanção e prescrição da infracção disciplinar

1 — A sanção disciplinar deve ser proporcionada à
gravidade da infracção e à culpabilidade do infractor,
não podendo aplicar-se mais de uma pela mesma
infracção.

2 — A infracção disciplinar prescreve ao fim de um
ano a contar do momento em que teve lugar ou logo
que cesse o contrato de trabalho.

Cláusula 77.a

Exercício de acção disciplinar

1 — O procedimento disciplinar deve exercer-se nos
60 dias subsequentes àquele em que a entidade patronal
ou o superior hierárquico com competência disciplinar
teve conhecimento da infracção.

2 — A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem
a audiência prévia do trabalhador e a sua execução só
pode ter lugar nos três meses subsequentes à decisão.

Cláusula 78.a

Registo das sanções disciplinares

A entidade patronal deve manter devidamente actua-
lizado, a fim de o apresentar às entidades competentes
sempre que estas o requeiram, o registo das sanções
disciplinares, escriturado de forma a poder verificar-se
facilmente o cumprimento das disposições anteriores.

Cláusula 79.a

Processo disciplinar para despedimento

1 — Nos casos em que se verificou algum compor-
tamento que integre o conceito legal de justa causa para
despedimento, a entidade patronal comunicará, por
escrito, ao trabalhador que tenha incorrido nas respec-
tivas infracções e à comissão de trabalhadores da
empresa a sua intenção de proceder ao despedimento,
juntando nota de culpa com a descrição circunstanciada
dos factos imputados ao trabalhador.

2 — Se o trabalhador for representante sindical, será
ainda enviada cópia dos dois documentos à associação
sindical respectiva.

3 — O trabalhador dispõe de cinco dias úteis para
deduzir, por escrito, os elementos que considere rele-
vantes para o esclarecimento da verdade.

4 — A entidade empregadora, directamente ou atra-
vés de instrutor nomeado, procederá obrigatoriamente
às diligências de prova requeridas na resposta à nota
de culpa, a menos que as considere dilatórias ou imper-
tinentes, devendo, neste caso, alegá-lo por escrito.

5 — A entidade patronal não é obrigada a proceder
à audição de mais de 3 testemunhas por cada facto
descrito na nota de culpa, nem mais de 10 no total,
cabendo ao arguido assegurar a respectiva comparência
para o efeito.

6 — Concluídas as diligências probatórias, deve o pro-
cesso ser apresentado, por cópia integral, à comissão
de trabalhadores e, no caso previsto no n.o 2, à asso-
ciação sindical respectiva, que podem, no prazo de cinco
dias úteis, fazer juntar ao processo o seu parecer
fundamentado.

7 — Decorrido o prazo referido no número anterior,
a entidade empregadora dispõe de 30 dias para proferir
a decisão, que deve ser fundamentada e constar de docu-
mento escrito.

8 — Na decisão devem ser ponderadas as circunstân-
cias do caso, a adequação do despedimento à culpa-
bilidade do trabalhador, bem como aos pareceres que
tenham sido juntos, nos termos do n.o 6, não podendo
ser invocados factos não constantes da nota de culpa
nem referidos na defesa do trabalhador, salvo se ate-
nuarem ou diminuírem a responsabilidade.

9 — A decisão fundamentada deve ser comunicada,
por cópia ou transcrição, ao trabalhador e à comissão
de trabalhadores, bem como, no caso do n.o 2, à asso-
ciação sindical.

10 — O trabalhador pode requerer a suspensão judi-
cial do despedimento no prazo de cinco dias úteis con-
tados da recepção da comunicação referida no número
anterior.

11 — A providência cautelar de suspensão do des-
pedimento é regulada nos termos previstos no Código
de Processo do Trabalho.

12 — Com a notificação da nota de culpa pode a enti-
dade patronal suspender previamente o trabalhador,
sem perda de retribuição.

CAPÍTULO X

Trabalho das mulheres e menores

Cláusula 80.a

Funções das mulheres e menores

As mulheres e menores exercerão na empresa as fun-
ções que lhes forem atribuídas pela entidade patronal,
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considerando as suas aptidões e capacidades físicas e
intelectuais, dentro dos limites da lei e do estabelecido
neste contrato.

Cláusula 81.a

Direitos especiais das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes

São assegurados às mulheres trabalhadoras os seguin-
tes direitos, nos termos legais:

a) Faltar até 98 dias no período de maternidade,
os quais não poderão ser descontados para
quaisquer efeitos, designadamente licença para
férias, antiguidade ou aposentação;

b) Não desempenhar, sem diminuição de retribui-
ção, durante a gravidez e até três meses após
o parto, tarefas clinicamente desaconselháveis
para o seu estado;

c) Interromper o trabalho diário em dois períodos
de uma hora ou, se a trabalhadora assim o pre-
ferir, num único período de duas horas, até a
criança perfazer 1 ano de idade, para aleitação
dos filhos, sem diminuição de retribuição nem
redução do período de férias;

d) Salvo os casos legalmente previstos, não traba-
lhar fora do período compreendido entre as 7
e as 20 horas;

e) Não ser despedida, salvo com justa causa,
durante a gravidez e até um ano após o parto,
desde que aquela e este sejam conhecidos da
entidade patronal.

2 — O direito previsto na cláusula c) fica condicio-
nado à trabalhadora apresentar, juntamente com o
requerimento para exercício do direito, declaração, sob
compromisso de honra, na qual ateste encontrar-se a
aleitar o seu filho.

Cláusula 82.a

Trabalho de menores

Os trabalhadores com menos de 18 anos de idade
só poderão trabalhar no período compreendido entre
as 7 e as 20 horas, salvo as excepções legalmente
previstas.

CAPÍTULO XI

Cláusulas finais e transitórias

Cláusula 83.a

Deontologia profissional dos trabalhadores electricistas

1 — O trabalhador electricista terá sempre direito a
recusar cumprir ordens contrárias à boa técnica pro-
fissional, nomeadamente as constantes das normas de
segurança das instalações eléctricas.

2 — O trabalhador tem também o direito a recusar
a obediência a ordens referentes à execução de serviços
quando provenientes de superiores hierárquicos não
habilitados com carteira profissional ou diploma de
engenheiro ou engenheiro técnico do ramo electro-
técnico.

3 — Sempre que, no desempenho das suas funções,
o trabalhador electricista corra riscos de electrocussão,
não poderá trabalhar sem ser acompanhado.

Cláusula 84.a

Condições específicas dos trabalhadores hoteleiros

1 — Os estabelecimentos que confeccionem refeições
serão qualificados de:

Tipo A — estabelecimentos que confeccionem dia-
riamente mais de 300 almoços (refeição prin-
cipal) — cantinas;

Tipo B — estabelecimentos que confeccionem dia-
riamente mais de 100 e até 300 almoços (refeição
principal) — refeitórios de 1.a;

Tipo C — estabelecimentos que confeccionem dia-
riamente 100 ou menos almoços (refeição prin-
cipal) ou forneçam sopas ou outras refeições
ligeiras — refeitórios de 2.a

2 — Os trabalhadores cujas funções predominante-
mente os classificam como profissionais da indústria
hoteleira têm sempre direito à alimentação, a qual, para
todos os efeitos, será avaliada em 1000$ mensais.

3 — A alimentação é constituída pelas refeições de
pequeno-almoço, almoço e jantar, conforme o respectivo
horário de trabalho.

4 — Quando não se forneçam as refeições a que o
trabalhador tenha direito, a entidade patronal substi-
tuirá a alimentação devida pelo seu valor em dinheiro,
tendo ainda, no decurso das férias, o trabalhador hote-
leiro direito ao valor pecuniário das refeições que lhe
são devidas, caso não queira tomá-las na empresa.

5 — O profissional que, por prescrição médica, neces-
site de alimentação especial, tem direito a que a mesma
lhe seja fornecida em conformidade ou, se a entidade
patronal o preferir, que seja paga nos termos do n.o 2.

6 — O valor da alimentação referido no n.o 2 é acres-
cido da retribuição que o trabalhador hoteleiro auferir
na empresa.

Cláusula 85.a

Comissões paritárias

1 — Por cada associação patronal signatária será
constituída uma comissão paritária autónoma, composta
por três representantes patronais e outros tantos sin-
dicais, com competência para interpretar as normas
deste contrato e ainda criar ou extinguir categorias
profissionais.

2 — As comissões elaborarão o seu regulamento.

Cláusula 86.a

Questão transitória

Os trabalhadores ao serviço de empresas que à data
da entrada em vigor do presente CCT procedam ao
envio das quotizações sindicais não carecem de renovar
a solicitação prevista na cláusula 23.a-A.

Cláusula 87.a

Sucessão de regulamentação

O regime constante do presente contrato entende-se
globalmente mais favorável que o previsto nas dispo-
sições dos instrumentos de regulamentação anteriores,
cujas disposições ficam totalmente revogadas e são subs-
tituídas pelas agora acordadas.
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Disposição transitória

a) É eliminada a cláusula relativa ao instituto diu-
turnidades.

b) Às remunerações mínimas fixadas na anterior
tabela salarial, bem como todas as suas actualizações
decorrentes dos processos de revisão, acrescerá o valor
das diuturnidades vencidas até esta data, desde que não
se verifique mudança da categoria profissional do
trabalhador.

c) Da mudança da categoria profissional não poderá
resultar qualquer prejuízo para o trabalhador, nomea-
damente quanto ao valor da retribuição auferida até
essa data, considerando-se retribuição a remuneração
base acrescida da(s) diuturnidade(s) vencida(s).

ANEXO I

Tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária

Funções de produção

Grupo Profissão Salário

I Encarregado geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 000$00

Encarregado de secção . . . . . . . . . . . . . . . .II 75 500$00Encarregado de turno . . . . . . . . . . . . . . . . .

Decorador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dourador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Entalhador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .III 70 100$00Escultor de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor-decorador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . .
Restaurador-pintor de móveis antigos de 1.a

Dourador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Entalhador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escultor de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estofador-controlador . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gravador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IV Orçamentista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 600$00
Pintor-decorador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . .
Planteador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de máquina CNC . . . . . . . . .
Restaurador-pintor de móveis antigos de 2.a
Verificador-controlador de qualidade . . . .

Acabador de móveis e outros produtos de
madeira de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Bagueteiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cadeireiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carpinteiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Embutidor de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encolador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Envernizador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estofador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Expedidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fresador-copiador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . .
Gravador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marceneiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .V 68 000$00Mecânico de madeiras de 1.a . . . . . . . . . . .
Moldureiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de casas pré-fabricadas de 1.a
Operador de autoclave (preservação de

madeiras) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de CNC . . . . . . . . .
Perfilador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Polidor de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Preparador de lâminas e ferramentas de 1.a
Riscador de madeiras . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serrador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Torneiro de madeiras de 1.a . . . . . . . . . . . .

Grupo Profissão Salário

Acabador de móveis e outros produtos de
madeira de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Bagueteiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cadeireiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cardador de pasta para enchimento de 1.a
Carpinteiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Condutor de empilhador, grua, tractor ou

dumper ou porta-paletas auto . . . . . . . . .
Cortador de tecidos e papel de 1.a . . . . . . .
Costureiro-controlador . . . . . . . . . . . . . . . .
Emalhetador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Embutidor de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empalhador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encerador de móveis de 1.a . . . . . . . . . . . .
Encolador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Envernizador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estofador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fresador-copiador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . .
Macheador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marceneiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mecânico de madeiras de 2.a . . . . . . . . . . .
Moldureiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de casas pré-fabricadas de 2.a
Montador de colchões de 1.a . . . . . . . . . . .

VI Operador de calibradora-lixadora de 1.a 64 100$00
Operador de linha automática de painéis
Operador de linha de serra lixadora de 1.a
Operador de máquinas de canelas e lan-

çadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas de corte plano de 1.a
Operador de máquinas de cortina (tintas

e vernizes).
Operador de máquina de debroar colchões

de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de mesa de comandos . . . . . . . .
Operador de orladoras de 1.a . . . . . . . . . . .
Operador de serra dupla de linha auto-

mática de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de serra programável de 1.a . . .
Perfilador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Polidor de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Preparador de colas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Preparador de lâminas e ferramentas de 2.a
Respigador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Seleccionador e medidor de madeira e

placas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serrador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Torneiro de madeiras de 2.a . . . . . . . . . . . .

Acabador de canelas e lançadeiras de 1.a
Assentador de móveis (cozinha e outros)
Canteador de folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cardador de pasta para enchimentos de 2.a
Casqueiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cesteiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cortador de tecidos ou papel de 2.a . . . . . .
Costureiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Emalhetador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empalhador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encerador de móveis de 2.a . . . . . . . . . . . .
Encerador de soalhos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encurvador mecânico de 1.a . . . . . . . . . . . .
Estojeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VII 62 800$00
Facejador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guilhotinador de folha de 1.a . . . . . . . . . . .
Lixador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Macheador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marceneiro de artigos de ménage de 1.a
Montador de colchões de 2.a . . . . . . . . . . .
Montador de ferragens de 1.a . . . . . . . . . . .
Montador de móveis de 1.a . . . . . . . . . . . . .
Operador de alinhadeira de 1.a . . . . . . . . .
Operador de calibradora-lixadora de 2.a
Operador de guilhotina pneumática ou

eléctrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de linha de serra lixadora de 2.a
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Operador de máquinas de carregar e des-
carregar vagonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de máquina de corte lateral de 1.a
Operador de máquina de corte plano de 2.a
Operador de máquina de debruar colchões

de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de fresar artigos de

ménage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de perfurar de 1.a
Operador de máquina de tacos ou parque-

tes de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas de tornear madeira

de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VII 62 800$00Operador de orladora de 2.a . . . . . . . . . . . .
Operador de pantógrafo de 1.a . . . . . . . . . .
Operador de serra dupla de linha auto-

mática de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de serra de esquadriar de 1.a . . .
Operador de serra programável de 2.a
Operador de serra de recortes . . . . . . . . . .
Operador de serra tico-tico de 1.a . . . . . . .
Pré-oficial (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Prensador de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Preparador-classificador e separador de

folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Respigador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Acabador de canelas e lançadeiras de 2.a
Balanceiro (pesador) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixoteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Casqueiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cesteiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Costureiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Embalador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encurvador mecânico de 2.a . . . . . . . . . . . .
Escolhedor ou seleccionador de parquetes
Facejador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Formulador de parquetes . . . . . . . . . . . . . .
Forrador de urnas funerárias . . . . . . . . . . .
Guilhotinador de folha de 2.a . . . . . . . . . . .
Lixador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marceneiro de artigos de ménage de 2.a
Montador de cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de estofos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de ferragens de 2.a . . . . . . . . . . .
Montador de móveis de 2.a . . . . . . . . . . . . .
Moto-serrista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Movimentador de cubas ou estufas . . . . . .
Movimentador de vagonas . . . . . . . . . . . . .
Operador de abicadora . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de alinhadeira de 2.a . . . . . . . . .

VIII Operador de armazém do secador de folha 62 200$00
Operador de bobinagem de folhas . . . . . . .
Operador de calibradora-lixadora de 2.a
Operador-centrador de toros . . . . . . . . . . .
Operador de cutelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de diferencial eléctrico . . . . . . .
Operador de máquina de acolchoar . . . . .
Operador de máquina de corte lateral de 2.a
Operador de máquina de formular par-

quetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de juntar ou secar

e preparador de folha . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de perfurar de 2.a
Operador de máquina de pirogravura . . . .
Operador de máquina de tacos ou parque-

tes de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de tornear madeira

de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquina de triturar madeira
Operador de pantógrafo de 2.a . . . . . . . . . .
Operador de serra de esquadriar de 2.a . . .
Operador de serra tico-tico de 2.a . . . . . . .
Operador de retestadeira . . . . . . . . . . . . . .
Prensador de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Traçador de toros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo Profissão Salário

Abastecedor de prensa . . . . . . . . . . . . . . . .
Alimentador de linha automática de pai-

néis e portas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Alimentador de máquina de tacos ou

parquetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Descascador de toros . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encastelador-enfardador . . . . . . . . . . . . . .

IX Enchedor de colchões e almofadas . . . . . . 59 000$00
Grampeador-precintador . . . . . . . . . . . . . .
Lustrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Manobrador de porta-paletas . . . . . . . . . . .
Moldador de embalagem . . . . . . . . . . . . . .
Operário indiferenciado . . . . . . . . . . . . . . .
Pré-oficial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Seleccionador de recortes e placas . . . . . . .

Ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .X (*) 44 200$00Praticante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XI Praticante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 44 200$00

Aprendizes:

Do 4.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .XII (*) 44 200$00Do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Sempre que os profissionais integrados neste grupo tenham 18 ou mais anos de
idade, a sua remuneração mínima será de 47 200$.

Funções de apoio

Grupo Profissão Salário

Técnico de engenharia (graus IV e V) . . . .I-A 107 100$00Técnico de engenharia (grau III) . . . . . . . .

I-B Técnico de engenharia (grau II) . . . . . . . . . 100 300$00

Chefe de escritório, departamento, divisão
ou serviços — ESC.

Chefe de vendas — COM . . . . . . . . . . . . . .
Contabilista — ESC . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II Desenhador-projectista — TD . . . . . . . . . . 94 000$00
Maquetista-coordenador — TD . . . . . . . . .
Medidor-orçamentista-coordenador — TD
Programador de informática — ESC . . . . .
Técnico de engenharia (grau I-B) . . . . . . .
Técnico de software — ESC . . . . . . . . . . . .

Chefe de compras — COM . . . . . . . . . . . .
Encarregado — CC . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado — EL . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado — MET . . . . . . . . . . . . . . . . .III 88 100$00Encarregado de armazém — COM . . . . . .
Enfermeiro-coordenador — ENF . . . . . . .
Técnico de engenharia (grau I-A) . . . . . . .
Tesoureiro — ESC . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de cozinha — HOT . . . . . . . . . . . . .
Chefe de equipa — EL . . . . . . . . . . . . . . . .
Comprador de madeira . . . . . . . . . . . . . . . .
Desenhador (com mais de seis anos) —

TD.
Encarregado de cantina — HOT . . . . . . . .IV 76 700$00Enfermeiro A — ENF . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inspector de vendas — COM . . . . . . . . . . .
Medidor (com mais de seis anos) — TD . . .
Medidor-orçamentista (com mais de três

anos) — TD.
Secretário de direcção — ESC . . . . . . . . . .
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Afinador de máquinas de 1.a — MET . . . .
Aplainador mecânico de 1.a — MET . . . .
Caixa — ESC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Canalizador de 1.a — MET . . . . . . . . . . . .
Carpinteiro de toscos de 1.a — CC . . . . . .
Cobrador — COM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Desenhador (de três e seis anos) — TD . . .
Electricista (oficial) — EL . . . . . . . . . . . . .
Electricista de conservação industrial (ofi-

cial) — EL.
Enfermeiro (B) — ENF . . . . . . . . . . . . . . .
Escriturário de 1.a — ESC . . . . . . . . . . . . .
Estucador de 1.a — CC . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiel de armazém — COM . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 1.a — FOG . . . . . . . . . . . . . . .
Fresador mecânico de 1.a — MET . . . . . . .V 74 100$00Mandrilador mecânico de 1.a — MET . . .
Mecânico auto de 1.a — MET . . . . . . . . . .
Medidor (de três a seis anos) — TD . . . . .
Medidor-orçamentista (até três anos) —

TD.
Motorista de pesados — ROD . . . . . . . . . .
Promotor de vendas — COM . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 1.a — MET . . . . . . . . .
Serralheiro de ferramentas, moldes,

cunhos ou cortantes de 1.a — MET.
Serralheiro mecânico de 1.a — MET . . . . .
Soldador por electroarco ou oxi-acetileno

de 1.a — MET.
Técnico de vendas — COM . . . . . . . . . . . .
Torneiro mecânico de 1.a — MET . . . . . . .
Trolha ou pedreiro de 1.a — CC . . . . . . . .

Afinador de máquinas de 2.a — MET . . . .
Aplainador mecânico de 2.a — MET . . . .
Aprovador de madeiras — COM . . . . . . . .
Assentador de revestimentos e pavimentos

de 1.a — CC.
Canalizador de 2.a — MET . . . . . . . . . . . .
Carpinteiro de toscos de 2.a — CC . . . . . .
Cimentador de 1.a — CC . . . . . . . . . . . . . .
Cozinheiro — HOT . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Desenhador (até três anos) — TD . . . . . . .
Ecónomo (*) — HOT . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escriturário de 2.a — ESC . . . . . . . . . . . . .
Estucador de 2.a — CC . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 2.a — FOG . . . . . . . . . . . . . . .
Fresador mecânico de 2.a — MET . . . . . . .
Funileiro-latoeiro de 1.a — MET . . . . . . . .VI 67 500$00Limador-alisador de 1.a — MET . . . . . . . .
Mandrilador mecânico de 2.a — MET . . .
Mecânico auto de 2.a — MET . . . . . . . . . .
Medidor (até três anos) — TD . . . . . . . . . .
Motorista de ligeiros — ROD . . . . . . . . . .
Pedreiro de 1.a — CC . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor de 1.a — CC/MET . . . . . . . . . . . . . .
Rebarbador de 1.a — MET . . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 2.a — MET . . . . . . . . .
Serralheiro de ferramentas, moldes,

cunhos ou cortantes de 2.a — MET.
Serralheiro mecânico de 2.a — MET . . . . .
Serrador de electroarco ou oxi-acetileno

de 2.a — MET.
Torneiro mecânico de 2.a — MET . . . . . . .
Trolha ou pedreiro de 2.a — CC . . . . . . . .

Afinador de máquinas de 3.a — MET . . . .
Aplainador mecânico de 3.a — MET . . . .
Arameiro de 1.a — MET . . . . . . . . . . . . . . .
Assentador de revestimentos e pavimentos

de 2.a — CC.
Canalizador de 3.a — MET . . . . . . . . . . . .VII 62 800$00Cimenteiro de 2.a — CC . . . . . . . . . . . . . . .
Despenseiro — HOT . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escriturário de 3.a — ESC . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 3.a — FOG . . . . . . . . . . . . . . .
Fresador mecânico de 3.a — MET . . . . . . .
Funileiro-latoeiro de 2.a — MET . . . . . . . .

Grupo Profissão Salário

Limador-alisador de 2.a — MET . . . . . . . .
Lubrificador de 1.a — MET . . . . . . . . . . . .
Mandrilador mecânico de 3.a — MET . . .
Mecânico auto de 3.a — MET . . . . . . . . . .
Operador de máquinas para fabrico de

rede de aço, arame farpado e molas e
para enrolar rede de 1.a — MET.

Pedreiro de 2.a — CC . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pintor de 2.a — CC/MET . . . . . . . . . . . . . .
Pré-oficial do 2.o ano — EL . . . . . . . . . . . .VII 65 000$00
Rebarbador de 2.a — MET . . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 3.a — MET . . . . . . . . .
Serralheiro de ferramentas, moldes,

cunhos ou cortantes de 3.a — MET.
Serralheiro mecânico de 3.a — MET . . . . .
Soldador por electroarco ou oxi-acetileno

de 3.a — MET.
Telefonista — ESC . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Torneiro mecânico de 3.a — MET . . . . . . .

Arameiro de 2.a — MET . . . . . . . . . . . . . . .
Chegador-ajudante ou aprendiz do 3.o

ano — FOG.
Limador-alisador de 3.a — MET . . . . . . . .
Lubrificador de 2.a — MET . . . . . . . . . . . .

VIII 62 800$00Operador de máquinas para fabrico de
rede de aço, arame farpado e molas e
para enrolar rede de 2.a — MET.

Pintor de 3.a — CC/MET . . . . . . . . . . . . . .
Pré-oficial do 1.o ano — EL . . . . . . . . . . . .
Rebarbador de 3.a — MET . . . . . . . . . . . .

Arameiro de 3.a — MET . . . . . . . . . . . . . . .
Empregado de refeitório ou cantina — HOT
Chegador-ajudante ou aprendiz do 2.o

ano — FOG.IX 62 100$00
Operador de máquinas para fabrico de

rede de aço, arame farpado e molas para
enrolar rede de 3.a — MET.

Ajudante do 2.o ano — EL . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de motorista — GAR . . . . . . . . .
Chegador-ajudante ou aprendiz do 1.o

ano — FOG.
Contínuo (maior de 21 anos) — ESC . . . .
Empregado de limpeza — HOT . . . . . . . .
Estagiário do 3.o ano — ESC . . . . . . . . . . .
Guarda rondante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário indiferenciado — MET . . . . . . .
Porteiro (maior de 21 anos) . . . . . . . . . . . .
Servente — COM/CC . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tirocinante do 2.o ano — TD . . . . . . . . . . .

X 61 700$00

Ajudante do 1.o ano — EL . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro-ajudante — COM . . . . . . . . . . . .
Estagiário do 2.o ano — ESC . . . . . . . . . . .
Contínuo (menor de 21 anos) — ESC . . . .
Porteiro (menor de 21 anos) . . . . . . . . . . . .
Servente de limpeza — ESC . . . . . . . . . . . .
Tirocinante do 2.o ano — TD . . . . . . . . . . .

XI 59 000$00

Estagiário do 1.o ano — ESC . . . . . . . . . . .
Praticante do 2.o ano — MET . . . . . . . . . .
Praticante do 3.o ano — TD . . . . . . . . . . . .

XII (*) 44 200$00

Praticante do 1 .o ano — MET . . . . . . . . . .
Praticante do 2.o ano — CC . . . . . . . . . . . .
Praticante de 2.o ano — TD . . . . . . . . . . . .
Praticante de armazém do 2.o ano — COM
Praticante de caixeiro dos 2.o e 3.o

anos — COM.

XIII (*) 44 200$00
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Aprendiz do 2.o período — EL . . . . . . . . .
Aprendiz do 4.o ano — MET . . . . . . . . . . .
Estagiário — HOT . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Paquete de 17 anos — ESC . . . . . . . . . . . .
Praticante do 1.o ano — CC . . . . . . . . . . . .
Praticante do 1.o ano — TD . . . . . . . . . . . .
Praticante de armazém do 1.o ano — COM
Praticante de caixeiro do 1.o ano COM . . .

XIV (*) 44 200$00

Aprendiz do 1.o período — EL . . . . . . . . .
Aprendiz do 2.o ano — CC . . . . . . . . . . . . .
Aprendiz do 2.o ano — HOT . . . . . . . . . . .
Aprendiz do 3.o ano — MET . . . . . . . . . . .
Paquete de 16 anos — ESC . . . . . . . . . . . .

XV (*) 44 200$00

Paquete de 14 e 15 anos — ESC . . . . . . . .
Aprendiz do 1.o ano — CC . . . . . . . . . . . . .
Aprendiz do 1.o ano — HOT . . . . . . . . . . .
Aprendiz dos 1.o e 2.o anos — MET . . . . .

XVI (*) 44 200$00

(*) Sempre que os profissionais integrados nestes grupos tenham
18 ou mais anos de idade a sua remuneração mínima será de 47 200$.

ANEXO II

Definição de funções

A) Sector de produção

Abastecedor de prensa. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, introduz sistematicamente composi-
ções de folheados no carregador da prensa.

Acabador de canelas e lançadeiras. — É o trabalhador
que, predominantemente, enverniza, lixa, manual ou
mecanicamente, e monta ferragens nas caneleiras e
lançadeiras.

Acabador de móveis e outros produtos de madeira. —
É o trabalhador que, predominantemente, executa os
acabamentos em móveis ou outros produtos de madeira,
lixando, envernizando, utilizando para o efeito ferra-
mentas manuais ou mecânicas, localizando e reparando
pequenas deficiências de fabrico, podendo ainda colocar
as ferragens. Categorias aqui englobadas:

Acabador de jogos e brinquedos;
Acabador de móveis;
Acabador de peças de madeira para armas;
Acabador de talha de pantógrafo.

Alimentador de linha automática de painéis ou por-
tas. — É o trabalhador que, predominantemente, exe-
cuta funções em linhas automáticas de fabricação ou
acabamentos de portas ou painéis, alimentando e ou
descarregando as respectivas linhas.

Alimentador de máquina de parquetes ou tacos. —
É o trabalhador que, predominantemente, procede à
alimentação ou descarga de uma máquina ou conjunto
de máquinas para o fabrico ou formulação de parquetes
ou tacos.

Assentador de móveis. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, monta e assenta no local de fixação
todos os elementos respeitantes a móveis.

Bagueteiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica e repara cercaduras moldadas (baguettes)
para caixilhos, utilizando materiais tais como madeira,
gesso, cré, grude, resinas e outros, servindo-se de fer-
ramentas manuais ou mecânicas; prepara e aplica os
materiais necessários ao acabamento das molduras.

Balanceiro (pesador). — É o trabalhador que, predo-
minantemente, faz a pesagem e registo de todas as entra-
das e saídas de viaturas e dos materiais transportados.

Cadeireiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica e monta cadeiras, incluindo, entre outras,
as de estilo clássico, tais como Renascença, D. Maria,
Luís XV, Luís XVI. Categoria aqui englobada: cadei-
reiro de estilo clássico.

Caixoteiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica diversos tipos de embalagem, escolhe,
serra e trabalha a madeira segundo as medidas ou formas
requeridas; monta as partes componentes, ligando-as
por pregagem ou outro processo; confecciona e coloca
as tampas.

Canteador de folha. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, opera com uma canteadora destinada
a esquadriar lotes de folhas de madeira.

Cardador de pasta para enchimento. — É o trabalha-
dor que, predominantemente, alimenta a máquina de
cardar e opera com a mesma.

Carpinteiro. — É o trabalhador que, predominan-
temente, executa, monta, transforma, repara e assenta
estruturas e outras obras de madeira ou produtos afins,
utilizando ferramentas manuais, mecânicas ou máqui-
nas-ferramentas; trabalha a partir de modelos, desenhos
e outras especificações técnicas, incluindo os trabalhos
de acabamento. Engloba as seguintes categorias:

Carpinteiro de carroçarias para carros;
Carpinteiro de coronhas;
Carpinteiro de estores;
Carpinteiro de moldes ou modelos.

Casqueiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica e ou monta cascos (armações de madeiras
destinadas a serem revestidas pelo estofador), traba-
lhando a partir de modelos, desenhos ou outras espe-
cificações técnicas; executa trabalhos como serrar, aplai-
nar, respigar, envaziar, aparafusar, pregar, colar e mon-
tar as ferragens necessárias.

Costeiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa vários trabalhos de verga, utilizando
materiais como cana, vime, bambu, verga ou madeira.

Condutor de empilhador, grua, tractor, «dumper» ou
porta-paletas auto. — É o trabalhador que, predominan-
temente, manobra, movimenta e conduz as viaturas,
sendo responsável pela limpeza, lubrificação e verifi-
cação dos níveis de óleo, água e demais elementos neces-
sários ao bom funcionamento dessas viaturas. Categorias
englobadas:

Condutor de empilhador, grua, tractor, «dumper»;
Manobrador de porta-paletas auto.
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Cortador de tecidos ou papel. — É o trabalhador que,
predominantemente, corta, manual ou mecanicamente,
tecidos ou outros materiais para estofos, bem assim
folhas de papel próprias para solidizar os elementos
do parquete-mosaico, assim como tecidos e outros mate-
riais para estofos e colchões. Categorias englobadas:

Cortador de papel;
Cortador de tecidos para colchões;
Cortador de tecidos.

Costureiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa, manual ou com recurso a equipamentos
mecânicos, tarefas de corte e costura de tecidos para
os mais diversos fins, nomeadamente estofos, cortinas,
estojos, cabendo-lhe inspeccionar o produto confeccio-
nado. Categorias englobadas:

Costureiro de decoração;
Costureiro de estofos;
Costureiro de estojeiro;
Costureiro de urnas funerárias.

Costureiro-controlador. — É o trabalhador que, exe-
cuta, manual ou mecanicamente, todos os trabalhos de
costura e inspecciona o produto confeccionado.

Decorador. — É o trabalhador que, concebe e define
os arranjos decorativos, podendo tirar medidas, cortar
materiais e colocar todos os tipos de elementos de
decoração.

Descascador de toros. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, utilizando máquinas ou ferramentas
manuais ou mecânicas, tira a casca aos toros.

Dourador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa o trabalho de aplicação de folhas de
ouro em arte sacra, móveis e outras peças, competin-
do-lhe também a preparação das superfícies, a aplicação
de mordentes e a execução de acabamentos e patinados.
Categorias englobadas:

Dourador de ouro falso;
Dourador de ouro fino.

Emalhetador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, opera com uma máquina de fazer malhetes,
tendo como funções específicas fazer rasgos na
madeira — encriches (malhetes).

Embalador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa o acondicionamento de produtos
semiacabados e acabados para armazenagem ou expe-
dição, podendo-lhe competir fazer a respectiva marca-
ção. Categorias englobadas:

Embalador;
Embalador de parquetes.

Embutidor (marcheteiro). — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, executa todas as operações inerentes
à incrustação de motivos decorativos sobre as superfícies
a ornamentar.

Empalhador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, tece directamente sobre as peças de mobiliário
todos os trabalhos em palhinha ou buinho.

Encarregado geral. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, desempenha funções de chefia, planifica,
organiza, coordena e controla a actividade de todos os
departamentos de produção de uma unidade industrial,
de acordo com a direcção fabril, elaborando relatórios.

Encarregado de secção. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, sob a orientação do encarregado geral
ou de outro elemento superior, exerce na empresa fun-
ções de chefia sectoriais, podendo elaborar relatórios.

Encarregado de turno. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, dá cumprimento ao programa de
fabricação determinado pelo encarregado geral ou ele-
mento superior, controlando e coordenando o bom fun-
cionamento da linha ou linhas de produção.

Encastelador-enfardador. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, encastela tábuas, pranchas, tabuinhas,
folhas, etc.; escolhe e procede ao enfardamento ou pale-
tização de peças de madeira, utilizando para a sua fixa-
ção arame, fita de aço ou plástico, ou outros elementos
necessários à embalagem.

Encerador de móveis e outros produtos de madeira. — É
o trabalhador que, predominantemente, prepara as
superfícies de peças de mobiliário, soalhos ou painéis
de madeira, manual ou mecanicamente, afagando-as,
fixando-as e betumando-as, de modo a fazer desaparecer
as rugosidades e outras possíveis deficiências, e aplica
a infusão e as camadas de cera, dando-lhes lustro. Cate-
gorias englobadas:

Encerador de móveis;
Encerador de soalhos.

Enchedor de colchões e almofadas. — É o trabalhador
que, predominantemente, executa todo o trabalho de
encher colchões e almofadas, utilizando materiais tais
como lãs, sumaúma, crinas, folhelho e outros, rematando
com vários pontos e aplicando botões manual e meca-
nicamente.

Encolador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, utilizando processos mecânicos ou manuais
aplica colas sobre superfícies de madeira a ligar por
colagem.

Encurvador mecânico. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, regula e manobra uma prensa de
dimensões reduzidas, dotada de um dispositivo de aque-
cimento e destinada a moldar peças de contraplacado,
aglomerado de madeira ou material afim.

Entalhador. — É o trabalhador que, esculpe motivos
decorativos nas madeiras, em alto e baixo-relevo, uti-
lizando ferramentas manuais; trabalha, a partir da sua
imaginação, modelos, desenhos ou outras especificações
técnicas.
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Envernizador. — É o trabalhador que, predominan-
temente, aplica verniz, manualmente ou à pistola, sobre
superfícies de madeira.

Escolhedor ou seleccionador de parquetes. — É o tra-
balhador que, predominantemente, escolhe ou selec-
ciona os elementos de parquete, de acordo com deter-
minadas especificações.

Escultor. — É o trabalhador que, predominante-
mente, esculpe figuras em madeira.

Estofador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa tarefas de estofagem, montagem e enchi-
mento, capas ou guarnições pelo método de colagem,
agrafagem ou outros similares. Categorias englobadas:

Estofador;
Estofador de estilo clássico.

Estofador-controlador. — É o trabalhador que, exe-
cuta e controla todos os trabalhos de estofagem, tais
como traçar, coser, cortar ou guarnecer moldes ou
medidas.

Estojeiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, confecciona estojos para acondicionar objectos,
tais como instrumentos de desenho, jóias, relógios,
medalhas ou faqueiros.

Expedidor. — É o trabalhador que, predominante-
mente, colaborando com os serviços respectivos, procede
ao registo de expedição e expede produtos.

Facejador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, opera com a garlopa, desengrossadeira e com
o engenho de furar de broca e corrente.

Formulador de parquetes. — É o trabalhador que pro-
cede à elaboração dos elementos de parquetes, segundo
determinada fórmula, num tabuleiro próprio; aplica cola
e coloca as folhas de papel para solidar os mesmos.

Forrador de urnas funerárias. — É o trabalhador que,
predominantemente, executa o forramento de urnas
funerárias, arcas e outros artigos, utilizando nesse tra-
balho tecido, papel ou outros materiais similares.

Fresador-copiador. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, regula e manobra uma máquina de fresar,
também conhecida por tupia vertical, que reproduz peça
a peça um determinado modelo com base numa matriz.

Guilhotinador de folha. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, manobra uma guilhotina que tem por
finalidade destacar da folha as partes que apresentem
deficiências e cortá-la em dimensões especificadas.

Grampeador ou precintador. — É o trabalhador que,
predominantemente, aplica grampos, agrafos ou precin-
tos, mecânica ou manualmente nas junções de madeira
ou de outros materiais.

Gravador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa gravuras nas peças, em couro ou
madeira, utilizando ferramentas manuais ou mecânicas.
Categoria englobada: gravador de peças de madeira para
armas.

Lixador/lustrador. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, mecânica ou manualmente, alisa por lixa-
mento as superfícies, coloca a peça a trabalhar sobre
a mesa de máquina e regula os dispositivos desta de
acordo com a espessura da obra a lixar. Executa ainda
as tarefas de acabamento, dando lustro e afagando as
superfícies previamente recobertas de produtos desti-
nados a esse mesmo fim.

Macheador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, regula e manobra uma máquina que abre simul-
taneamente machos e fêmeas em peças de madeira a
ensamblar; toma o material prévia e adequadamente
marcado e coloca-o na respectiva mesa de trabalho;
monta e fixa a ferramenta de corte no porta-lâminas.

Manobrador de porta-paletas. — É o trabalhador que,
predominantemente, manobra, movimenta e conduz um
porta-paletas.

Marceneiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica e monta, transforma, folheia, lixa e repara
móveis de madeira, ou outros artigos de madeira, uti-
lizando ferramentas manuais ou mecânicas, podendo
colocar ferragens.

Marceneiro de artigos de «ménage» (artesanato). — É
o trabalhador que, predominantemente, fabrica artigos
de artesanato, utilizando para tal ferramentas manuais
e ou mecânicas.

Mecânico de madeiras. — É o trabalhador que pode
operar com quaisquer máquinas de trabalhar madeira,
tais como máquinas combinadas, máquinas de orlar,
engenho de furar, garlopa, desengrossadeira ou plaina
de duas ou seis faces, ou que em linhas de fabrico de
móveis opera com máquinas de moldar, cercear e fazer
curvas; lixa peças planas e curvas ou outras inseridas
nestas especialidades.

Moldador do embalagem. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, executa embalagens de madeira lami-
nada sobre um molde, seleccionando e escolhendo as
peças de madeira adequadas e sem defeitos, entrela-
çando-as e justapondo-as sobre o molde, unindo e
fixando todas as peças componentes mediante agrafa-
gem, colagem ou outro processo mecânico de acordo
com os formatos, dimensões e especificações previa-
mente determinados.

Moldureiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa e repara molduras, monta caixilhos,
estampas e ou vidros, servindo-se de ferramentas
manuais ou mecânicas, e escolhe as baguettes, de acordo
com as características da obra a realizar, serra em meia
esquadria, segundo as medidas desejadas, acerta-as e
liga as diferentes partes, procedendo também a peque-
nos retoques de acabamento.

Montador de cadeiras. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, procede à justaposição e fixação de
elementos constituintes de cadeiras.

Montador de casas pré-fabricadas. — É o trabalhador
que, predominantemente, procede à montagem de casas
pré-fabricadas e aos trabalhos inerentes à sua imple-
mentação e execução integral.
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Montador de colchões. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, prepara a carcaça com o devido enchi-
mento e coloca, fixando-o, o tecido.

Montador de estofos. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, prepara, cola e corta, manual ou meca-
nicamente, espumas e cartão, assim como agrafa quais-
quer materiais à estrutura do estofo.

Montador de ferragens. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, executa todos os trabalhos inerentes
à montagem de ferragens em qualquer tipo de móveis
ou em urnas funerárias. Categorias englobadas:

Montador de ferragens em móveis;
Montador de ferragens em móveis de fabrico em

série;
Montador de ferragens em urnas.

Montador de móveis. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, reúne os elementos necessários de todo
ou parte de um móvel e os justapõe e fixa na posição
adequada.

Moto-serrista/traçador de toros. — É o trabalhador
que, nas instalações da empresa ou no exterior, pre-
dominantemente, abate as árvores, corta-lhes os ramos
e secciona-as, utilizando uma moto-serra portátil ou
eléctrica.

Movimentador de cubas e estufas. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera e regula a temperatura
e das estufas para secagem ou estufagem de madeira.

Movimentador de vagonas. — É o trabalhador que,
predominantemente, movimenta as vagonas à entrada
e saída das câmaras.

Operador de máquina de controlo numérico compu-
tadorizado (operador de CNC). — É o trabalhador que,
predominantemente, executa funções com equipamento
de CNC, dando cumprimento às ordens de serviço trans-
mitidas, alimentando e descarregando as matérias-pri-
mas e ou placas. Tem ainda como funções a verificação
do bom funcionamento do equipamento e sua manu-
tenção.

Operador de abicadora. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, opera com a máquina de abicar esta-
cas de madeira e postes.

Operador de alinhadeira. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, opera com a máquina alinhadeira,
procede à sua regulação e montagem de iscos e res-
pectiva alimentação.

Operador de armazém do secador de folha. — É o tra-
balhador que, predominantemente, faz a chamada das
bobinas de folha para o secador.

Operador de autoclave (preservação de madeiras). —
É o trabalhador que, predominantemente, efectua as
tarefas inerentes ao tratamento de madeiras, operando
para tal com a autoclave, regulando a pressão, condu-
zindo as operações de selecção, de carga e descarga
de madeira e controlando os resultados.

Operador de bobinagem de folhas. — É o trabalhador
que, predominantemente, procede à bobinagem de folha
desenrolada, podendo regular a velocidade de desen-
rolamento, e manuseia posteriormente.

Operador de calibradora-lixadora. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera e controla uma ou mais
calibradoras-lixadoras em série, procede à sua alimen-
tação e descarga, classificando o material lixado.

Operador centrador de toros. — É o trabalhador que,
predominantemente, opera com uma máquina de cen-
trar toros e procede à sua carga e descarga.

Operador de cutelo. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, opera com uma guilhotina de cutelo
mecânico ou manual e procede ao alinhamento e apro-
veitamento da folha desenrolada.

Operador de guilhotina pneumática ou eléctrica. —
É o trabalhador que, predominantemente, opera com
uma guilhotina pneumática ou eléctrica, controlando as
dimensões e eliminando os defeitos dos cortes.

Operador de linha automática de painéis. — É o tra-
balhador que, predominantemente, em linhas automá-
ticas de fabrico de elementos de móveis de portas, opera
com máquinas, combinadas ou não, de galgar, orlar,
lixar e furar e procede à respectiva regulação e subs-
tituição de ferramentas de corte.

Operador de linha de serra lixadora. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera e controla um grupo
automático de acabamentos com serra lixadora.

Operador de máquinas de acolchoar. — É o trabalha-
dor que alimenta a máquina de acolchoar e opera com
a mesma, podendo efectuar os respectivos remates.

Operador de máquinas de canelas e lançadeiras. —
É o trabalhador que, predominantemente, utilizando
ferramentas manuais ou mecânicas, constrói e repara
canelas e lançadeiras para a indústria têxtil.

Operador de máquinas de carregar e descarregar vago-
nas. — É o trabalhador que, predominantemente, opera
com o carregador ou descarregador de vagonas e vigia
o seu funcionamento e a alimentação das serras. Ajuda
na movimentação das vagonas.

Operador de máquina de corte lateral. — É o traba-
lhador que, predominantemente, opera, regula e mano-
bra uma máquina dotada com uma lâmina de corte late-
ral para tirar folhas de madeira (palhinhas) destinadas
a embalagens.

Operador de máquina de corte plano. — É o traba-
lhador que, predominantemente, opera com uma
máquina de corte plano, horizontal ou vertical, proce-
dendo à correcta colocação da madeira na mesma, regu-
lando-a e controlando as especificações e a qualidade
da folha.

Operador de máquina de cortina (tintas e vernizes). —
É o trabalhador que controla a viscosidade e a gramagem
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da tinta ou verniz, vigiando e regulando as condições
de funcionamento da cortina, em linha automática ou
não de acabamentos.

Operador de máquinas de debruar colchões. — É o tra-
balhador que, predominantemente, opera uma máquina
de debruar colchões.

Operador de máquina de tacos e parquetes. — É o tra-
balhador que, predominantemente, opera com máquina
ou conjunto de máquina de fabrico de tacos e parquetes,
formulando os mesmos. Categorias englobadas:

Operador de máquina de formular parquetes;
Operador de máquina de tacos e parquetes.

Operador de máquina de fresar (artigo de «ménage»). —
É o trabalhador que, predominantemente, utilizando
uma fresadora, procede a diversas operações no fabrico
de artigo de ménage.

Operador de máquina de juntar ou secar folha. —
É o trabalhador que, predominantemente, opera com
uma máquina de juntar folha, controlando o seu fun-
cionamento e as dimensões da folha para capas ou inte-
riores assim como procede à alimentação e descarga
do secador. Categorias englobadas:

Operador de máquina de juntar folha com ou sem
guilhotina;

Operador de secador de folha.

Operador de máquina de perfurar. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera e controla o funcio-
namento da máquina de perfurar, simples ou múltipla,
procedendo também à sua alimentação e descarga e
substituição das respectivas ferramentas.

Operador de máquina do pirogravura. — É o traba-
lhador que, predominantemente, regula e manobra uma
instalação destinada a gravar motivos decorativos em
peças de madeira ou outras por meio de cilindros de
aço devidamente aquecidos.

Operador de máquina de tornear madeira. — É o tra-
balhador que, predominantemente, regula e manobra
uma máquina destinada a dar forma cilíndrica às peças
de madeira que lhe são introduzidas através de um dis-
positivo adequado; monta os ferros rotativos e afina-os,
tendo em vista o diâmetro a obter; introduz no trans-
portador os blocos de material a trabalhar; verifica,
quando necessário, as dimensões e qualidade de tra-
balho obtido; coloca a peça num receptáculo adequado.

Operador de máquina de triturar madeira. — É o tra-
balhador que, predominantemente, opera com uma
máquina de triturar madeira e procede à sua alimen-
tação.

Operador de mesa de comandos. — É o trabalhador
responsável pelo funcionamento da mesa de comandos
e controla o processo fabril e as máquinas que lhe estão
confiadas.

Operador de orladora. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, regula e manobra uma máquina de
orlar portas, tampos de mesa e outros.

Operador de pantógrafo. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, regula e manobra uma máquina de
fresar e cabeças múltiplas, que produz simultaneamente
um conjunto de exemplares segundo a matriz modelo.

Operador de restestadeira. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, opera com máquina de retestar tabui-
nhas e paletas.

Operador de serra dupla de linha automática. — É o
trabalhador que, predominantemente, opera com serra
dupla automática, cabendo-lhe comandar e controlar
a serragem, bem como proceder a todas as operações
de regulação e montagem dos alimentadores e contra-
lizadores. Por vezes terá de efectuar pequenas operações
auxiliares de alimentação.

Operador de serra de esquadriar. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera e regula as serras de
esquadriar e procede à alimentação, carga e descarga.

Operador de serra programável. — É o trabalhador
que, predominantemente, opera, programa e controla
as serras de corte na medida, procedendo às tarefas
inerentes à alimentação e descarga das mesmas.

Operador de serra de recortes. — É o trabalhador que,
predominantemente, opera com serra de recortes, sendo
o responsável pelas medidas executadas.

Operador de serra tico-tico. — É o trabalhador que,
predominantemente, opera com uma máquina de fazer
peças de madeiras dotada de uma pequena serra que
faz curtos movimentos alternativos.

Operário indiferenciado. — É o trabalhador que exe-
cuta tarefas de apoio nos diferentes sectores de acti-
vidade da empresa, nomeadamente acondicionando
carga e descarga de bens, produtos ou matérias-primas,
transporte das mesmas para os diferentes sectores da
empresa; auxilia ainda em todas as demais funções exi-
gíveis para o normal funcionamento da empresa,
podendo desempenhar funções de limpeza dos locais
de trabalho.

Orçamentista. — É o trabalhador que, interpretando
normas e especificações, faz cálculos necessários à orça-
mentação e ao seu controlo.

Perfilador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, regula e opera com máquina de moldurar, topia
ou plaina de três ou quatro faces.

Pintor. — É o trabalhador que, predominantemente,
executa todos os trabalhos inerentes à pintura de móveis,
painéis, portas, letras, traços e outros, cabendo-lhe
engessar, amassar, preparar e limar os mesmos.

Pintor-decorador. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, pela sua arte e imaginação, concebe, dese-
nha e pinta motivos decorativos em mobiliário.

Planteador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, interpreta especificações e desenha o projecto
e detalhes ao tamanho natural ou à escala.
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Polidor. — É o trabalhador que, predominantemente,
dá polimento na madeira, transmitindo-lhe a tonalidade
e brilho desejados; prepara a madeira, aplicando-lhe
uma infusão na cor pretendida, alisando-a com um fibra
vegetal e betumando as fendas e outras imperfeições;
ministra, conforme os casos, várias camadas de massa,
anilinas, queimantes, pedra-pomes ou goma-laca dissol-
vida em álcool, verniz ou outros produtos de que se
sirva, utiliza utensílios manuais, à pistola ou mecânicos.
Categorias englobadas:

Polidor manual;
Polidor mecânico e à pistola.

Prensador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, opera e controla uma prensa a quente. Na indús-
tria de aglomerados de partículas, quando a disposição
e a automatização das respectivas instalações o permi-
tam, poderá acumular as funções de preparador de colas,
encolador e formador.

Preparador de colas. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, prepara as colas e as soluções a elas
destinadas, controlando o respectivo processamento.
Categorias englobadas:

Preparador de colas;
Preparador de colas (encolador).

Preparador-classificador e separador de folha. — É o
trabalhador que, predominantemente, classifica e pro-
cede a eventuais reparações ou à secagem da folha por
processos manuais ou mecânicos. Categorias englo-
badas:

Preparador-classificador de folha;
Preparador de folha.

Preparador de lâminas e ferramentas. — É o trabalha-
dor que, predominantemente, manual ou mecanica-
mente, prepara as lâminas, serras e ferramentas para
qualquer tipo de corte de madeira.

Programador de máquina de comando numérico com-
putadorizado (programador de CNC). — É o trabalhador
que, predominantemente, e mediante as especificações
que lhe são transmitidas, programa a forma de funcio-
namento da CNC, elaborando todos os itens a serem
executados, tendo ainda como missão o acompanha-
mento, controlo e verificação das tarefas de execução.

Respigador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, regula e manobra uma máquina de respigar.

Restaurador-pintor de móveis antigos. — É o trabalha-
dor que, predominantemente, executa todo o trabalho
de restauro em móveis e em molduras de pintura.

Riscador de madeira. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, utilizando uma relação de peças, a planta
ou desenho, escolhe e risca as madeiras destinadas aos
serradores.

Seleccionador o medidor de madeiras e placas. —
É o trabalhador que escolhe e mede a madeira destinada
a vários sectores de fabrico, executando operações de
recorte, e colocando as placas nos respectivos lotes.

Serrador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, orienta, opera e executa tarefas nos diferentes
equipamentos de serragem de toros, pranchas de
madeira e ou de derivados, nomeadamente charriot,
serra de fita, serra circular ou serra simples. Categorias
englobadas:

Serrador de charriot;
Serrador de portas e placas;
Serrador de serra circular;
Serrador de serra de fita;
Serrador de serra simples (serrinha).

Torneiro de madeiras. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, imprime, com ferramentas manuais
ou automáticas, a respectiva forma às superfícies de
revolução de determinadas peças utilizando um torno
para lhes transmitir movimento de rotação.

Traçador de toros. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, operando com máquinas de disco, serra
de fita, moto-serra eléctrica ou a gasolina, exclusiva-
mente traça toros dentro da empresa, eliminando-lhe
os defeitos e procedendo ao seu melhor aproveitamento.

Verificador-controlador de qualidade. — É o trabalha-
dor que, predominantemente, verifica e controla se o
trabalho executado ou em execução corresponde às
características expressas em desenho, normas de fabrico
ou especificações técnicas relativas a matérias-primas
ou produtos acabados; detecta e regista possíveis defei-
tos ou inexactidões de execução ou acabamento.

B) Funções de apoio

Afinador de máquinas. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, afina e prepara ou ajusta as máquinas,
de modo a garantir a eficiência no seu trabalho, podendo
proceder às montagens das respectivas ferramentas.

Ajudante de electricista. — É o trabalhador electricista
que completou a sua aprendizagem e coadjuva os ofi-
ciais, preparando-se para ascender à categoria de
pré-oficial.

Ajudante de motorista. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, acompanha o motorista, competindo-
-lhe auxiliá-lo na manutenção do veículo; vigia e indica
as manobras, arruma as mercadorias no veículo e faz
a entrega nos locais indicados pela firma, podendo ainda
fazer a cobrança das respectivas mercadorias.

Aplainador mecânico. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, manobra uma máquina de aplainar
materiais mecânicos.

Aprovador de madeiras. — É o trabalhador cuja fun-
ção predominante consiste em verificar se a mercadoria
recepcionada corresponde às quantidades e caracterís-
ticas exigidas.

Arameiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, fabrica objectos de arame de todos os tipos,
podendo montá-los de forma a obter conjuntos metá-
licos, servindo-se de ferramentas manuais ou mecânicas.



Bol. Trab. Emp., 1.a série, n.o 32, 29/8/19981753

Assentador de pavimentos, tacos ou parquetes e reves-
timentos. — É o trabalhador que, predominantemente,
assenta tacos ou parquetes em pavimentos.

Caixa. — É o trabalhador que, predominantemente,
tem a seu cargo as operações de caixa e regista o movi-
mento relativo a transações respeitantes à gestão da
empresa; recebe numerário e outros valores e verifica
se a sua importância corresponde à indicada nas notas
de venda e nos recibos; prepara os sobrescritos segundo
as folhas de pagamento. Pode preparar os fundos des-
tinados a serem depositados e tomar as disposições
necessárias para os levantamentos.

Caixeiro-ajudante. — É o trabalhador que, terminado
o período de aprendizagem, estagia para caixeiro.

Canalizador. — É o trabalhador que, predominante-
mente, corta e rosca tubos, solda tubos de chumbo ou
plástico e executa canalizações em edifícios, instalações
industriais e outros locais.

Carpinteiro de tosco. — É o trabalhador que, exclusiva
ou predominantemente, executa e monta estruturas de
madeira ou moldes para fundir betão.

Chefe de cozinha. — É o trabalhador cozinheiro que
organiza, coordena, dirige e verifica os trabalhos de cozi-
nha nas cantinas, elabora ou contribui para a elaboração
de ementas, de acordo com o encarregado, com uma
certa antecedência, tendo em atenção a natureza e o
número de pessoas a servir, os víveres existentes ou
susceptíveis de aquisição e outros factores; requisita às
secções respectivas os géneros de que necessita para
a sua confecção; dá instruções ao pessoal de cozinha
sobre a preparação e confecção de pratos, tipos de guar-
nição e quantitativos a servir; cria receitas e prepara
especialidades, emprata e guarnece, acompanha o anda-
mento dos cozinhados, assegura-se da perfeição dos pra-
tos e da sua concordância com o estabelecido; verifica
a ordem e limpeza de todos os sectores e utensílios
de cozinha; propõe superiormente os turnos de trabalho
e a admissão de pessoal e vigia a sua apresentação e
higiene; mantém em dia um inventário de todo o mate-
rial de cozinha e é responsável pela conservação dos
alimentos entregues à secção; pode ser encarregado do
aprovisionamento da cozinha e de elaborar um registo
de consumos. Dá informação sobre as quantidades
necessárias à confecção dos pratos ou ementas.

Chefe de compras e vendas. — É o trabalhador res-
ponsável pela acção comercial do estabelecimento, diri-
gindo todos os trabalhos adjuntos às vendas, assim como
a planificação e apreciação de propostas para adjudi-
cação de equipamentos, matérias-primas e outros bens
necessários à actividade normal da empresa.

Chefe de escritório, de departamento, de divisão ou de
serviço. — É o trabalhador que estuda, organiza, dirige
e coordena, sob a orientação do seu superior hierár-
quico, num ou em vários departamentos da empresa,
as actividades que lhe são próprias; exerce dentro do
departamento que chefia e nos limites da sua compe-
tência funções de direcção, orientação e fiscalização do
pessoal sob as suas ordens e de planeamento das acti-
vidades do departamento, segundo as orientações e fins

definidos; propõe a aquisição de equipamentos e mate-
riais e a admissão de pessoal necessário ao bom fun-
cionamento do departamento e executa outras tarefas
semelhantes. As categorias que correspondem a esta
profissão serão atribuídas de acordo com o departa-
mento chefiado e o grau de responsabilidade requerido.

Chefe de vendas. — É o trabalhador que é responsável
pela acção comercial do estabelecimento, dirigindo
todos os trabalhadores adjuntos às vendas.

Chefe de equipa (electricista). — É o trabalhador elec-
tricista, com a categoria de oficial, responsável pelo tra-
balho de uma equipa da sua especialidade, sob as ordens
do encarregado, podendo substituí-lo nas suas ausências.

Chegador. — É o trabalhador que, também designado
por adjunto ou aprendiz de fogueiro, sob a exclusiva
orientação e responsabilidade deste, assegura o abas-
tecimento de combustível sólido ou líquido para os gera-
dores de vapor, de carregamento manual ou automático,
e procede à limpeza dos mesmos e da secção em que
estão instalados. Exerce legalmente as funções nos ter-
mos do artigo 14.o do Regulamento da Profissão de
Fogueiro, aprovado pelo Decreto n.o 46 989, de 30 de
Abril de 1966.

Cimenteiro. — É o trabalhador que executa trabalhos
de betão armado , incluindo, se necessário, as respectivas
cofragens, as armaduras de ferro e a manipulação de
vibradores.

Cobrador. — É o trabalhador que, normal e perio-
dicamente, efectua, fora do escritório, recebimentos,
pagamentos e depósitos; considera-se equiparado o pro-
fissional de serviço externo de outros serviços análogos,
nomeadamente de leitura, informação e fiscalização,
relacionados com o escritório.

Comprador de madeiras. — É o trabalhador que
desempenha as funções de comprador de madeiras
necessárias para os fins a que se dedica a empresa, sendo
elo de ligação entre a empresa e o produtor, deslo-
cando-se para o efeito às matas e outros locais.

Contabilista. — É o trabalhador que organiza e dirige
os serviços de contabilidade e dá conselhos sobre pro-
blemas de natureza contabilística; estuda a planificação
dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos sec-
tores de actividade da empresa por forma a assegurar
uma recolha de elementos precisos com vista à deter-
minação de custos e resultados de exploração; elabora
o plano de contas a utilizar para a obtenção dos ele-
mentos mais adequados à gestão económica-financeira
e cumprimento da legislação comercial e fiscal; super-
visiona a escrituração dos registos e livros de conta-
bilidade, coordenando, orientando e dirigindo os empre-
gados encarregados dessa execução; fornece os elemen-
tos contabilísticos necessários à definição da política
orçamental e organizada e assegura o controlo da exe-
cução do orçamento, elabora ou certifica os balancetes
e outras informações contabilísticas a submeter à admi-
nistração ou a fornecer a serviços públicos; procede ao
apuramento de resultados, dirigindo o encerramento das
contas e a elaboração do respectivo balanço, que apre-
senta e assina; elabora o relatório explicativo que acom-
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panha a apresentação das contas ou fornece indicações
para essa elaboração; efectua as revisões contabilísticas
necessárias, verificando os livros ou registos para se cer-
tificar da correcção da respectiva escrituração. Pode
subscrever a escrita da empresa, sendo o responsável
pela contabilidade das empresas. Neste caso é-lhe atri-
buído o título de habilitação profissional de técnico de
contas.

Contínuo. — É o trabalhador que executa todas as
tarefas de apoio aos serviços internos da empresa,
nomeadamente, anuncia, acompanha e informa os visi-
tantes; faz entregas de mensagens e objectos inerentes
ao serviço interno da empresa, entrega correspondência,
executa trabalhos no sector de reprodução. Quando
menor de 18 anos é designado por paquete.

Cozinheiro. — É o trabalhador que prepara, tempera
e cozinha os alimentos destinados às refeições; elabora
ou contribui para a composição das ementas; recebe
os víveres e outros produtos necessários à sua confecção,
sendo responsável pela sua conservação; amanha o
peixe, prepara os legumes e as carnes e procede à exe-
cução das operações culinárias, emprata, guarnece e
confecciona os doces destinados às refeições; quando
necessário, executa ou vela pela limpeza da cozinha e
dos utensílios.

Desenhador. — É o trabalhador que, a partir de ele-
mentos que lhe sejam fornecidos ou por ele recolhidos
e seguindo orientações técnicas superiores, executa as
peças desenhadas e escritas até ao pormenor necessário
para a sua ordenação e execução da obra, utilizando
conhecimentos de materiais, de processos de execução
e das práticas de construção. Consoante o seu grau de
habilitações profissionais e correspondente prática no
sector, efectua cálculos complementares requeridos pela
natureza do projecto. Consulta o responsável pelo pro-
jecto acerca das modificações que julgar necessárias ou
convenientes.

Desenhador-projectista. — É o trabalha que, a partir
de um programa dado, verbal ou escrito, concebe ante-
projectos de um conjunto ou partes de um conjunto,
procedendo ao seu estudo, esboço ou desenho, efec-
tuando cálculos que, não sendo específicos de engenha-
ria, sejam necessários à sua estruturação e interligação.
Observa e indica, se necessário, normas e regulamentos
a seguir na execução, assim como os elementos para
orçamento.

Despenseiro. — É o trabalhador que armazena, con-
serva e distribui géneros alimentícios e outros produtos
em cantinas e refeitórios, recebe os produtos e verifica
se coincidem, em quantidade e qualidade, com os dis-
criminados nas notas de encomenda; arruma-os em
câmaras frigoríficas, tulhas, salgadeiras, prateleiras e
outros locais apropriados; cuida da sua conservação,
protegendo-os convenientemente; fornece, mediante
requisição, os produtos que lhe sejam solicitados; man-
tém actualizados os registos, verifica com periodici-
dade as existências e informa superiormente as neces-
sidades de requisição. Pode ter de efectuar compras
de género de consumo diário e outras mercadorias
ou artigos diversos; ordena e executa a limpeza da
sua secção e pode ser encarregado de vigiar o fun-
cionamento das instalações frigoríficas e de aqueci-
mento de águas.

Ecónomo. — É o trabalhador que compra, quando
devidamente autorizado, armazena, conserva e distribui
as mercadorias e artigos diversos destinados à explo-
ração das cantinas, refeitórios e estabelecimentos simi-
lares. Recebe os produtos e verifica se coincidem, em
quantidade e preço, com o discriminado nas notas de
encomenda ou requisições; toma providências para que
os produtos sejam arrumados nos locais apropriados
conforme a sua natureza; é responsável pela sua con-
servação e beneficiação de acordo com a legislação sani-
tária e de salubridade; fornece às secções de produção,
venda e manutenção os produtos solicitados mediante
requisições internas devidamente autorizadas; mantém
sempre em ordem os ficheiros de preços de custos, escri-
tura as fichas e mapas de entradas, saídas e devoluções,
quando este serviço for da competência do economato;
elabora as requisições para os fornecedores que lhe
sejam determinadas; com vista a manter as existências
mínimas fixadas superiormente e também as dos artigos
de consumo imediato; procede periodicamente a inven-
tários das existências, em que pode ser assistido pelos
serviços de controlo ou por quem for superiormente
indicado. Fornece elementos pormenorizados justifica-
tivos das eventuais diferenças entre o inventário físico
e as existências anotadas nas respectivas fichas, respon-
sabilizando-se por aquelas diferenças desde que o res-
pectivo controlo seja da sua competência; responsabi-
liza-se pelas existências a seu cargo, ordena e vigia a
limpeza e higiene de todos os locais do economato.

Electricista (oficial). — É o trabalhador electricista
que executa todos os trabalhos da sua especialidade e
assume a responsabilidade dessa execução.

Electricista de conservação industrial. — É o trabalha-
dor que monta, ajusta, instala, conserva e repara diversos
tipos de circuitos, máquinas e aparelhagem eléctrica de
comando, corte de protecção de tensão, em fábrica, ofi-
cinas ou nos locais de utilização. Inspecciona periodi-
camente o funcionamento dos circuitos, máquinas e apa-
relhagem e determina as suas revisões. Guia-se nor-
malmente por esquemas e outras especificações técnicas.

Empregado de limpeza. — É o trabalhador que limpa
e arruma as várias dependências das cantinas e refei-
tórios e as áreas por eles utilizados; limpa determinadas
superfícies, varrendo, retirando o pó ou lavando; recobre
de cera soalhos, escadas e móveis e procede à sua lus-
tração; remove o pó de cortinados, carpetes ou outros
revestimentos, batendo, escovando ou manobrando um
aspirador, lava vidros ou persianas.

Empregado de refeitório ou cantina. — É o trabalhador
que ajuda a preparar e lavar os legumes e descasca-os;
alimenta o balcão do self-service de sopas, pratos quen-
tes; entrega dietas e extras; lava tabuleiros, limpa talhe-
res e ajuda na limpeza da cozinha e varre e limpa o
salão-restaurante; recebe e envia à copa os tabuleiros
e as louças sujas dos utentes; pode, eventualmente, tam-
bém colocar as mesas das refeições.

Encarregado de armazém. — É o trabalhador que
dirige os trabalhadores de armazém e planifica, organiza,
coordena e controla todas as actividades de armazém,
responsabilizando-se pelo bom funcionamento do
mesmo.
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Encarregado de cantina. — É o trabalhador que
orienta, coordena, vigia e dirige todos os trabalhos e
serviços de hotelaria, tendo como responsabilidade o
bom funcionamento da cantina.

Encarregado de construção civil. — É o trabalhador
que, sob a orientação de superior hierárquico, dirige
um conjunto de trabalhadores.

Encarregado electricista. — É o trabalhador electri-
cista, com categoria de oficial, que controla, coordena
e dirige os serviços nos locais de trabalho.

Encarregado metalúrgico. — É o trabalhador que
dirige, controla e coordena os profissionais com acti-
vidades afins.

Enfermeiro. — É o trabalhador que exerce, directa ou
indirectamente, funções que visam o equilíbrio da saúde
do trabalhador, quer no seu estado normal, com acções
preventivas, quer no período de doença, ministra cui-
dados que vão complementar a acção clínica.

Enfermeiro-coordenador. — É o trabalhador que na
empresa orienta a actividade dos restantes profissionais
de enfermagem.

Escriturário. — É o trabalhador que executa várias
tarefas que variam consoante a natureza e importância
do escritório onde trabalha; redige relatórios, cartas,
notas informativas e outros documentos, manualmente
ou à máquina, dando-lhe seguimento apropriado; tira
as notas necessárias à execução das tarefas que lhe com-
petem, examina o correio recebido, separa-o, classifica
e compila os dados que são necessários para preparar
as respostas e ordena ou prepara os documentos rela-
tivos à encomenda, distribuição e regulamentação das
compras e vendas, recebe pedidos de informações e
transmite-os à pessoa ou serviço competentes; põe em
caixa os pagamentos de contas e entrega recibos; escreve
em livros as receitas, despesas, assim como outras ope-
rações contabilísticas, e estabelece o extracto das
operações efectuadas e de outros documentos para
informação da direcção; atende os candidatos às vagas
existentes, informa-os das condições de admissão, efec-
tua registos de pessoal e preenche formulários oficiais
relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva
notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos
e elabora dados estatísticos; escreve à máquina e opera
todos os equipamentos de escritório; para além da tota-
lidade ou parte destas tarefas, pode verificar e registar
a assiduidade do pessoal, assim como os tempos gastos
na execução das tarefas, com vista ao pagamento de
salários ou outros fins.

Estucador. — É o trabalhador que trabalha em esbo-
ços, estuques e lambris.

Fiel de armazém. — É o trabalhador que assume a
responsabilidade pela mercadoria que existe no arma-
zém, controlando a sua entrada e saída e as existências
através de ficheiro.

Fogueiro. — É o trabalhador que alimenta e conduz
geradores de vapor, competindo-lhe, além do estabe-

lecido pelo Regulamento da Profissão de Fogueiro,
aprovado pelo Decreto n.o 4698, de 30 de Abril de 1966,
a limpeza do tabular, fornalhas e condutas e providenciar
pelo bom funcionamento de todos os acessórios, bem
como pelas bombas de alimentação de água e com-
bustíveis.

Fresador mecânico. — É o trabalhador que na fresa-
dora, executa trabalhos de fresagem de peças metálicas,
trabalhando por desenho ou peça metálica, trabalhando
por desenho ou peça modelo. Prepara, se necessário,
as ferramentas que utiliza.

Funileiro-latoeiro. — É o trabalhador que fabrica ou
repara artigos em chapa fina tais como folha-de-flandres,
zinco, alumínio, cobre, chapa galvanizada, plástico ou
aplicações industriais.

Guarda rondante. — É o profissional encarregado da
vigilância dos edifícios, instalações fabris ou outros locais
para os proteger e controla as entradas e saídas.

Inspector de vendas. — É o trabalhador que inspec-
ciona os serviços dos técnicos de vendas, demonstra-
dores e repositores, visita os clientes e informa-se das
suas necessidades, recebe as reclamações dos clientes,
verifica a acção dos inspeccionados pelas notas de en-
comenda. Pode, por vezes, aceitar encomendas.

Limador-alisador. — É o trabalhador que trabalha
com o limador mecânico para alisar com as tolerâncias
tecnicamente admissíveis.

Lubrificador. — É o trabalhador que lubrifica as
máquinas, veículos e ferramentas, muda os óleos nos
períodos recomendados, executa os trabalhos necessá-
rios para manter em boas condições os pontos de
lubrificação.

Mandrilador mecânico. — É o trabalhador que, numa
mandriladora, executa todos os trabalhos possíveis nesta
máquina, trabalhando por desenho ou peças modelo;
incluem-se nesta categoria os trabalhadores que em
máquinas radiais apropriadas executam os mesmos
trabalhos.

Maquetista-coordenador. — É o trabalhador que,
tendo à sua responsabilidade uma sala ou gabinete de
maquetas, executa e orienta a execução completa de
uma maqueta de qualquer tipo, tendo em conta o fim
a que se destina. Escolhe os diversos tipos de materiais
que melhor se coadunem com os tipos de maquetas
a executar.

Mecânico auto. — É o trabalhador que detecta as ava-
rias mecânicas, repara, afina e monta e desmonta os
órgãos de automóveis e de outras viaturas e executa
outros trabalhos relacionados com esta mecânica.

Medidor. — É o trabalhador que determina com rigor
as quantidades que correspondem às diferentes parcelas
de uma obra a executar. No desempenho das suas fun-
ções baseia-se na análise do projecto e respectivos ele-
mentos escritos e desenhados assim como nas orien-
tações que lhe são transmitidas. Elabora listas discri-
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minativas dos tipos e quantidades dos materiais ou
outros elementos de construção, tendo em vista, desig-
nadamente, a orçamentação, o apuramento dos tempos
de utilização da mão-de-obra e equipamentos e a pro-
gramação do desenvolvimento dos trabalhos. No
decurso da obra elabora in loco autos de medição, pro-
curando detectar erros, omissões e incongruências de
modo a esclarecer e avisar os técnicos responsáveis.

Medidor-orçamentista. — É o trabalhador que estabe-
lece as quantidades e o custo dos materiais e da mão-
-de-obra. Deverá ter conhecimentos de desenho, de
matérias-primas e de processos e métodos de execução
de obra. No desempenho das suas funções baseia-se
na análise das diversas partes competentes do projecto,
memória descritiva e caderno de encargos. Determina
as quantidades de materiais e volumes de mão-de-obra
e de serviços necessários e utilizando as tabelas de preços
de que dispõe calcula os valores globais corresponden-
tes. Organiza o orçamento. Deve completar o orça-
mento, que estabelece com a indicação pormenorizada
de todos os materiais a empregar e operações a executar.
Cabe-lhe providenciar para que estejam sempre actua-
lizadas as tabelas de preços simples e compostos que
utiliza.

Motorista (ligeiros e pesados). — É o trabalhador que,
possuindo carta de condução profissional, predominan-
temente, tem a seu cargo a condução de veículos auto-
móveis (ligeiros ou pesados), competindo-lhe ainda
zelar, sem execução, pela boa conservação e limpeza
do veículo, pela carga e descarga. Verificação diária dos
níveis de óleo e de água. Sempre que necessário, procede
também às tarefas de carga e descarga de bens, produtos
ou equipamentos a transportar.

Operador de máquinas para fabrico de rede de aço,
arame farpado e molas e para enrolar arame. — É o tra-
balhador que, predominantemente, manobra a máquina
para fabricar rede e palha-de-aço, enrolar e cortar farpas
ao longo de um arame e executa molas ou esticadores
com arame para vários fins.

Operário indiferenciado. — É o trabalhador que se
ocupa da movimentação, carga e descarga de materiais
e da limpeza dos locais de trabalho, assim como de
tarefas de auxílio e apoio a trabalhadores qualificados.

Pedreiro. — É o trabalhador que, predominante-
mente, executa alvenarias de tijolo, pedra ou blocos,
podendo também fazer assentamentos de manilhas,
tubos ou cantarias e outros trabalhos similares ou com-
plementares de acabamento.

Pintor de construção civil. — É o trabalhador que, pre-
dominantemente, executa qualquer trabalho de pintura
e os trabalhos inerentes à preparação das superfícies.

Pintor metalúrgico. — É o trabalhador que, por imer-
são, a pincel ou à pistola, ou ainda por outro processo
específico, incluindo o de pintura electrostática, aplica
tinta de acabamentos sem ter de proceder à preparação
das superfícies a pintar.

Porteiro. — É o trabalhador que atende os visitantes,
informa-se das suas pretensões e anuncia-os ou indica-

-lhes os serviços a que devem dirigir-se. Controla entra-
das e saídas de visitantes, mercadorias e veículos. Pode
ainda ser encarregado da recepção de correspondência.

Praticante de armazém. — É o trabalhador com menos
de 18 anos de idade em regime de aprendizagem para
profissional de armazém.

Praticante de desenhador. — É o trabalhador que, sob
orientação, coadjuva os trabalhos da sala de desenho
e executa trabalhos simples e operações auxiliares.

Pré-oficial (electricista). — É o trabalhador electricista
que, tendo completado o tempo de permanência como
ajudante e satisfazendo as condições escolares exigidas,
coadjuva os oficiais e que, cooperando com eles, executa
trabalhos de menos responsabilidade.

Programador de informática. — É o trabalhador que
estabelece programas que se destinam a comandar ope-
rações de tratamento informático por computador;
recebe especificações e instruções, incluindo todos os
dados elucidativos dos objectivos a atingir; verifica e
comprova.

Promotor de vendas. — É o trabalhador que, predo-
minantemente, verifica e estuda as possibilidades de
mercado, observa os produtos quanto à sua aceitação
pelo público e a melhor maneira de os vender. Organiza
e executa todas as tarefas inerentes a exposições, mostras
e outros eventos similares, aceitando encomendas.

Rebarbador. — É o trabalhador que regulariza super-
fícies de peças metálicas rasadas, forjadas, estampadas
e prensadas, utilizando ferramentas manuais, eléctricas
ou pneumáticas e rebolos abrasivos.

Secretário de direcção. — É o trabalhador que se
ocupa do secretariado específico da administração ou
da direcção da empresa. Entre outras, compete-lhe nor-
malmente as seguintes funções: redigir actas de reuniões,
assegurar, por sua própria iniciativa, o trabalho de rotina
diário do gabinete; providenciar pela realização das
assembleias gerais, reuniões de trabalho, com contratos,
escrituras.

Serralheiro civil. — É o trabalhador que constrói ou
monta e repara estruturas metálicas, tubos condutores
de combustíveis, ar ou vapor, carroçarias de veículos
automóveis, andaimes e similares para edifícios, pontes,
navios, caldeiras, cofres e outras obras. Incluem-se nesta
categoria os profissionais que normalmente são desig-
nados por serralheiros de tubo ou tubistas.

Serralheiro de ferramentas, moldes, cunhos ou cortan-
tes. — É o trabalhador que executa, monta e repara fer-
ramentas e moldes, cunhos e cortantes metálicos uti-
lizados para forjar, punçar ou estampar materiais, dan-
do-lhes forma.

Serralheiro mecânico. — É o trabalhador que executa
peças, repara e conserva vários tipos de máquinas, moto-
res e outros conjuntos mecânicos, com excepção dos
instrumentos de precisão e das instalações eléctricas.
Incluem-se nesta categoria profissionais que, para apro-
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veitamento de órgãos mecânicos, procedem à desmon-
tagem, nomeadamente de máquinas e veículos automó-
veis considerados sucata.

Servente. — É o trabalhador que cuida do arrumo das
matérias-primas, mercadorias ou produtos no estabe-
lecimento ou armazém e de outras tarefas indiferen-
ciadas e procede à limpeza das instalações.

Servente de limpeza. — É o trabalhador cuja actividade
predominante consiste na limpeza das instalações.

Técnico de engenharia. — É o trabalhador que possui
uma formação básica de engenharia, confirmada por
diploma de curso ou certificado equivalente emitido por
escola de engenharia oficialmente reconhecida.

Técnico de vendas. — É o trabalhador que, predomi-
nantemente, fora do estabelecimento, solicita encomen-
das, promove e vende mercadorias ou serviços, transmite
encomendas ao escritório a que se encontra adstrito
e envia relatórios sobre as transacções comerciais que
efectuou.

Telefonista. — É o trabalhador que presta serviços
numa central telefónica, transmitindo aos telefones
internos as chamadas recebidas e estabelecendo ligações
internas ou com o exterior; responde, se necessário, a
pedidos de informações telefónicas e regista as cha-
madas.

Tesoureiro. — É o trabalhador que dirige a tesouraria
em que haja departamento próprio, tendo a respon-
sabilidade dos valores de caixa que lhe são confiados;
verifica as diversas caixas e confere as respectivas exis-
tências; prepara os fundos para serem depositados nos
bancos e toma as disposições necessárias para levan-
tamentos; verifica periodicamente se o montante dos
valores em caixa coincide com o que os livros indicam.
Pode, por vezes, autorizar certas despesas e executar
tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Torneiro mecânico. — É o trabalhador que num torno
mecânico copiador ou programado executa trabalhos
de torneamento de peças metálicas, trabalhando por
desenho ou peça modelo, e prepara, se necessário, as
ferramentas que utiliza.

Trolha. — É o trabalhador que, exclusivamente, exe-
cuta alvenarias de tijolo ou blocos areados, assenta-
mento de manilhas, tubos e outros trabalhos similares
ou complementares.

ANEXO III

Profissões que não admitem aprendizagem (produção)

Encerador de móveis e outros produtos de madeira.
Encolador.
Montador de cadeiras.
Movimentador de cubas e estufas.
Movimentador de vagonas.
Operador de abicadora.
Operador de bobinagem de folhas.
Operador de máquina de corte plano — vedado a tra-

balhadores com menos de 21 anos de idade.

Operador de serra de esquadriar.
Operador de máquina de juntar ou secar folha.
Prensador — vedado a trabalhadores com menos de

21 anos de idade.

Profissões que só admitem aprendizagem a partir dos 16 anos
de idade (inclusive)

Alimentador de máquinas de parquetes ou tacos.
Operador de alinhadeira.
Operador de calibradora-lixadora.
Operador de retestadeira.
Operador de serra dupla de linha automática.
Perfilador.
Respigador.
Serrador.
Traçador de toros.

Profissões que só admitem aprendizagem a partir dos 17 anos
de idade (inclusive) (produção)

Canteador de folha.
Encastelador-enfardador.
Encurvador mecânico.
Facejador.
Fresador copiador.
Macheador.
Operador de guilhotina pneumática ou eléctrica.
Operador de linha automática de painéis.
Operador de linha de serra lixadora.
Operador de máquina de canelas e lançadeiras.
Operador de máquina de corte lateral.
Operador de máquina de fresar (artigos de ménage).
Operador de máquina de perfurar.
Operador de máquina de pirogravura.
Operador de máquina de tacos ou parquetes.

Profissões que só admitem aprendizagem a partir dos 18 anos
de idade (inclusive) (produção)

Condutor de empilhador, grua, tractor, dumper ou por-
ta-paletas auto.

Descascador de toros.
Guilhotinador de folha.
Manobrador de porta-paletas.
Moto-serrista/traçador de toros.
Operador de cutelo.
Operador de máquina de cortina (tintas e vernizes).
Operador de mesa de comandos.
Operador de orladora.
Polidor.
Preparador de colas.

ANEXO IV

Profissões que não obrigam à aprendizagem e apenas exigem
um período de prática de seis meses (produção)

Abastecedor de prensa.
Acabador de canelas e lançadeiras.
Acabador de móveis ou outros produtos de madeira.
Alimentador de linhas automáticas de painéis ou portas.
Balanceiro (pesador).
Caixoteiro.
Cortador de tecidos ou papel.
Embalador.
Encerador de móveis ou outros produtos de madeira.
Encolador.
Escolhedor ou selecionador de parquetes.
Formulador de parquetes.
Forrador de urnas funerárias.
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Grampeador ou precintador.
Lixador/lustrador.
Montador de cadeiras.
Montador de colchões.
Movimentador de cubas e estufas (para trabalhadores

com mais de 21 anos de idade).
Movimentador de vagonas.
Operador de abicadora.
Operador de armazém do secador de folha.
Operador de bobinagem de folhas.
Operador-centrador de toros.
Operador de máquinas de carregar e descarregar

vagonas.
Operador de máquina de corte plano (para trabalha-

dores com mais de 21 anos de idade).
Operador de máquina de debroar colchões.
Operador de máquina de tacos e parquetes.
Operador de máquina de juntar ou secar folha.
Operador de máquina de triturar madeira.
Operador de serra de esquadriar.
Operador de serra tico-tico.
Prensador.
Preparador-classificador e separador de folha.

ANEXO V

Classificação das profissões nos níveis de qualificação cons-
tantes do anexo ao Decreto-Lei n.o 121/78, de 2 de Junho

1 — Quadros superiores:
1.1 — Técnicos da produção e outros:

Técnicos de engenharia (grupos I e I-A).

1.2 — Técnicos administrativos:

Contabilista.
Chefe de departamento, de divisão ou de serviço

(escritório).
Director de serviços ou chefe de escritório.

2 — Quadros médios:
2.1 — Técnicos da produção e outros:

Agente de métodos.
Encarregado geral.
Técnico de engenharia (grupos II e III).

2.2 — Técnicos administrativos:

Chefe de secção.
Programador de informática.
Tesoureiro.

2.3 — Encarregados — contramestres:

Chefe de compras.
Chefe de cozinha.
Chefe de equipa (electricista).
Chefe de vendas.
Encarregado de armazém.
Encarregado de cantina.
Encarregado de construção civil.
Encarregado de electricista.
Encarregado de metalúrgico.
Encarregado de secção.
Encarregado de turno.
Enfermeiro-coordenador.
Inspector de vendas.
Maquetista-coordenador.
Medidor-orçamentista-coordenador.

3 — Profissionais altamente qualificados (administra-
tivos, comércio, produção e outros):

Comprador de madeira.
Desenhador projectista.
Embutidor (macheteiro).
Enfermeiro.
Entalhador.
Escultor.
Orçamentista.
Pintor-decorador.
Planteador.
Promotor de vendas.
Restaurador, pintor de móveis antigos.
Serralheiro.

4 — Profissionais qualificados:
4.1 — Administrativos:

Caixa.
Ecónomo.
Escriturário.
Fiel de armazém.

4.2 — Comércio:

Técnico de vendas.

4.3 — Produção e outros:

Acabador de móveis e outros produtos de madeira.
Afinador de máquinas.
Aplainador mecânico.
Aprovador de madeiras.
Assentador de pavimentos, tacos ou parquetes e

revestimentos.
Bagueteiro.
Cadeireiro.
Canalizador.
Carpinteiro.
Cimenteiro.
Condutor de empilhador, grua, tractor, dumper ou

porta-paletas auto.
Costureiro-controlador.
Cozinheiro.
Desenhador.
Despenseiro.
Dourador.
Electricista (oficial).
Electricista de conservação industrial.
Empalhador.
Encolador.
Envernizador.
Estofador.
Estofador-controlador.
Estojeiro.
Estucador.
Expedidor.
Facejador.
Fogueiro.
Fresador-copiador.
Fresador mecânico.
Funileiro-latoeiro.
Gravador.
Marceneiro.
Marceneiro de artigos de ménage (artesanato).
Mandrilador mecânico.
Mecânico auto.
Mecânico de madeiras.
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Medidor.
Medidor-orçamentista.
Moldureiro.
Montador de casas prefabricadas.
Montador de colchões.
Operador de linha automática de painéis.
Operador de linha de serra lixadora.
Operador de máquina de canelas e lançadeiras.
Operador de máquina de corte plano.
Operador de máquina de cortina (tintas e vernizes).
Operador de máquina de fresar (artigos de

ménage).
Operador de mesa de comandos.
Operador de pantógrafo.
Operador de serra dupla de linha automática.
Operador de serra programável.
Pedreiro.
Perfilador.
Pintor.
Pintor metalúrgico.
Pintor da construção civil.
Polidor.
Pré-oficial electricista.
Respigador.
Riscador de madeiras.
Seleccionador e medidor de madeiras e placas.
Serralheiro civil.
Serralheiro de ferramentas, moldes, cunhos ou

cortantes.
Torneiro de madeira.
Torneiro mecânico.
Trolha.
Verificador ou controlador de qualidade.

5 — Profissionais semiqualificados (especializados,
administrativos, comércio, produção e outros):

Acabador de canelas e lançadeiras.
Acabador de móveis e outros produtos de madeira.
Ajudante de motorista.
Arameiro.
Assentador de móveis (de cozinha e outros).
Assentador de pavimentos, tacos ou parquetes e

revestimentos.
Balanceiro (pesador).
Canteador de folha.
Cardador de pasta para enchimento.
Casqueiro.
Cobrador.
Cortador de tecidos ou papel.
Costureiro.
Descascador de toros.
Emalhetador.
Embalador.
Empregado de refeitório ou cantina.
Encastelador (enfardador).
Encerador de móveis ou outros produtos de

madeira.
Encolador.
Encurvador mecânico.
Formulador de parquetes.
Forrador de urnas funerárias.
Grampeador ou precintador.
Guilhotinador de folhas.
Limador-analisador.
Lixador/lustrador.
Lubrificador.
Macheador.

Manobrador de porta-paletas auto.
Montador de estofos.
Montador de ferragens.
Montador de móveis.
Moto-serrista/traçador de toros.
Movimentador de cubas e estufas.
Operador de alinhadeira.
Operador de bobinagem de folhas.
Operador de calibradora-lixadora.
Operador-centrador de toros.
Operador de cutelo.
Operador de guilhotina pneumática ou eléctrica.
Operador de secador de folha.
Operador de serra de esquadriar.
Operador de serra de recortes (fibras).
Operador de serra tico-tico.
Operador de máquina de acolchoar.
Operador de máquina de carregar e descarregar

vagonas (fibras).
Operador de máquina de corte lateral.
Operador de máquina de debruar colchões.
Operador de máquina para fabrico de rede de aço,

arame farpado e molas e para enrolar arame.
Operador de máquina para juntar ou secar folha.
Operador de máquina de perfurar.
Operador de máquina de pirogravura.
Operador de máquina de tacos ou parquetes.
Operador de máquina de tornear madeira.
Operador de máquina de triturar madeira.
Prensador.
Preparador-classificador e separador de folha.
Preparador de colas.
Preparador de lâminas e ferramentas.
Rebarbador.
Telefonista.
Traçador de toros.

6 — Profissionais não qualificados (indiferenciados):

Abastecedor de prensa.
Alimentador de linha automática de painéis ou

portas.
Alimentador de máquinas de parquetes ou tacos.
Chegador.
Contínuo.
Empregado de limpeza (HOT).
Enchedor de colchões e almofadas.
Guarda rondante.
Moldador de embalagens.
Manobrador de porta-paletas.
Movimentador de vagonas (fibras).
Operador de armazém do secador de folha.
Operador de retestadeira.
Operário indiferenciado.
Porteiro.
Servente.
Servente de limpeza.
Pela Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal:

(Assinatura ilegível.)

Pela APIMA — Associação Portuguesa das Indústrias de Mobiliário e Afins:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SETACCOP — Sindicato dos Empregados Técnicos e Assalariados da Cons-
trução Civil, Obras Públicas e Afins:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritório e Ser-
viços, em representação dos seguintes sindicatos filiados:

SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, Serviços
e Novas Tecnologias;
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STEIS — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Informática e Serviços
da Região Sul;

SITEMAQ — Sindicato da Mestrança e Marinhagem da Marinha Mercante
e Fogueiros de Terra;

SINDCES — Sindicato do Comércio, Escritório e Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritórios, Serviços e Comércio:

(Assinatura ilegível.)

Adenda ao texto final

Para efeitos de publicação solicitamos que ao texto
da cláusula 31.a (Remunerações e retribuições) do CCT
das indústrias de madeira sejam aditados os seguintes
números:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Alterações da área de trabalho, clientela ou per-
centagem sobre vendas existentes só serão permitidas
com acordo prévio, por escrito, do trabalhador, salvo
disposição em contrário manifestada pelas partes em
contrato individual. Em caso de qualquer das alterações
acima referidas, a entidade patronal responsabilizar-se-á
por garantir sempre um montante de retribuição nunca
inferior à média auferida nos 12 meses antecedentes
à data da alteração.

8 — Ao trabalhador técnico de vendas poderá ser atri-
buída uma comissão sobre o total das vendas efectuadas
por si ou seu intermédio na sua área de trabalho.»

Pela Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e outra:

(Assinatura ilegível.)

Pelas associações sindicais outorgantes:

(Assinaturas ilegíveis.)

Entrado em 18 de Agosto de 1998.
Depositado em 19 de Agosto de 1998, a fl. 154 do

livro n.o 8, com o n.o 314/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ANCAVE — Assoc. Nacional dos Cen-
tros de Abate e Ind. Transformadoras de Carne
de Aves e a FETESE — Feder. dos Sind. dos Tra-
balhadores de Escritório e Serviços — Alteração
salarial e outras.

O CCT entre a Associação Nacional dos Centros de
Abate de Aves e a FETESE — Federação dos Sindicatos
dos Trabalhadores de Escritório e Serviços, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 3, de

22 de Janeiro de 1980, e alterado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 12, de 29 de Março de 1981,
46, de 15 de Dezembro de 1982, 22, de 15 de Junho
de 1984, 24, de 29 de Junho de 1985, 24, de 29 de
Junho de 1986, 24, de 29 de Junho de 1987, 24, de
29 de Junho de 1988, 13, de 8 de Abril de 1989, 13,
de 9 de Abril de 1990, 12, de 29 de Março de 1991,
11, de 22 de Março de 1992, 28, de 29 de Julho de
1994, 28, de 29 de Julho de 1995, 28, de 29 de Julho
de 1996, e 29, de 8 de Agosto de 1997, é revisto da
forma seguinte:

Cláusula 1.a

Área e âmbito

1 — O presente CCT obriga, por um lado, todas as
entidades patronais que no continente exerçam a acti-
vidade de abate, desmancho, corte, preparação e qua-
lificação de aves ou mais carnes, assim como a sua
comercialização, representadas pela associação outor-
gante, ANCAVE — Associação Nacional dos Centros
de Abate e Indústrias Transformadoras de Carne de
Aves, e, por outro, todos os trabalhadores ao seu serviço
que, representados pelos organismos sindicais signatá-
rios, exerçam a actividade profissional correspondente
a cada uma das categorias profissionais previstas neste
contrato.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 2.a

Vigência e denúncia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A tabela salarial constante do anexo II e as cláu-
sulas de expressão pecuniária produzem efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 1998.

Cláusula 37.a

Retribuição dos trabalhadores

1 — As entidades patronais obrigam-se a pagar aos
trabalhadores deslocados em serviço as seguintes impor-
tâncias:

a) :

Pequeno-almoço — 390$;
Diária completa — 5200$;
Almoço ou jantar — 1700$;
Dormida com pequeno-almoço — 2950$;
Ceia — 845$;
Ou o pagamento dessas despesas contra a apre-

sentação dos respectivos documentos compro-
vativos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 37.a-A
Subsídio de alimentação

A todos os trabalhadores é devido um subsídio de
refeição no montante de 500$ por dia de trabalho efec-
tivamente prestado, salvo se a empresa possuir cantina
própria.
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ANEXO II

Tabela salarial

Grupos Categorias Remunerações

Chefe de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . .1 113 150$00Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de departamento . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 104 700$00
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .3 97 600$00Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 Escriturário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 000$00

Operador mecanográfico . . . . . . . . . . . . . .

Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .6 74 500$00Operador de máquinas de contabilidade

Terceiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 Perfurador-verificador . . . . . . . . . . . . . . . . 66 400$00

Telefonista de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 Telefonista de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 700$00

Estagiário/dactilógrafo . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .9 59 600$00Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 Paquete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 800$00

Lisboa, 27 de Julho de 1998.
Pela ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indústrias Trans-

formadoras de Carne de Aves:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritório e Ser-
viços, em representação dos seguintes sindicatos filiados:

SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, Serviços
e Novas Tecnologias;

Sindicato do Comércio, Escritório e Serviços — SINDCES/UGT:

(Assinatura ilegível.)

Entrado em 12 de Agosto de 1998.
Depositado em 14 de Agosto de 1998 a fl. 152 do

livro n.o 8, com o n.o 304/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ALIF — Assoc. Livre dos Industriais
pelo Frio e a FETICEQ — Feder. dos Trabalhadores
das Ind. Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia
e Química — Alteração salarial e outras.

A presente revisão do CCT para a indústria de con-
servas pelo frio, publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 23, de 22 de Junho de 1990, e

última alteração no n.o 27, de 22 de Julho de 1996,
dá nova redacção às seguintes matérias:

Cláusula 1.a

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se às empresas representadas
pela Associação Livre dos Industriais pelo Frio que se
dediquem às indústrias de congelação, transformação
e conservação de produtos alimentares pelo frio e aos
trabalhadores ao seu serviço representados pelos sin-
dicados outorgantes.

Cláusula 2.a

Vigência do contrato

1 — A tabela salarial e demais cláusulas de expressão
pecuniária terão efeitos a partir de 1 de Abril de 1998.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 28.a

Subsídio de frio

Os trabalhadores que exerçam a sua actividade nas
câmaras frigoríficas terão direito a um subsídio mensal
de 4100$.

Cláusula 30.a

Ajudas de custo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Nas deslocações que os trabalhadores façam ao
serviço da empresa, esta obrigar-se-á, além do paga-
mento do transporte, ao pagamento das seguintes
quantias:

Pequeno-almoço — 300$;
Almoço ou jantar — 1250$;
Ceia — 600$;
Dormida — contra a apresentação de documentos.

ANEXO II

Tabela salarial

Níveis Categorias profissionais Remunerações

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 000$00
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 400$00
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 700$00
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 300$00
V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 700$00
V-A . . . . . Motorista/vendedor/distribuidor (com

comissões). 67 500$00
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 300$00
VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 700$00
VIII-A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 200$00
VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 100$00
IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 700$00
X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 200$00

Pela ALIF — Associação Livre dos Industriais pelo Frio:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química:

(Assinatura ilegível.)

Lisboa, 11 de Agosto de 1998.
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Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química
representa o SINDEQ — Sindicato Democrático da
Energia, Química e Indústrias Diversas.

11 de Agosto de 1998. — Pelo Secretariado, (Assi-
natura ilegível.)

Entrado em 14 de Agosto de 1998.
Depositado em 17 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 307/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a APIM — Assoc. Portuguesa da Ind. de
Moagem e outras e a FETICEQ — Feder. dos Tra-
balhadores das Ind. Cerâmica, Vidreira, Extrac-
tiva, Energia e Química (pessoal fabril/Sul) —
Alteração salarial e outras.

Cláusula 1.a

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se nos distritos de Leiria, Lis-
boa, Évora, Portalegre, Santarém, Setúbal, Beja e Faro
e obriga as empresas de moagens, massas alimentícias,
descasque de arroz e alimentos compostos para animais
e os trabalhadores ao serviço dessas empresas repre-
sentados pelas associações sindicais outorgantes.

Cláusula 2.a

Vigência

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — A presente alteração é vigente desde 1 de Agosto
de 1998, tendo as tabelas salariais reflexos no subsídio
de férias do corrente ano.

Cláusula 53.a-A
Retribuição de turnos

1 — Os trabalhadores que realizem trabalho em
regime de turnos rotativos têm direito aos seguintes sub-
sídios, que acrescem às retribuições certas mínimas:

a) 6500$;
b) 10 000$;
c) 11 500$.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 53.a-B
Refeitório e subsídio de alimentação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Caso não forneçam refeição, as empresas paga-
rão um subsídio de 650$ por cada dia de trabalho em
qualquer que seja o horário praticado pelo trabalhador,
podendo esse subsídio ser substituído por qualquer
forma de comparticipação de valor equivalente.

ANEXO III

Tabela salarial

Níveis Remunerações

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 900$00
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 800$00
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 000$00
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 800$00
V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 100$00
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 200$00
VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 700$00

Lisboa, 20 de Julho de 1998.
Pela APIM — Associação Portuguesa da Indústria de Moagem:

(Assinatura ilegível.)

Pela ANIA — Associação Nacional dos Industriais de Arroz:

(Assinatura ilegível.)

Pela IACA — Associação Portuguesa dos Industriais de Alimentos Compostos para
Animais:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química, em representação do SINDEQ — Sindicato
Democrático da Energia, Química e Indústrias Diversas:

(Assinatura ilegível.)

Entrado em 18 de Agosto de 1998.
Depositado em 19 de Agosto de 1998, a fl. 154 do

livro n.o 8, com o n.o 313/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção redacção
actual.

CCT entre a APIM — Assoc. Portuguesa da Ind. de
Moagem e outras e a FETICEQ — Feder. dos Tra-
balhadores das Ind. Cerâmica, Vidreira, Extrac-
tiva, Energia e Química (apoio e manuten-
ção) — Alteração salarial.

Cláusula 2.a

Vigência

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — A presente alteração é vigente desde 1 de Julho
de 1998, tendo as tabelas salariais reflexos no subsídio
de férias do corrente ano.

ANEXO III

Tabela salarial

Níveis Remunerações

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 650$00
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 950$00
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 400$00
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 700$00
V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 100$00
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 800$00
VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 100$00
VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 400$00
IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 450$00
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Níveis Remunerações

X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 700$00
XI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 300$00
XII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 450$00
XIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 100$00
XIV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 000$00
XV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 900$00
XVI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 300$00
XVII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00

Profissionais de engenharia

Níveis Tabela A

I-A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 400$00
I-B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 300$00
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 650$00
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 900$00
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 950$00
V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 600$00
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 450$00

Lisboa, 20 de Julho de 1998.
Pela APIM — Associação Portuguesa da Indústria de Moagem:

(Assinatura ilegível.)

Pela ACHOC — Associação dos Industriais de Chocolates e Confeitaria:

(Assinatura ilegível.)

Pela ANIA — Associação Nacional dos Industriais de Arroz:

(Assinatura ilegível.)

Pela IACA — Associação Portuguesa dos Industriais de Alimentos Compostos para
Animais:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química
representa o SINDEQ — Sindicato Democrático da
Energia, Química e Indústrias Diversas.

Lisboa, 20 de Julho de 1998. — Pelo Secretariado,
(Assinatura ilegível.)

Entrado em 18 de Agosto de 1998.
Depositado em 19 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 312/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ANIVEC — Assoc. Nacional das Ind.
de Vestuário e Confecção e a FEPCES — Feder.
Portuguesa dos Sind. do Comércio, Escritórios
e Serviços — Alteração salarial e outras.

Cláusula 1.a

1 — O presente contrato colectivo de trabalho obriga,
por um lado, todas as empresas representadas pela ANI-

VEC — Associação Nacional das Indústrias de Vestuá-
rio e Confecção e, por outro, os trabalhadores ao seu
serviço das categorias nele previstas e constantes do
anexo I, desde que representados pela FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços.

2 — O presente contrato colectivo de trabalho apli-
ca-se aos trabalhadores ao serviço da associação patronal
referida no número anterior.

Cláusula 2.a

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A tabela salarial, anexo III, e o subsídio de refei-
ção, cláusula 36.a, produzem efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 1998 e vigorarão até 31 de Dezembro de
1998.

Cláusula 19.a

Direitos dos trabalhadores nas grandes deslocações

1 — As grandes deslocações dão aos trabalhadores
direito a:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Uma remuneração correspondente à verba de

1000$ por dia;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 36.a

Subsídio de refeição

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente con-
trato terão direito a um subsídio de refeição, por cada
dia completo de trabalho efectivamente prestado a que
o trabalhador esteja obrigado, no valor de 420$.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

§ único. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 55.a

Abono para falhas

O caixa tem direito a um abono mensal para falhas
no montante de 4000$.

Cláusula 64.a

Regulamentação em vigor

As matérias que não foram objecto de alteração neste
contrato mantêm-se em vigor, com as redacções cons-
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tantes do contrato colectivo de trabalho publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 47/87, e
alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 47/88, 46/89, 21/91, 16/92 e 26/96.

ANEXO III

Tabela salarial

Grupos Categorias Remunerações

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
A Chefe de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128 500$00

Secretário-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de departamento . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

B Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 600$00
Técnico de contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Analista de sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de informática . . . . . . . . . . .

C 111 700$00
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . .
D Correspondente em línguas estrangeiras 104 000$00

Programador mecanográfico . . . . . . . . . . .

Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de computador de 1.a . . . . . . . . .

E Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 100$00
Operador mecanográfico . . . . . . . . . . . . . .
Esteno-dactilógrafo em língua estrangeira

Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de computador de 2.a . . . . . . . . .
Operador de máquinas de contabilidade

F 87 500$00
Perfurador-verificador . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de registo de dados de 1.a . . . . .
Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estagiário (operador de computador) . . . .
Terceiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de registo de dados de 2.a . . . . .

G 79 100$00
Dactilógrafo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recepcionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estagiário (operador de registo de dados)
H Estagiário (escriturário do 3.o ano) . . . . . . 66 100$00

Contínuo (com 21 ou mais anos) . . . . . . . .

Estagiário (escriturário do 2.o ano) . . . . . .I 59 500$00
Estagiário de dactilógrafo . . . . . . . . . . . . . .

J Estagiário (escriturário do 1.o ano) . . . . . . 55 000$00

Contínuo (dos 18 aos 21 anos) . . . . . . . . . .L 53 300$00Servente de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

M Paquete (até 18 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 175$00

Porto, 23 de Junho de 1998.
Pela ANIVEC — Associação Nacional das Indústrias de Vestuário e Confecção:

(Assinatura ilegível.)

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços:

(Assinaturas ilegíveis.)

Declaração

Para todos os efeitos se declara que a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritó-
rios e Serviços do Minho;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Escri-
tórios do Distrito de Castelo Branco;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Coimbra;

Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comércio
do Distrito da Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Leiria;

CESL — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa;

CESNORTE — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Serviços
do Distrito de Santarém;

CESSUL — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio e
Serviços do Distrito de Viseu;

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio
e Serviços da Horta;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Des-
pachantes e Empresas;

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Por-
taria, Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões
Similares e Actividades Diversas;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria.

Pela Comissão da Direcção Nacional, (Assinatura
ilegível.)

Entrado em 18 de Agosto de 1998.
Depositado em 19 de Agosto de 1998, a fl. 154 do

livro n.o 8, com o n.o 315/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a Assoc. dos Industriais Transforma-
dores de Vidro Plano de Portugal e a FETI-
CEQ — Feder. dos Trabalhadores das Ind. Cerâ-
mica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e
outro — Alteração salarial e outras.

Cláusula Prévia

Âmbito da revisão

1 — A presente revisão, com área e âmbito definidos
na cláusula 1.a, dá nova redacção às cláusulas e ao
anexo II (Tabelas salariais) seguintes.
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2 — As matérias não contempladas na presente revi-
são continuam abrangidas pelas disposições constantes
da convenção colectiva inicial e revisões seguintes, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 14, de 15 de Abril de 1985, 12, de 29 de Março
de 1987, 12, de 29 de Março de 1988, 22, de 15 de
Junho de 1989, 21, de 8 de Junho de 1990, 22, de 15
de Junho de 1991, 25, de 8 de Julho de 1992, 22, de
15 de Junho de 1994, 21, de 8 de Junho de 1995, 27,
de 22 de Julho de 1996, e 27, de 22 de Julho de 1997.

3 — O regime constante da presente revisão parcial
entende-se, em relação às matérias nela contempladas,
globalmente mais favorável que o previsto nos instru-
mentos de regulamentação colectiva anteriores.

Cláusula 1.a

Área e âmbito

O presente CCT obriga, por um lado, as empresas
do continente e Regiões Autónomas representadas pela
Associação dos Industriais Transformadores de Vidro
Plano de Portugal e, por outro, todos os trabalhadores
ao serviço dessas empresas, qualquer que seja a categoria
profissional atribuída, desde que representados pelas
associações sindicais outorgantes.

Cláusula 5.a

Admissão

1 — A admissão de pessoal nas empresas abrangidas
por este contrato só poderá recair em indivíduos que
tenham completado 16 anos de idade, possuam robustez
física para o exercício da função a que se destinam,
dotados de carta de condução ou carteira profissional
para o exercício das funções que as exijam e as habi-
litações mínimas legais, salvo, quanto a estas, para os
trabalhadores que anteriormente à admissão já exer-
cessem as mesmas funções noutra empresa.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 14.a

Promoção e acesso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Com excepção dos metalúrgicos, os aprendizes
serão obrigatoriamente promovidos a praticantes após
terem o seguinte período de aprendizagem:

a) Para os admitidos com 16/17 anos — 18 meses;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — Os pré-oficiais de qualquer das categorias enu-
meradas nos n.os 7, 8 e 9 desta cláusula serão promovidos
a oficiais decorridos dois anos naquela categoria.

§ único. Na carreira de colocador de vidro auto só
é admitido o pré-oficial, o qual passará a oficial decor-
rido um ano naquela categoria.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 18.a

Produção de efeitos

1 — Por acordo das partes, as tabelas salariais cons-
tantes deste CCT produzem efeitos desde 1 de Janeiro
de 1998.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 19-A

Subsídio de alimentação

1 — Os trabalhadores terão direito a um subsídio de
alimentação no valor de 530$ por cada dia de trabalho,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1998.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 22.a

Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho para os trabalha-
dores abrangidos por este contrato será de qua-
renta horas, salvo horários de menor duração já a ser
praticados.

Os períodos normais de trabalho distribuem-se por
cinco dias consecutivos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

I — Tabela geral do SINDEQ

Grupos Categorias Remunerações

I Encarregado geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136 800$00

Analista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .II 108 300$00Comprador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Medidor orçamentista . . . . . . . . . . . . . . . . .

Medidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .III 104 800$00Subencarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Afinador de máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . .
Biselador ou lapidador . . . . . . . . . . . . . . . .
Biselador de vidro branco . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro com mais de três anos . . . . . . . . .
Carpinteiro de limpos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Colocador de vidro auto . . . . . . . . . . . . . . .
Colocador de vidro plano . . . . . . . . . . . . . .
Cortador de chapa de vidro ou bancada . . .
Desenhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado de caixotaria . . . . . . . . . . . . .IV 103 000$00Encarregado de embalagem . . . . . . . . . . . .
Espelhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Foscador artístico de areia de vidro plano
Gravador artístico de ácido . . . . . . . . . . . .
Gravador à roda (chapa de vidro) . . . . . . .
Maçariqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Moldureiro ou dourador . . . . . . . . . . . . . . .
Montador-afinador
Montador de caixilhos de alumínio . . . . . .
Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupos Categorias Remunerações

Oficial electricista com mais de três anos
Operador-afinador de máquinas automá-

ticas de serigrafia.
Operador de fornos de têmpera de vidro
Operador de máquinas de fazer arestas

ou bisel.IV 103 000$00Operador de máquinas de vidro duplo . . .
Polidor metalúrgico de 1.a . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro civil de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro de caixilhos de alumínio . . . . .
Serralheiro mecânico de 1.a . . . . . . . . . . . .
Torneiro mecânico de 1.a . . . . . . . . . . . . . .

Agente de serviços de planeamento e
armazém A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixeiro de dois até três anos . . . . . . . . . . .
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lubrificador de máquinas de 1.a . . . . . . . .
Montador de aquários . . . . . . . . . . . . . . . . .
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . .V 99 400$00Oficial electricista com menos de três anos
Operador de máquinas de balancé de 1.a
Operador de máquinas de corte de chapa

de vidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas de fazer arestas e

polir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pedreiro ou trolha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apontador-conferente . . . . . . . . . . . . . . . .
Apontador de obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arrumador de chapa . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixoteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carregador de chapa . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI Cozinheiro A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 800$00
Embalador (chapa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiel de armazém (chapa de vidro) . . . . . . .
Serralheiro civil de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro mecânico de 2.a . . . . . . . . . . . .
Torneiro mecânico de 2.a . . . . . . . . . . . . . .

Agente de serviços de planeamento de
armazém B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Pintor à pistola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 500$00
Polidor de espelhagem . . . . . . . . . . . . . . . .
Polidor de vidro plano . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de montador-afinador . . . . . . . .
Ajudante de operador de fornos de têmpera
Condutor de máquinas industriais . . . . . . .VIII 95 000$00Cozinheiro B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lubrificador de máquinas de 2.a . . . . . . . .
Operador de máquinas de balancé de 2.a

Agente de serviços de prevenção e riscos
profissionais.

Caixeiro até dois anos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixa de balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

IX Montador de aquários B . . . . . . . . . . . . . . . 92 800$00
Montador de espelhos electrificados . . . . .
Serralheiro civil de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serralheiro mecânico de 3.a . . . . . . . . . . . .
Torneiro mecânico de 3.a . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . .
X Ajudante de motorista . . . . . . . . . . . . . . . . 91 600$00

Cozinheiro C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ferramenteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XI Foscador a areia (não artístico) . . . . . . . . . 89 700$00
Lubrificador de máquinas de 3.a . . . . . . . .
Operador de máquinas de balancé . . . . . .

Grupos Categorias Remunerações

Auxiliar de planeamento . . . . . . . . . . . . . . .
XII Montador de termos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 400$00

Preparador de termos . . . . . . . . . . . . . . . . .

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .XIII 85 200$00Verificador de chapa de vidro . . . . . . . . . .

Auxiliar de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de preparador de termos . . . . . .XIV 83 300$00Operador de máquinas de lavar vidro . . . .
Servente de carga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Abastecedor de carburante . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de lubrificador . . . . . . . . . . . . . . .XV 81 400$00Operador de máquina ou mesa de serigrafia
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de operador de máquina de

serigrafia.
Ajudante de preparador de ecrã . . . . . . . .

XVI Alimentador de máquinas . . . . . . . . . . . . . . 79 600$00
Auxiliar de refeitório ou bar . . . . . . . . . . . .
Lavador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de candeeiros . . . . . . . . . . . . . . .
Verificador-embalador . . . . . . . . . . . . . . . .

XVII Servente de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 300$00

ANEXO III

Definição de categoria

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de máquina de corte de chapa de vidro. — É
o trabalhador que coloca, manual ou mecanicamente,
na mesa de corte, chapa de vidro. Introduz as medições
correctas, segundo as especificações que lhe são for-
necidas previamente. Procede à manutenção da
máquina, nomeadamente vigiando os níveis de petróleo
nos pratos, o nível de pressão, limpeza e lubrificação.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tabela de praticantes, aprendizes e pré-oficiais

Praticante geral:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 900$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 700$00
3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 700$00

Praticante de montador de aquários . . . . . . 48 700$00

Aprendiz geral:

Com 15 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 000$00
Com 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 900$00

Praticante metalúrgico:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 700$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 800$00
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Pré-oficial de colocador, biselador, espelha-
dor, moldureiro ou dourador, cortador,
operador de máquinas de fazer aresta ou
bisel, operador de máquina de vidro
duplo, serralheiro de caixilhos de alumí-
nio e montador de caixilhos de alumínio:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 400$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 600$00

Polidor de vidro plano:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 700$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 200$00

Foscador artístico a areia de vidro plano:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 200$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 500$00

Operador de máquina de fazer aresta e
polir:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 200$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 500$00

Montador de espelhos electrificados e de
aquários:

1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 500$00
2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 800$00

Colocador de vidro auto . . . . . . . . . . . . . . . . 83 600$00

Nota. — Os valores a praticar nos salários de aprendizes e pra-
ticantes terão de ter sempre em conta o valor do salário mínimo
nacional em vigor.

II — Tabela salarial para técnicos de vendas

Grupos Categorias Remunerações

I Chefe de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 300$00
II Inspector de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 700$00
III Vendedor (viajante ou pracista) . . . . . . . . . 111 800$00

Porto, 19 de Maio de 1998.

Pela Associação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano de Portugal:

(Assinaturas ilegíveis.)

Pela FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química, em representação do SINDEQ — Sindicato
Democrático da Energia, Química e Indústrias Diversas:

(Assinatura ilegível.)

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas:

(Assinatura ilegível.)

Entrado em 14 de Agosto de 1998.
Depositado em 18 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 308/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a Assoc. dos Industriais de Guarda-Sóis
e Acessórios e a FEPCES — Feder. Portuguesa
dos Sind. do Comércio, Escritórios e Serviços
e outros — Alteração salarial e outras.

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

A presente revisão do CCT para a indústria de guar-
da-sóis e acessórios, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 5, de 8 de Fevereiro de 1978,
13, de 8 de Abril de 1979, 30, de 15 de Agosto de 1980,
41, de 8 Novembro de 1981, 3, de 22 de Janeiro de
1983, 3, de 22 de Janeiro de 1984, 6, de 15 de Fevereiro
de 1985, 12, de 29 de Março de 1986, 16, de 29 de
Abril de 1987, 16, de 29 de Abril de 1989, 16, de 30
de Abril de 1990, 16, de 30 de Abril de 1991, 25, de
8 de Julho de 1992, 31, de 22 de Agosto de 1993, 31,
de 22 de Agosto de 1994, 30, de 15 de Agosto de 1995,
29, de 8 de Agosto de 1996, e 30, de 15 de Agosto
de 1997, dá nova redacção às seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em todo o território nacio-
nal e obriga, por um lado, as empresas representadas
pela Associação dos Industriais de Guarda-Sóis e, por
outro, os trabalhadores ao seu serviço representados
pelos sindicatos outorgantes.

Cláusula 70.a

Produção de efeitos

As retribuições estabelecidas produzem efeitos a par-
tir de 1 de Janeiro de 1998.

ANEXO II

Tabela salarial

Níveis Categorias profissionais Remunerações

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . .1 100 400$00Chefe de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 96 100$00Técnico de contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Analista de sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 Encarregado geral de armazém . . . . . . . . . 92 800$00
Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Correspondente em línguas estrangeiras . . .
Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador mecanográfico . . . . . . . . . . .4 83 100$00Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Níveis Categorias profissionais Remunerações

Operador mecanográfico . . . . . . . . . . . . . .
Vendedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 Encarregado de armazém . . . . . . . . . . . . . . 77 700$00
Operador de computador . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas de contabilidade . . .
Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Operador de telex . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 300$00
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Terceiro-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Perfurador-verificador . . . . . . . . . . . . . . . .

7 Conferente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 700$00
Demonstrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de motorista . . . . . . . . . . . . . . . .
Fogueiro de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Servente (viatura de carga) . . . . . . . . . . . . .
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .8 58 700$00Distribuidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Embalador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ajudante de fogueiro do 4.o ano . . . . . . . .

Estagiário do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .9 52 400$00Ajudante de fogueiro do 3.o ano . . . . . . . .

Estagiário do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .10 47 800$00Ajudante de fogueiro dos 1.o e 2.o anos . .

Paquete de 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .11 44 300$00Praticante de 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . . .

Paquete de 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .12 43 600$00Praticante de 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nota:
Rm=soma das retribuições de cada grupo,

dividida pelo número de grupos.12

Para os efeitos previstos nas cláusulas 45.a («Des-
locações»), 61.a («Abono para falhas») e 62.a («Diu-
turnidades») o valor de Rm a considerar é de 67 545$80,

12
correspondendo os valores da actual aos seguintes
montantes:

Alojamento com pequeno-almoço — 3650$;
Almoço ou jantar — 1500$;
Abono para falhas — 2170$;
Diuturnidades — 3690$.

Porto, 14 de Maio de 1998.

Pela Associação dos Industriais de Guarda-Sóis e Acessórios:

(Assinatura ilegível.)

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Serviços e Comércio:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SIFOMATE — Sindicato dos Fogueiros de Mar e Terra:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

Para todos os efeitos se declara que a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritó-
rios e Serviços do Minho;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Escri-
tórios do Distrito de Castelo Branco;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Coimbra;

Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comércio
do Distrito da Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Leiria;

CESL — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa;

CESNORTE — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Serviços
do Distrito de Santarém;

CESSUL — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio
e Serviços do Distrito de Viseu;

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio
e Serviços da Horta;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Des-
pachantes e Empresas;

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Por-
taria, Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões
Similares e Actividades Diversas;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria.

Pela Comissão Executiva da Direcção Nacional, (Assi-
natura ilegível.)

Declaração

A FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Escritório e Serviços, por si e em repre-
sentação dos sindicatos seus filiados:

SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias;

SITEMAQ — Sindicato da Mestrança e Marinha-
gem da Marinha Mercante e Fogueiros de Terra;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;
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Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria;

Sindicato do Comércio, Escritório e Servi-
ços — SINDCES/UGT.

Lisboa, 19 de Maio de 1998. — Pelo Secretariado,
(Assinatura ilegível.)

Entrado em 5 de Agosto de 1998.
Depositado em 14 de Agosto de 1998, a fl. 152 do

livro n.o 8, com o n.o 306/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ANAP — Assoc. Nacional dos Arma-
zenistas de Papel e a FEPCES — Feder. Portu-
guesa dos Sind. do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outros — Alteração salarial e outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.a

Área e âmbito

1 — O presente contrato aplica-se em todo o terri-
tório nacional e obriga, por uma parte, todas as empresas
representadas pela Associação Nacional dos Armaze-
nistas de Papel e, por outra, todos os trabalhadores ao
seu serviço, qualquer que seja o local de trabalho, repre-
sentados pelas associações sindicais signatárias.

2 — Aquando da entrega para publicação deste CCT
no Ministério do Emprego e Segurança Social, a asso-
ciação patronal e os sindicatos outorgantes obrigam-se
a requerer ao Ministério do Emprego e Segurança Social
a extensão deste CCT a todas as empresas que exerçam
a sua actividade neste sector e que não estejam filiadas
na associação patronal outorgante, bem como aos tra-
balhadores ao seu serviço.

Cláusula 2.a

Vigência, denúncia e revisão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A tabela de retribuições certas mínimas e as cláu-
sulas com expressão pecuniária produzem efeitos a par-
tir de 1 de Julho de 1998.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 4.a

Condições específicas de admissão

1 — As condições mínimas de admissão para o exer-
cício das profissões e respectivas categorias indicadas
no anexo I são as seguintes:

I — Caixeiros, vendedores e trabalhadores em armazém:

a) Só poderão ser admitidos na profissão os indivíduos
de ambos os sexos com mais de 16 anos de idade e
com as habilitações mínimas exigidas por lei.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

V — Paquetes, contínuos, porteiros, guardas
e serventes de limpeza

a) Paquetes — idade não inferior a 16 anos e habi-
litações mínimas legais.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 11.a

Acesso

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 — Caixeiro e trabalhadores de armazém

a) Os praticantes com dois anos de prática ou 18 anos
de idade ascenderão à categoria imediatamente supe-
rior.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO V

Retribuição mínima do trabalho

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 28.a

Trabalho fora do local habitual

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As entidades patronais obrigam-se a pagar aos tra-
balhadores, para despesas de alojamento e alimentação,
as quantias comprovadas pelos documentos de despesa
apresentados, podendo, contudo, optar pela atribuição
de um abono diário não inferior a 7380$.

Nos casos em que o trabalhador não complete diária
completa, serão pagas as despesas contra a apresentação
de documentos comprovativos ou o pagamento das
seguintes quantias:

Refeição — 1530$;
Alojamento e pequeno-almoço — 4390$.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 35.a

Subsídio de Natal

1 — As entidades patronais obrigam-se a pagar aos
trabalhadores ao seu serviço, até ao dia 15 de Dezembro,
um subsídio correspondente a um mês de retribuição,
ou, no caso de o trabalhador não ter completado naquela
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época um ano de serviço, um subsídio proporcional aos
meses de serviço prestado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO XIV

Questões gerais e transitórias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 85.a

Regime mais favorável

As partes outorgantes reconhecem expressamente,
para todos os efeitos legais, que o presente CCT é glo-
balmente mais favorável que o CCT anterior, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 38,
de 15 de Outubro de 1978, com as revisões subsequentes
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 7, 21, 29, 31, 32, 38, 39, 39, 39, 38, 38, 37, 36, 35,
34, 33, 33 e 33, respectivamente de 22 de Fevereiro
de 1980, 8 de Junho de 1981, 7 de Agosto de 1982,
22 de Agosto de 1983, 22 de Agosto de 1984, 15 de
Outubro de 1985, 22 de Outubro de 1986, 22 de Outubro
de 1987, 22 de Outubro de 1988, 16 de Outubro de
1989, 15 de Outubro de 1990, 8 de Outubro de 1991,
29 de Setembro de 1992, 22 de Setembro de 1993, 15
de Setembro de 1994, 8 de Setembro de 1995, 8 de
Setembro de 1996 e 8 de Setembro de 1997.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO XV

Cláusula 87.a

Subsídio de refeição

1 — Os trabalhadores abrangidos pela presente con-
venção terão direito a um subsídio de refeição no valor
de 470$ por cada dia completo de trabalho efectivamente
prestado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Tabela de remunerações certas mínimas:

Níveis Categorias profissionais Remunerações

Chefe de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . .I 127 700$00Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Analista de sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inspector administrativo . . . . . . . . . . . . . . .II 116 300$00Chefe de departamento, de divisão ou de

serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador mecanográfico . . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III Chefe de secção (escritório) . . . . . . . . . . . . 114 900$00
Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Níveis Categorias profissionais Remunerações

Chefe de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
IV 112 500$00Chefe de compras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Correspondente em línguas estrangeiras
Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inspector de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro-encarregado ou chefe de secção

(caixeiros) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .V 107 600$00
Encarregado de armazém . . . . . . . . . . . . . .
Operador mecanográfico de 1.a . . . . . . . . .
Subchefe de secção (escritório) . . . . . . . . .

Operador mecanográfico de 2.a . . . . . . . . .
Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Esteno-dactilógrafo em língua estrangeira
Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI Primeiro-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 000$00
Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro-viajante e de praça (*) . . . . . . . . .
Prospector de venda (*) . . . . . . . . . . . . . . .
Promotor de venda (*) . . . . . . . . . . . . . . . .
Vendedor especializado (*) . . . . . . . . . . . .

Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Segundo-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Esteno-dactilógrafo em língua portuguesa

VII Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 300$00
Demonstrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Propagandista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Conferente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de máquinas de contabilidade

VIII Perfurador-verificador . . . . . . . . . . . . . . . . 87 200$00

IX Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00

Terceiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . .
X Terceiro-caixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 900$00

Caixa de balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Embalador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Distribuidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empilhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contínuo (mais de 21 anos) . . . . . . . . . . . .

XI Guarda e porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 700$00
Ajudante de motorista . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixeiro-viajante e de praça (**) . . . . . . . .
Prospector de venda (**) . . . . . . . . . . . . . .
Promotor de venda (**) . . . . . . . . . . . . . . .
Vendedor especializado (**) . . . . . . . . . . .

Dactilógrafo do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . .
XII Estagiário do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 400$00

Caixeiro-ajudante do 2.o ano . . . . . . . . . . .

XIII Contínuo (menos de 21 anos) . . . . . . . . . . . 64 700$00

Dactilógrafo do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XIV 63 000$00
Caixeiro-ajudante do 1.o ano . . . . . . . . . . .
Servente de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Níveis Categorias profissionais Remunerações

a) Paquete com 17 anos . . . . . . . . . . . . . . . 51 400$00Praticante do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . .
XV

b) Paquete com 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . 46 000$00Praticante do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Sem comissões.
(**) Com comissões.

Nota. — As matérias não objecto de revisão man-
têm-se com a redacção actual do CCT em vigor.

Lisboa, 30 de Julho de 1998.

Pela ANAP — Associação Nacional dos Armazenistas de Papel:

(Assinaturas ilegíveis.)

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pela FESTRU — Federação dos Sindicatos de Transportes Rodoviários e Urbanos:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pelo STPT — Sindicato dos Trabalhadores da Portugal Telecom e Empresas
Participadas:

(Assinatura ilegível.)

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritórios, Serviços e Comércio:

(Assinatura ilegível.)

Pela FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira,
Extractiva, Energia e Química:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

Para todos os efeitos se declara que a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritó-
rios e Serviços do Minho;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Escri-
tórios do Distrito de Castelo Branco;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Coimbra;

Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comércio
do Distrito da Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Leiria;

CESL — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa;

CESNORTE — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Serviços
do Distrito de Santarém;

CESSUL — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio
e Serviços do Distrito de Viseu;

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio
e Serviços da Horta;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em
Despachantes e Empresas;

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Por-
taria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Profis-
sões Similares e Actividades Diversas;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Serviços e Correlativos das
Ilhas de São Miguel e Santa Maria.

Pela Comissão Executiva da Direcção Nacional, (Assi-
natura ilegível.)

Declaração

A FESTRU — Federação dos Sindicatos de Trans-
portes Rodoviários e Urbanos/CGTP-IN representa os
seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários de Aveiro;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Braga;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos do Centro;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Faro;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários da Região Autónoma da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Ro-
doviários e Urbanos do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Colectivos
do Distrito de Lisboa — TUL;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
rivários e Urbanos de Viana do Castelo;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Vila Real;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos de Viseu e Guarda;

Sindicato dos Profissionais de Transportes,
Turismo e Outros Serviços de Angra do
Heroísmo.

Pela Direcção Nacional, Vítor Pereira.

Declaração

A FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Escritório e Serviços, por si e em repre-
sentação dos sindicatos seus filiados:

SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e
Comércio de Angra do Heroísmo;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Ser-
viços e Correlativos das Ilhas de São Miguel e
Santa Maria;
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Sindicato do Comércio, Escritório e Serviços —
SINDCES/UGT.

Lisboa, 31 de Julho de 1998. — Pelo Secretariado,
(Assinaturas ilegíveis.)

Declaração

Para os devidos efeitos se declara que a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmicas, Vidreira, Extractiva, Energia e Química
representa as seguintes associações sindicais:

SINDIEQ — Sindicato Democrático da Energia,
Química e Indústrias Diversas;

SINDEGRAF — Sindicato Democrático dos Grá-
ficos e Afins.

Lisboa, 31 de Julho de 1998. — Pelo Secretariado, José
Luís Carapinha Rei.

Entrado em 11 de Agosto de 1998.
Depositado em 21 de Agosto de 1998, a fl. 154 do

livro n.o 8, com o n.o 317/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ANF — Assoc. Nacional de Farmácias
e o SINPROFARM — Sind. Nacional dos Profis-
sionais de Farmácia e outro — Alteração salarial
e outras.

I — As cláusulas 16.a, n.o 6, e 27.a-B, n.o 1, do CCT
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 22,
de 30 de Novembro de 1976, com as alterações que
lhe foram posteriormente introduzidas, nomeadamente
as publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.o 31,
de 22 de Agosto de 1997, passam a ter a seguinte
redacção:

«Cláusula 16.a

Horário de trabalho

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — O trabalhador tem direito a um subsídio de refei-
ção no valor de 600$ por cada dia em que preste, no
mínimo, quatro horas de trabalho efectivo.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 27.a-B

Serviço de disponibilidade

1 — Por cada semana completa em que preste serviço
de disponibilidade, o trabalhador auferirá um subsídio
de 10 500$, acrescido das taxas de chamada atendidas
pelo trabalhador naquele período.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

II — É aditada ao CCT uma cláusula 57.a-A, com
a seguinte redacção:

«Cláusula 57.a-A

Diuturnidades

É alterado para 600$ o valor de 500$ fixado na base V
da PRT publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
n.o 16, de 29 de Abril de 1980.»

III — A tabela salarial passa a ser a que consta do
anexo I.

IV — A tabela constante do anexo I tem efeitos
retroactivos a 1 de Janeiro de 1998.

Lisboa, 30 de Março de 1998.

Pela ANF — Associação Nacional de Farmácias:

(Assinaturas ilegíveis.)

Pelo SINPROFARM — Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia:

(Assinaturas ilegíveis.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritório:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SITESC — Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Escritório, Serviços e
Comércio:

(Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Remunerações mínimas a partir de 1 de Janeiro de 1998
para profissionais de farmácia e equiparados

Grupos Categorias profissionais Remunerações

Ajudante técnico de farmácia grau A . . . . 113 900$00

Ajudante técnico de farmácia grau B . . . . 110 300$00
I

Ajudante técnico de farmácia grau C . . . . 107 300$00Preparador técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupos Categorias profissionais Remunerações

Ajudante de farmácia do 3.o ano . . . . . . . .II 91 500$00Preparador técnico auxiliar . . . . . . . . . . . . .

III Ajudante de farmácia do 2.o ano . . . . . . . . 77 000$00

Ajudante de farmácia do 1.o ano . . . . . . . .IV 70 300$00Embalador (produção) . . . . . . . . . . . . . . . .

V Praticante de farmácia do 2.o ano . . . . . . . 53 900$00

VI Praticante de farmácia do 1.o ano . . . . . . . 41 400$00

VII Aspirante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 200$00

Remunerações mínimas a partir de 1 de Janeiro de 1998
para os trabalhadores do escritório, caixeiros e correlativos

Grupos Categorias profissionais Remunerações

I Contabilista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 000$00

II Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 500$00

Caixeiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escriturário de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .III 93 400$00Vendedor especializado ou técnico de

vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixeiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .IV 82 600$00Escriturário de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixa de balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
V Caixeiro de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 800$00

Escriturário de 3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixeiro-ajudante do 3.o ano . . . . . . . . . . .
VI Dactilógrafo de 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . 64 700$00

Estigiário do 3.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Caixeiro-ajudante do 2.o ano . . . . . . . . . . .
Dactilógrafo do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . .VII 61 000$00Estagiário do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador indiferenciado . . . . . . . . . . . .

Caixeiro-ajudante do 1.o ano . . . . . . . . . . .
Dactilógrafo do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . .VIII 57 800$00Estagiário do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . .

Praticante de caixeiro do 3.o ano . . . . . . . .IX 50 500$00Trabalhador indeferenciado de 17 anos . . .

Praticante de caixeiro do 2.o ano . . . . . . . .X 41 200$00Trabalhador indeferenciado de 16 anos . . .

Praticante de caixeiro do 1.o ano . . . . . . . .XI 36 200$00Trabalhador indeferenciado de 14/15 anos

Declaração

A FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Escritório e Serviços, por si e em repre-
sentação dos sindicatos seus filiados:

SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias;

STEIS — Sindicato dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Informática e Serviços da Região Sul;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

STECAH — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório e Comércio de Angra do Heroísmo;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria;

Sindicato do Comércio, Escritório e Servi-
ços — SINDCES/UGT;

Sindicato dos Técnicos de Vendas.

Lisboa, 13 de Março de 1998. — Pelo Secretariado:
(Assinaturas ilegíveis.)

Entrado em 3 de Agosto de 1998.
Despositado em 14 de Agosto de 1998, a fl. 152, do

livro n.o 8, com o n.o 305/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a ANTRAM — Assoc. Nacional de Trans-
portadores Públicos Rodoviários de Mercadorias
e a FESTRU — Feder. dos Sind. de Transportes
Rodoviários e Urbanos e outros — Alteração
(subsídio de risco e seguro).

Cláusula 45.a-A

Subsídio de risco e seguro

1 — Os motoristas habilitados com o certificado de
formação válido, exigido nos termos do Regulamento
Nacional de Transportes de Mercadorias Perigosas por
Estrada, têm direito, quando realizem transporte de
mercadorias perigosas em cisterna ou de gás embalado,
a um subsídio de risco de 950$ por cada dia em que
prestem trabalho efectivo, independentemente da sua
duração.

2 — As empresas obrigam-se a efectuar um seguro
adicional por acidente que no exercício das funções refe-
ridas no número anterior garanta ao trabalhador, em
caso de invalidez permanente, ou a quem for por ele
indicado, em caso de morte, a importância de
10 000 000$.

3 — O disposto nos números anteriores produz efei-
tos a partir de 1 de Agosto de 1998.

Lisboa, 5 de Agosto de 1998.

Pela ANTRAM — Associação Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários
de Mercadorias:

(Assinaturas ilegíveis.)
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Pela FESTRU — Federação dos Sindicatos de Transportes Rodoviários e Urbanos:

(Assinatura ilegível.)

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pela Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas de Portugal:

(Assinatura ilegível.)

Pelo STPT — Sindicato dos Trabalhadores da Portugal Telecom e Empresas
Participadas:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

A FESTRU — Federação dos Sindicatos de Trans-
portes Rodoviários e Urbanos representa os seguintes
sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários de Aveiro;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Braga;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos do Centro;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Faro;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários da Região Autónoma da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes
Colectivos do Distrito de Lisboa — TUL;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos de Viana do Castelo;

Sindicato dos Transportes Rodoviários do Distrito
de Vila Real;

Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodo-
viários e Urbanos de Viseu e Guarda;

Sindicato dos Profissionais de Transportes,
Turismo e Outros Serviços de Angra do
Heroísmo.

Pela Direcção Nacional, Vítor Pereira.

Declaração

Para todos os efeitos se declara que a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio,
Escritórios e Serviços representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tórios e Serviços do Minho;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Escri-
tórios do Distrito de Castelo Branco;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tório e Serviços do Distrito de Coimbra;

Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comér-
cio do Distrito da Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tório e Serviços do Distrito de Leiria;

CESL — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa;

CESNORTE — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Ser-
viços do Distrito de Santarém;

CESSUL — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comér-
cio e Serviços do Distrito de Viseu;

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio
e Serviços da Horta;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escri-
tório, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Des-
pachantes e Empresas;

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Por-
taria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Profis-
sões Similares e Actividades Diversas;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria.

Pela Comissão Executiva da Direcção Nacional, (Assi-
natura ilegível.)

Declaração

Para os devidos efeitos, declaramos que a Federação
dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas
de Portugal representa as seguintes organizações sin-
dicais:

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas dos Distritos de
Aveiro, Viseu e Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Braga;

Sindicato dos Metalúrgicos do Distrito de Castelo
Branco;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Coim-
bra e Leiria;

Sindicato dos Metalúrgicos e Ofícios Correlativos
da Região Autónoma da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Lis-
boa;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgica e Metalomecânica do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de San-
tarém;

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Meta-
lúrgicas e Metalomecânicas do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores da Metalurgia e Meta-
lomecânica do Distrito de Viana do Castelo;

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira.

Lisboa, 4 de Agosto de 1998. — Pelo Secreta-
riado, (Assinatura ilegível.)

Entrado em 6 de Agosto de 1998.
Depositado em 19 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 311/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.
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CCT entre a ANIECA — Assoc. Nacional dos Indus-
triais do Ensino de Condução Automóvel e o
SITESC — Sind. dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Serviços e Comércio — Alteração salarial e
outras.

Cláusula 1.a

Área e âmbito

O presente CCT obriga, por um lado, todas as empre-
sas representadas pela ANIECA — Associação Nacio-
nal dos Industriais do Ensino de Condução Automóvel
e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço das cate-
gorias nele previstas, desde que representados pelo
SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório,
Serviços e Comércio.

Cláusula 2.a

Vigência e denúncia

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — A tabela salarial e demais cláusulas de expressão
pecuniária produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro
de cada ano civil.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 14.a

Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho para os instrutores
de condução automóvel será de quarenta horas, não
podendo ser superior a oito horas diárias, distribuídas
por cinco dias.

O período normal de trabalho pode ser também dis-
tribuído por cinco dias e meio, sendo neste caso a pres-
taço do trabalho de meio dia efectuada ao sábado com-
pensada por meio dia de descanso à segunda-feira, no
primeiro período.

2 a 5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO VIII

Retribuição

Cláusula 38.a

Diuturnidades

1 — Às remunerações efectivas dos trabalhadores
será acrescida uma diuturnidade no montante de 3445$
por cada três anos de permanência na mesma categoria
profissional, até ao limite de cinco diuturnidades, ven-
cendo-se a primeira em 1 de Abril de 1980.

2 — (Eliminado.)

Cláusula 43.a

Abono para falhas

1 — Os trabalhadores classificados nas categorias de
tesoureiro, caixa e cobrador receberão, a título de abono
para falhas, a quantia mensal de 4450$.

Cláusula 44.a

Subsídio de refeição

1 — Por cada dia de trabalho efectivo os trabalha-
dores terão direito a um subsídio de refeição no valor
de 520$.

2 — A empresa reembolsará os trabalhadores deslo-
cados das despesas efectuadas com as refeições que
estes, por motivo de serviço, hajam tomado pelos seguin-
tes valores mínimos:

Almoço — 1660$;
Jantar — 1660$;
Pequeno-almoço — 435$.

Cláusula 45.a

Alojamento e subsídio de deslocação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A subsídio de deslocação nos montantes de 485$

e 935$ diários, conforme o trabalho seja rea-
lizado dentro ou fora do País e desde que o
trabalhador não regresse ao local de trabalho.

CAPÍTULO XV

Disposições finais e transitórias

Cláusula 68.a

Revogação de textos

Com a entrada em vigor do presente contrato ficam
revogadas as matérias contratuais das convenções publi-
cadas, respectivamente, no Boletim do Trabalho e
Emprego, n.os 12/94, 13/95, 15/96 e 33/97.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas mensais

Grupos Categorias profissionais Remunerações

Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . .0 193 100$00Técnico examinador . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Chefe escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 100$00

2 Chefe departamento/divisão/serviços/con-
tabilidade/contabilista/programador
Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

131 700$00

3 Chefe de secção/guarda-livros . . . . . . . . . . 120 000$00

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . .4 110 300$00Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . .

4-A Instrutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 100$00

5 Escriturário de 1.a/caixa . . . . . . . . . . . . . . . 106 700$00

6 Escriturário de 2.a/cobrador . . . . . . . . . . . . 95 100$00

7 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 500$00
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Grupos Categorias profissionais Remunerações

8 Contínuo (menos de 21 anos)/por-
teiro/guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 100$00

9 Estagiário (3.o ano)/trabalhador limpeza 83 400$00

10 Contínuo (menos 21 anos)/estagiário
(2.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 800$00

11 Estagiário (1.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 600$00

12 Paquete (17 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 900$00

13 Paquete (16 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 500$00

Notas

1 — Aos trabalhadores que ministrem lições práticas em veículos
pesados é atribuído um subsídio de 135$ por cada hora de trabalho
efectivamente prestado.

2 — Os instrutores que desempenhem funções de director técnico
de escolas de condução têm direito a um subsídio mensal de 9500$.

Lisboa, 4 de Fevereiro de 1998.
Pela ANIECA — Associação Nacional dos Industriais do Ensino de Condução

Automóvel:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Serviços e Comércio:

(Assinatura ilegível.)

Entrado em 30 de Julho de 1998.
Depositado em 21 de Agosto de 1998, a fl. 154 do

livro n.o 8 com o n.o 316/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

CCT entre a APOMEPA — Assoc. Portuguesa dos
Médicos Patologistas e a FEPCES — Feder. Por-
tuguesa dos Sind. do Comércio, Escritórios e
Serviços e outros — Alteração salarial e outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e revisão

Cláusula 1.a

Âmbito

A presente convenção aplica-se, por um lado, às enti-
dades patronais representadas pela APOMEPA —
Associação Portuguesa dos Médicos Patologistas e, por
outro, aos trabalhadores ao seu serviço, desde que repre-
sentados pelas associações sindicais signatárias.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 3.a

Vigência e revisão

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A tabela de remunerações mínimas A produz
efeitos a partir de 1 de Janeiro e até 30 de Junho de
1998 e a tabela de remuneração mínimas B produz efei-
tos a partir de 1 de Julho e até 31 de Dezembro de

1998. As cláusulas de expressão pecuniária produzem
efeitos de 1 de Janeiro até 31 de Dezembro de 1998.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO V

Local de trabalho, transferências e deslocações

Cláusula 24.a

Deslocações

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Um subsídio de 370$ por cada dia completo
de deslocação;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — Os valores fixados na alínea b) do n.o 3 e na
alínea b) do n.o 4 desta cláusula são os seguintes:

Almoço/jantar — 1610$;
Alojamento com pequeno-almoço — 6310$.

CAPÍTULO VI

Da retribuição

Cláusula 25.a

Tabela de remunerações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os trabalhadores que exerçam com regularidade
funções de pagamento e ou recebimento têm direito
a um abono mensal para falhas no valor de 3400$,
enquanto no exercício efectivo daquelas funções.

3 — Os trabalhadores das profissões previstas no
grupo I do anexo I que exerçam funções de orientação
e coordenação de trabalhadores do mesmo grupo têm
direito a um subsídio mensal de 5770$ no exercício efec-
tivo dessas funções.

4 — Os trabalhadores das funções previstas no grupo I
do anexo I, quando habilitados com o curso pós-básico
de especialização reconhecido pela Secretaria de Estado
da Saúde e no exercício efectivo dessas qualidades, têm
direito a um subsídio mensal de 5250$.

Cláusula 26.a

Serviço de urgência

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Sempre que o trabalhador, por motivo de serviços
de urgência, se encontrar fora do local de trabalho, mas
em situação de disponibilidade, de forma contínua,
perante a entidade patronal, entre o termo do período
de trabalho diário e o início do seguinte, com vista à
realização daqueles, tem direito a um subsídio de 1790$,
2940$ e 5080$, respectivamente em dia útil, descanso
semanal complementar e descanso semanal, indepen-
dentemente da prestação efectiva de trabalho.
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Cláusula 27.a

Diuturnidades

1 — Os trabalhadores têm direito a uma diuturnidade
no valor de 1790$ por cada quatro anos de permanência
ao serviço da mesma entidade patronal, até ao limite
de cinco diuturnidades, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 30.a

Subsídio de alimentação

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT
terão direito a um subsídio de alimentação no valor
de 650$ por cada período de trabalho efectivamente
prestado.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 79.a

Disposições transitórias

As partes acordaram o seguinte em relação às cate-
gorias profissionais:

1 — As categorias profissionais designadas por téc-
nico de análises clínicas e técnico de análises anáto-
mo-patológicas passam a designar-se por:

1.1 — Técnico de análise clínicas (com curso) e téc-
nico de análises anátomo-patológicas (com curso), inte-
grando-se no nível II do anexo III;

1.2 — Técnico de análises clínicas (sem curso) com
mais de quatro anos e técnico de análises anátomo-
-patológicas (sem curso) com mais de quatro anos,
enquadrando-se no mesmo nível para efeitos salariais;

1.3 — Técnico de análises clínicas (sem curso) com
menos de quatro anos e técnico de análises anátomo-
-patológicas (sem curso) com menos de quatro anos,
integrando-se no nível IV do anexo III.

2 — A categoria profissional designada por estagiário
de técnico paramédico, enquadrada para efeitos salariais
no nível IV do anexo III, altera a sua designação da
seguinte forma:

2.1 — Técnico estagiário de análise anátomo-patoló-
gicas (com curso) até dois anos e técnico estagiário de

análises clínicas (com curso) até dois anos, mantendo
o mesmo enquadramento para efeitos salariais;

2.2 — O estágio destes trabalhadores decorre até ao
limite máximo de dois anos, findos os quais são pro-
movidos, respectivamente, a técnico de análises anáto-
mo-patológicas (com curso) ou a técnico de análises
clínicas (com curso).

3 — Extingue-se a categoria profissional de ajudante
técnico de análises clínicas e os trabalhadores são reclas-
sificados em técnico de análises clínicas (sem curso) com
mais de quatro anos ou técnico de análises anátomo-
-patológicas (sem curso) com mais de quatro anos, inte-
grando-se no nível III do anexo III, quando tenham quatro
ou mais anos de permanência na categoria extinta, ou
no nível IV, quando tenham menos de quatro anos, con-
tando-se neste caso todo o tempo de permanência na
categoria extinta para ascenderem ao nível III.

4 — Os trabalhadores classificados como praticantes
técnicos, integrados no nível IV do anexo III, passam
a técnicos de análises clínicas (sem curso) até quatro
anos ou técnico de análises anátomo-patológicas (sem
curso) até quatro anos, ascendendo ao nível III, ao fim
de quatro anos de permanência na nova categoria
profissional.

5 — Foi extinta a categoria profissional de dactiló-
grafo, sendo os trabalhadores reclassificados do seguinte
modo:

Profissões e categorias

Níveis
Actuais Reclassificadas

IV Dactilógrafo com mais de seis
anos.

Segundo-escriturário.

V Dactilógrafo de três a seis anos . . . Terceiro-escriturário.
VI Dactilógrafo até três anos . . . . . Estagiário do 2.o ano.

ANEXO I

Profissões e categorias profissionais

Grupo I

Pessoal técnico

Director técnico. — Técnico superior que exerce fun-
ções de direcção técnica e é responsável pelo laboratório
ou centro.

ANEXO III

Tabela de remunerações mínimas

Níveis Profissões e categorias profissionais Tabela A Tabela B

A Director técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 300$00 140 000$00
I B Técnico superior de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 900$00 138 500$00

C Contabilista/técnico de contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 700$00 128 300$00

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda-livros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II Secretário de direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 600$00 112 100$00
Técnico de análises clínicas (com curso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de análises anátomo-patológicas (com curso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Níveis Profissões e categorias profissionais Tabela A Tabela B

Técnico de análises clínicas (sem curso) com mais de quatro anos . . . . . . . . . . . . . .
III Técnico de análises anátomo-patológicas (sem curso) com mais de quatro horas . . . 100 100$00 100 500$00

Primeiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Segundo-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico estagiário de análises clínicas (com curso) até dois anos . . . . . . . . . . . . . . .IV 85 400$00 85 900$00Técnico estagiário de análises anátomo-patológicas de análises clínicas (com curso)

até dois anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de análises clínicas (sem curso) com menos de quatro anos . . . . . . . . . . . . .
Técnico de análises anátomo-patológicas (sem curso) com menos de quatro anos

Assistente de consultório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .V 74 900$00 75 300$00Terceiro-escriturário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VI 70 100$00 70 400$00Empregado de serviços externos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário dos 1.o e 2.o anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Trabalhador de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 100$00 66 400$00

Lisboa, 1 de Junho de 1998.
Pela APOMEPA — Associação Portuguesa dos Médicos Patologistas:

(Assinatura ilegível.)

Pela FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SIFAP — Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia e Paramédicos:

(Assinatura ilegível.)

Pelo Sindicato dos Técnicos Paramédicos:

(Assinatura ilegível.)

Pelo SEP — Sindicato dos Enfermeiros Portugueses:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

Para todos os efeitos se declara que a FEPCES —
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços representa os seguintes sindicatos:

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritó-
rios e Serviços do Minho;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Escri-
tórios do Distrito de Castelo Branco;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Coimbra;

Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comércio
do Distrito da Guarda;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritório
e Serviços do Distrito de Leiria;

CESL — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa;

CESNORTE — Sindicato dos Trabalhadores do
Comércio, Escritórios e Serviços do Norte;

Sindicato dos Trabalhadores do Comércio e Serviços
do Distrito de Santarém;

CESSUL — Sindicato dos Trabalhadores do Comér-
cio, Escritórios e Serviços do Sul;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Comércio
e Serviços do Distrito de Viseu;

Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio
e Serviços da Horta;

SITAM — Sindicato dos Trabalhadores de Escritó-
rio, Comércio e Serviços da Região Autónoma
da Madeira;

Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comér-
cio de Angra do Heroísmo;

Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Des-
pachantes e Empresas;

Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Por-
taria, Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões
Similares e Actividades Diversas;

SINDESCOM — Sindicato dos Profissionais de
Escritório, Comércio, Turismo, Serviços e Cor-
relativos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria.

Pela Comissão Executiva da Direcção Nacional, (Assi-
natura ilegível.)

Entrado em 20 de Julho de 1998.
Depositado em 18 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 309/98, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.

AE entre a Rodoviária de Lisboa — Gestão e Ino-
vação de Transportes, S. A., e a FETESE —
Feder. dos Sind. dos Trabalhadores de Escritório
e Serviços — Alteração salarial e outras.

CAPÍTULO I

Âmbito, vigência e revisão

Cláusula 1.a

Área e âmbito

A presente convenção colectiva de trabalho, desig-
nada por AE ou acordo de empresa, aplica-se em Por-
tugal e abrange, por um lado, a Rodoviária de Lis-
boa — Gestão e Inovação de Transportes, S. A., e, por
outro, os trabalhadores ao seu serviço com as categorias
profissionais constantes do anexo I, representados pelas
associações sindicais outorgantes.
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CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 20.a

Trabalho em horário móvel

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — O período de descanso para refeição não será
inferior a uma hora nem superior a três.

6 — Os trabalhadores receberão um subsídio de com-
pensação de 900$ por cada dia de trabalho em que o
intervalo seja de três horas.

Cláusula 42.a

Diuturnidades

Os trabalhadores têm direito, por cada período de
cinco anos de serviço na empresa, a uma diuturnidade
no montante de 2465$, até ao limite de seis, que farão
parte integrante da retribuição mensal.

Cláusula 43.a

Abono para falhas

1 — Os trabalhadores de escritório com funções de
caixa ou cobrador receberão, a título de abono para
falhas, a quantia mensal de 2915$.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 45.a

Retribuição do trabalho por turnos

1 — As remunerações certas mínimas constantes do
anexo II são acrescidas, para os trabalhadores que, com
a sua aceitação, prestem serviço em regime de turnos,
dos seguintes subsídios:

a) 6930$ para os trabalhadores que fazem dois tur-
nos rotativos, excluindo o nocturno;

b) 9920$ para os trabalhadores que fazem três tur-
nos rotativos, ou mesmo dois, desde que nesta
última situação esteja incluído o turno nocturno;

c) 13 900$ para os trabalhadores que fazem três
turnos rotativos em regime de laboração con-
tínua.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 52.a

Subsídio de refeição

1 — Os trabalhadores abrangidos pelo presente AE,
ressalvados os referidos nos números seguintes, terão
direito a um subsídio por cada dia em que haja prestação
de trabalho no valor de 1085$.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO IX

Refeições e deslocações

Cláusula 54.a

Alojamento e deslocações no continente

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O trabalhador tem direito a tomar uma refeição
ao fim de um mínimo de três horas e um máximo de
cinco horas após o início do serviço.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O trabalhador terá direito a tomar a segunda
refeição se lhe for determinado permanecer ao serviço
para além de doze horas após o respectivo início,
incluindo o período da primeira refeição.

A segunda refeição, com a duração de uma hora,
não poderá ocorrer antes da 3.a hora após o termo do
intervalo da primeira refeição, nem após o fim da
12.a hora após o início do serviço, incluindo o período
da primeira refeição.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Terá direito ao reembolso, por cada refeição, no
valor de 1220$ o trabalhador que se encontre, durante
a tomada da refeição, fora dos limites estabelecidos no
n.o 1 desta cláusula.

7 — Terá direito, por cada refeição, o trabalhador
que, encontrando-se dentro dos limites referidos no
n.o 1:

a) Ao valor de 1095$, quando não tenha período
para refeição dentro dos limites de tempo esta-
belecido no n.o 2, e de 1010$, quando não tenha
período de refeição nos termos do n.o 4;

b) Não tenha tido intervalo, com respeito pelo dis-
posto no n.o 5.

8 — O trabalhador que pernoitar na situação de des-
locado terá ainda direito:

a) À quantia de 685$ diários como subsídio de
deslocação;

b) Ao reembolso da dormida, contra documentos
justificativos, com o valor máximo correspon-
dente à tabela praticada por pensões de 3 estre-
las para quarto individual com sanitário ou chu-
veiro privativo;
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c) À quantia, para refeição, se tiver iniciado o tra-
balho diário antes das 14 horas ou, tendo-o ini-
ciado depois desta hora, prestar dois períodos
de trabalho separados por intervalo para refei-
ção, desde que, em qualquer caso, não tenha
tido segunda refeição por força do disposto no
n.o 4 desta cláusula, no valor de 1220$;

d) À quantia de 232$ para pequeno-almoço.

9 — Entre duas pernoitas consecutivas na situação de
deslocado o trabalhador tem direito a receber, além
do estipulado no número anterior, para refeição, desde
que não tenha tido a primeira refeição por força do
disposto no n.o 2 desta cláusula, o valor de 1220$.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 55.a

Deslocações no estrangeiro — Alojamento e refeições

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os trabalhadores, para além da remuneração
mensal e de outros subsídios ou retribuições estipuladas
neste AE, têm direito:

a) Ao valor de 1235$ diários, sempre que não
regressem ao seu local de trabalho;

b) A dormida e refeições (pequeno-almoço, almoço
e jantar), contra factura.

3 — Os motoristas que efectuam serviço de transporte
internacional de passageiros nas linhas regulares das
empresas com representatividade regional (Internorte,
Intercentro e Intersul), para além da remuneração men-
sal e de outros subsídios estipulados neste AE, terão
direito, contra valor em divisas:

a) A 13 790$ por cada dia de viagem;
b) A 11 640$ por cada dia obrigatório de descanso

intermédio entre a chegada e o regresso ou pelos
dias de paragem, devidos, nomeadamente, a
casos de avarias ou atrasos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

Tabela salarial

Grupo Categoria profissional Remuneração
mínima mensal

Chefe de estação II . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de fiscais A . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de movimento A . . . . . . . . . . . .
Chefe de secção A . . . . . . . . . . . . . . . .I 106 610$00Encarregado electricista A . . . . . . . . .
Encarregado metalúrgico A . . . . . . . .
Monitor A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secretário de Direcção . . . . . . . . . . . .

Grupo Categoria profissional Remuneração
mínima mensal

Chefe de equipa . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de estação I . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado de armazém . . . . . . . . . .
Escriturário principal . . . . . . . . . . . . .

II 99 940$00Oficial principal (metalúrgico e elec-
tricista) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Recepcionista ou atendedor de ofi-
cinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico de electrónica . . . . . . . . . . . .

Caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electricista (oficial com mais de três

anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escriturário de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . .
Encarregado de garagens II . . . . . . . .III 96 120$00
Expedidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fiel de armazém (mais de três anos)
Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oficial metalúrgico de 1.a (a) . . . . . . .

IV Encarregado de garagens I . . . . . . . . . 92 400$00

Apontador (mais de um ano) . . . . . . .
Cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Despachante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electricista (oficial com menos de três

anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Empregado de serviços externos . . . .
Escriturário de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . .V 88 300$00Fiel de armazém (menos de três anos)
Motorista (pesados e ligeiros) . . . . . .
Motorista de serviço público . . . . . . .
Oficial metalúrgico de 2.a (a) . . . . . . .
Oficial de construção civil de 1.a (b)
Recebedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista (mais de três anos) . . . . .

Auxiliar de escritório . . . . . . . . . . . . .
Auxiliar de movimento . . . . . . . . . . . .
Bilheteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cobrador-bilheteiro . . . . . . . . . . . . . .
Entregador de ferramentas e mate-

riais de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VI 83 490$00

Oficial de construção civil de 2.a (b)
Operador de estação de serviço . . . . .
Pré-oficial electricista do 2.o ano . . . .
Telefonista (menos de três anos) . . . .

Apontador (menos de um ano) . . . . .
Contínuo com mais de 21 anos . . . . .
Entregador de ferramentas e mate-

riais de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário de 3.o ano . . . . . . . . . . . . . .
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .VII 79 620$00
Lavandeiro de 1.a . . . . . . . . . . . . . . . .
Lubrificador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Montador de pneus . . . . . . . . . . . . . . .
Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pré-oficial electricista do 1.o ano . . . .

Abastecedor de carburantes . . . . . . . .
Lavador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VIII Lavandeiro de 2.a . . . . . . . . . . . . . . . . 75 710$00
Operário não especializado . . . . . . . .
Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ajudante de electricista do 2.o ano . . .
Contínuo de 20 anos . . . . . . . . . . . . . .

IX 70 600$00Estagiário do 2.o ano . . . . . . . . . . . . . .
Praticante metalúrgico do 2.o ano . . .
Servente de limpeza . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo Categoria profissional Remuneração
mínima mensal

Ajudante de electricista do 1.o ano . . .
Contínuo de 19 anos . . . . . . . . . . . . . .X 64 560$00Estagiário do 1.o ano . . . . . . . . . . . . . .
Praticante de metalúrgico do 1.o ano

XI Contínuo de 18 anos . . . . . . . . . . . . . . 57 840$00

XII Aprendiz metalúrgico do 4.o ano . . . . 53 200$00

XIII Aprendiz metalúrgico do 3.o ano . . . . 47 120$00

Aprendiz de electricista do 2.o ano . . .XIV 47 120$00Aprendiz metalúrgico do 2.o ano . . . .

Aprendiz de electricista do 1.o ano . . .XV 47 120$00Aprendiz metalúrgico do 1.o ano . . . .

(a) Abrange as categorias profissionais de bate-chapas, carpinteiro de estruturas metálicas
e estruturas de máquinas, estofador, ferreiro ou forjador, mecânico de automóveis ou máqui-
nas, pintor de automóveis ou máquinas, serralheiro mecânico, soldador e torneiro mecânico.

(b) Abrange as categorias profissionais de pedreiro e pintor.

Pela Rodoviária de Lisboa — Gestão e Inovação de Transportes, S. A.:

(Assinaturas ilegíveis.)

Pela FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Escritório e
Serviços:

(Assinatura ilegível.)

Declaração

A FETESE — Federação dos Sindicatos dos Traba-
lhadores de Escritório e Serviços, por si e em repre-
sentação do SITESE — Sindicato dos Trabalhadores de
Escritório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias.

Lisboa, 23 de Julho de 1998. — Pelo Secretariado,
(Assinaturas ilegíveis.)

Entrado em 17 de Agosto de 1998.
Depositado em 18 de Agosto de 1998, a fl. 153 do

livro n.o 8, com o n.o 310/98, nos termos do artigo 24.o

do Decreto-Lei n.o 519-C1/79, na sua redacção actual.
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